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SEÇÃO 1

Diário Oficial
IMPRENSA NACIONAL	 BRASíLIA - DF

REPÚBLICA 

FEDERATIVA

DO BRASIL

ANO CXXXII - N? 157	 QUARTA-FEIRA, 17 DE AGOSTO DE 1994	 PREÇO: R$ 0,21

Art. 4° No mós de novembro do corrente ano, o Presidente da República, ouvidos oÓrgãos competentes, adotará medidas legais necessárias h continuidade do processo de implementaçãc
da isonomia de vencimentos.

Art. 5' Fica reconstituída a Comissão a que se refere o arL 6° da Leia' 8.852, de 1994
com a composição e as atribuiçdes nela previstas, cabendo-lhe promover estudos que Objetiveni
especialmente:

1 . o agrupamento de cargos com atribuições iguais ou assemelhadas, observando-se
ainda, a complexidade das tarefas, critérios de desenvolvimento, promoção, progressão e qualificação;

11 - a implementação do disposto no inciso! do art. 3° da Leio' 8.448, de 21 de julho de
1992;

- o estabelecimento de critérios para incorporação ao alteração dos percentuais de
gratificações, vantagens e adicionais;

IV - a elaboração da matriz de vencimentos.

Art. 6° O disposto nesta Medida Provisória aplica-se, no que couber, aos proventos da
inatividade e às pensões decorrentes do falecimento de servidor público federal.

Art. 7° As despesas decorrente desta Medida Provisória correrão à conta das dotações
orçamentárias própria

Art. 8° Esta Medida Provisória entra em vigor na data dessa publicação.

ArL 9° Fica revogado o disposto no § 1° do art. 1° da Lei Delegada n° 12, de 7 de agostode 1992, com a redação dada pelo art. 42 da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994, e demais disposições
em contrário.

Brasília, 16 de agoz to	 de 1994; 173° da Independancia e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins
Rubens Ricupero
Henrique Hargreaves

BenniArnaldo LasAr	 eite PerelM,
Romildo Caninas

ANEXO I

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N9 583, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

Fixa critérios para a progressiva unificação das tabelas
de vencimentos dos servidores civis, altera o Anexo 11
da Lei n° 8.237, de 30 de setembro de 1991, para
implementação da bonomia a que se refere o § 1° da art.
39 da Constituição, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lira confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art 1° Esta Medida Provisória dispõe sobre o processo de implementação da isonomiade vencimentos dos servidores do Poder Executivo com os dos Poderes Legislativo e Judiciário, do
Tribunal de Contas da União e do Ministério Público da União.

Art. 2° A equiparação do vencimento básico das servidores civis do Poder Executivo ao
dos servidores dos Poderes Legislativo c Judiciário, bem como do Tribunal de Contas da Uniao e do
Ministério Público da União, farse-á de forma gradativa coou limites das disponibilidades financeiras e
orçamentárias da Unido, mediante a concessão das diferenças pagas, separadamente ou já incorporadas.

§ 1° Para os lias previstos no caput deste artigo, as tabelas de vencimento básico, assim
definido na alínea "a" do inciso Ido art. 1° da Leio' 8.852, de 4 de fevereiro de 1994, passam a vigorar,
nos meses de setembro, outubro e novembro de 1994 na conformidade do disposto nos Anexos 1.0 c 111
desta Medida Provisória.

§ 2° A aplicação do disposto neste artigo aos servidores civis que, por força do decisão
judicial ou administrativa, já estejam percebendo vencimento básico equiparado aos das tabelas vigentes
para o Poder Legislativo, for-se-á mediante compensação de valores, sem redução do valor do
vencimento.

ArL 3° Os percentuais da Gratificação de Habilitação Militar, da Indenização de
Representação pelo exercício de posto ou graduação em situações normais e os do Adicional de
Inatividade a que se refere o Anexo!! da Lei n° 8.237, de 30 de setembro de 1991, para os meses de
setembro, outubro e novembro de 1994, passam a ser os constantes do Anexo IV desta Medida
Provisória,

Tabela de vencimento baldoo aplicavela aos servidores da. Carreira. de Diplomata, Auditoria do
Tesouro Racionei, Policia Federal, Policia CNII do DF • doa POI1C1111. CIVIS doa Extintos "reatados
Federais, °tormento, de Finances e Canhoto, Procuradoria da Fazenda Racionei, Especlalleta• em
folias. Publicas • Geetao Governemental, Carreira de Clencla e Tecnologia e doe servidores da
SAE, FCBIA, SUSEP, COM O IPEA.

CL P SUPERIOR INTERMEDIARIO AUXIUAR

40 HORAS 30 HORAS 40 HORAS 30 HORAS 40 HORAS 30 HORAS

III 429,61 322,13 253,90 190,43 159,35 112,76

A II 401,88 301,41 243,28 182,46 143,17 107,38

I 375,55 281,66 233,10 174,83 138,32 102,24

VI 330,08 247,56 223,36 167,52 129,82 97,37

O 310,48 232,86 214,04 160,53 123,64 92,73

Et IV 301,52 228,14 205,11 153,83 117,77 88,33

III 292,82 219,62 196,66 147,42 112,17 84,13

II	
,

I

284,37

276,17

213,28

207,13

188,37

160,64

141,28

135,41

106,66

101,62

80,15

76,37

VI 268,21 201,16 173,04 129,78 97,02 72,77
.

V 260,49 195,37 .	 165,86 124,40 92,46 69,35

C IV 252,99 189,74 158,98 119,23 88,12 66,09

III 245,71 164,28 162,41 114,31 84,01 63,01

II 238,64 178,98 146,10 109,58 80,09 60,07

I 231,78 173,84 140,07 105,05 76,36 57,27

V 225,13 168,85 134,30 100,73 72,81 54,61

IV 218,66 164,00 128,76 96,57 69,44 52,08

D III 212,39 159,29 123,47. 92,60 66,24 49,68

II 206,30 154,73 118,40 88,80 63,z9 47,40

I 200,39 150,29 113,55 85,18 60,31 45,23



Original com Deleito.
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TRIBUNAL MAMAR.

DENOLIINACAO VENCIMENTO BASIC°

JUIZ-PRESIDENTE 425,51

.1012 409,06

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

DENOMINACAO VENCIMENTO BASICO GRAT (ART. 7° DA LEI 8.450152)

ADVOGADO DA UNIAD DE CLASSE ESPECIAL 42951 170,92

ADVOGADO DA UNIAO DE PRIMEIRA CLASSE 401,88 163,38

ADVOGADO DA UNIA° DE SEGUNDA CLASSE 375,65 158,17

AND(0

TABELA DE VENCIMENTO BASIC° APLIoAvEM AOS PROFESSORES DO MAGISTERIO SUPERIOR

20 HORAS	 40 HORAS
CLASSE NIVEL GRADUADO GRADUADO

T1T1JIAR U 214,75 429.50
4 171,80 343,60

ADJUNTO 3 16352 327,24
2 155,83 311,65
1 148,41 295,02
4 134.92 26954

ASSISTENTE 3 129,49 256,98
2 122,38 244,75
1 116.55 43,10
4 105,95 211,50

AUXILIAR 3 100,91 20152
2 96,10 192.20
1 "	 91.52 183,04

1,1X1/32

03921006

TABELA DE VENCIMENTO BAMCOAPUCAVEIS AOS PROFESSORES 00 MAGISTEMO DEI' 52' GRAUS

20 HORAS	 40 HORAS
CLASSE NIVEL GRADUADO GRADUADO

TITULAR 1.1 19557 397,34
4 165,55 331,10

E 3 157,58 315.32
2 150,15 300,32

1 / 43 01 206,02

4 130,00 25050
3 123.81 247,52
2 117,91 238,92
/ 112.30 224,60

C

4
3

105,95
100.90

211.90
emas

2 96,10 192,20
1 9152 183,04
4 8633 172,68

13 3 82,23 184,48
2 7831 15552
1 74,68 149,16
4 70,36 140,72

A 3 67,01 13452
2 6352 127,64
1 68,78 12136

TANIA.W.

ANEXO IS •

Tabela de vencimento bardeo apiloavel. aos Car9os do Sietema de Cargos InsMuldos pela.
Lel. tf. 5.845170 • 8,550/78, doa servIdores tecnicoa - administrativos das instituicoss Federai.
de Elmino, conforme Art. 3° e aeg pintes da Lei n. 7.596/67 dos aervidorea 	 do MAMA.
EMBRATUR, INCRA, CFIAer, I6PC,16A0, FBN, FCRB, FOI', LBA, FUNAI, FUNAG, FAE, ENAP, FNS,
RODUEITE PINTO, RODE, SUDAM, SUFRAMA, SUDENE, CEPLAC e Tabela de Especialista.

CL
•

P SUPERIOR INTERMEDIARIO AUXILIAR
40 HORAS 30 HORAS 40 HORAS SONORAS 40 HORAS 30 HORAS

III 397,04 297,78 203,31 152,48 137,60 103,20
A II 373,96 280,47 usas 146.89 131,27 98,45

I 351,75 263,81 188,68 141,51 125,25 9353
VI 302,05 228,64 181,77 136,33 '119,51 89,63
V 2E2,67 212,00 175,13 131,35 11454 85,53

8 IV 273,11 204,83 388,73 128,55 108,84 81,63
III 263,88 197,91 162,59 121,94 103,88 77,91
II 254,97 191.22 155,67 117,50 99,16 74,37
I 246,37 184,78 1	 150,96 11322 9456 71,00

VI 239,05 178,54 145,48 109,11 90,37 87,78
V 230,04 172,53 140,21 105,15 86,29 64,72

C IV 222,29 166,72 135,13 101,35 82,40 61,150
III 214,82 •	 161,12 130,24 97,68 78,70 59,02
II 207,60 155,70 125,54 94,15 75,18 56,39
1 200,53 15067 121,02 90.77 71,81 15356

V 193,91 145,43 118,66 87,49 68,63 51,47
tv 187,41 340,56 112,47 84,35 65,55 49,18

O . III 181,14 135,06 108,43 81,33 62,67 47,01
II 175,10 131,32 104,55 76,41 59,92 44,94
1 169,24 128,93 10052 75,61 57,28 4255

TA401.14

ANEXO IV

ANEXO 11 DA LEI PC 8.237, DES0 DE SETEMBRO DE 1991
GRATIFICAÇOES E iNDENIZAÇOES

Tabela II - Gratificação de Habilitação Militar

MINISTÉRK1 DA JUSTIÇA
Imprensa Nacional - IN

SIO - Quadra 6, Lote 800; CEP: 70604-900, Brasilia, DF
Telefone PABX (061) 313-9400; Fax (061) 313-9540
Telex: 61-1356. CGC-MR 0039449410016-12

ARY CÍCERO DE MORAES RIBEIRO
Diretor-Geral

JAMIL FRANCISCO DOS SANTOS
Coordenador de Produção Industrial

DIÁRIO OFICIAL - Seção 1

órgão destinado à publicação de atos normativos

JOSÉ CARLOS BRAGA DE OLIVEIRA
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais

CRISTINA ACIOLI DE FIGUEIREDO
Editora

Publicações - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias/
no horário das 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão cle Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir doses efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
ãdquiridos separadamente.

(Valores em R$)	 Preço página: 0,0053

Diário Oficial 	 Diário da Justiça
Seção 1 Seção 2 Seção 3 Seção 1 • Seção 2 Seção 3

IMPRENSA NACIONAL
Assinatura trimestral
	

33,66	 10,56	 31,68	 39,60	 79,86	 32,34
Quantidade média de páginas
(últimos 12 meses)
	

96	 30	 , , 90	 114	 228	 92
ECT
Porte (superficie)
	

17,82	 9,24	 16,50	 17,82	 32,34	 16,50
Porte (aéreo)
	

40,92	 20,46	 40,92	 40,92	 73,92	 40,92

Informações: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVEN/DICOM
Telefone: (061) 313-9900 (busca automática)
Horário: das 7h30 às 19 horas
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VALOR PERCENTUAL ' SITUAÇÓES

70% do soldo Cursos de Altos Estudos
Categoria 1

60% do soldo Cursos de Altos Estudos
Categoria II

50% do soldo

•

Cursos de Aperfeiçoamento

35% do soldo Cursos de Especialização

20% do soldo Cursos de Formação

Tabela III- Indenização de Representação
a) Pelo exercido do Posto ou Graduação em situações normais

POSTO/GRADUAÇÃO PERCENTUAIS

Oficial-General

Oficial-Supetior

Oficial-Intermediário,	 Oficial-Subalterno,
Guarda-Marinha e Aspirante-a-Oficial

Suboficial, Subtenente e Sargento

Demais Praças Especiais e Praças de.graduação
inferior a 3° Sargento, exceto as prestadoras do
serviço militar inicial

70% do soldo

60./. do soldo

50% do soldo

35% do soldo

20% do soldo

Tabela VI - Adicional de Inatividade

SITUAÇÃO -PERCENTUAIS

Com 40 anos de serviço ou mais 90% do soldo

Com 35 anos de serviço 70% do soldo

Com 30 anos de serviço - 60% do soldo

Transferidos	 "ex-officio",	 para	 a inatividade
remunerada. com menos de 30 anos de serviço

40% do soldo

DECRETO DE 16 DE AGOSTO DE 1994

Autoriza aumento de capital social
da Companhia DOCAS do Espírito
Santo - CODESA.

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, item IV, da Constitutçáo, e tendo em vista o
disposto no art. 49 do Decreto-lei ne 1.678, de 22 de fevereiro de
1979,

•
Decreta:

Art. 19 Fico autorizado o aumento de capital social da
Companhia Docas do Espirito Santo - CODESA, de R$ 4.353.054,38
(quatro milhões, trezentos e cinqüenta e três mil, cinqüenta e quatro
rehis e trinta e oito centavos) para R$ 19.318.122,25 (dezenove
milhões, trezentos e dezoito mil, cento e vinte e dois reais e vinte
e cinco centavos), mediante incorpora0o de créditos da Uniâo, no
valor de R$ 13.359.546,27 (treze Milhões, trezentos e cinquenta e
nove mil, quinhentos e quarenta e seio reais e vinte e sete
centavos).

Art. 29 Fica autorizada a Unido subscrever ações no valor
de R$ 1.605.521,60 (um mil/2o, seincentos e cinco mil, quinhentos e
vinte e um reais e sessenta centavo.), caso os acionistas
minoritários náo exerçam o sou direito de preferência dentro do prazo
legal.

Art. 39	 Este Derreto entra em vigor na data de nua
publicaçáo.

grosilia, 16de agosto	 de	 1994; 1739 da Independência e
1065 da Reptblica.

JTAMAR FRANCO
Rubens Bayma Denys
Djalma Rastos de Morais

DECRETO DE 16 DE AGOSTO DE 1994

Renova a	 concesedo outorgada klFundaç go Padre Anchieta - Centro
Paulista de Rádio e TV Educativos,
poro explorar serviço de radiodifusão
educativo de sons e imagens, na
cidade de Sáo Paulo, Estado de Mio
Paulo.

O PRESIDENTE DA REPOHLICA, no uso das atribuiçées que
lhe conferem os aros. 84, inciso IV, e 223, da Constituição, e nos
termos do art. 62, inciso 1, do Decreto 04 88.066, de 26 de janeiro de
1983, e tendo em vista o que conoto do Processo 04 29830.000836/92,

DECRET AI

Art. 12 Fizo 	 	 nr-rA^	 zt- o art. 33,
34, da Lei nD 4.117, de 27 de agosto de 1962, por mais Quinze ano.,

a partir de $ de outubro de 1992, a concesslio deferida à Fundação Pa-
dre Anchieta - Centro Paulista de Rádio e TV Educativos, cuja outorga
primitiva foi concedida A Rádio Cultura "A Voz do Espaço", pelo Decre-
to n4 30.816, de 5 de maio de 1952, cuja denominação foi alterada pa-
ra Rádio Cultura S.A. e, posteriormente, renovada e transferido para a
Pundaçllo Padre Anchieto - Centro Paulista de Rádio e TV Educativa.,
pelo Decreto n4 64.688, 45 . 02 de Junho de 1969, sendo mantido o prazo
residual da outorga peto Decreto de /O de maio do 1991, para executor,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifuello de sone e ima-
gens, com fins exclusivamente educativos, no cidade de Sáo Paulo,

Estado de Silo Pau/o.

Parágrafo único. A execuçáo do serviço de rediodifu-
sdo, cuja outorga é renovada por este Decreto, reger-se-á peio Código
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamento..

Art. 24 Este aio somente produzirá efeitos legaie
após deliberaçáo do Congresso Nacional, nos termo. do 5 34 do art. 223
do Conetituiçâo.

Art. 34	 Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publice0o.

Brasilia,16 de agasto	 de 1994; 1734 da Independéncia 	 .
e 1064 da República.

ITAMAR FRANCO
Dislate Beatos de Morais

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

DECRETOS DE 15 DE AGOSTO DE 1.994

O Presidente da República, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constitui-
ção, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem do Mérito Militar, resolve

PROMOVER

no Corpo de Graduadoo Especiais desta Ordem, ao grau Comendador, o De-
sembargador EOERSON DE MELLO SERRA.

Brasília, 15 de agosto de 1994; 1730 da Independéncia e 1060
da República.

ITAMAR FRANCO
Zenildo de Lucena

O Presidente da República, oo
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constitui-
cão, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem do Mérito Militar, resolve

ADMITIR

no Corpo de Graduados Especiais desta Ordem:

- NO GRAU OFICIAL
Jornalista NUR/10 MELO FILHO
Jornalista MÁRCIO MOREIRA ALVES

- NO GRAU CAVALEIRO
Senhor ARGEMIRO ROQUE

Brasília, 15 de agosto de 1994; 1730 da Independência e 1060
da República.

ITAMAR FRANCO
Zenildo do Lucena

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 651, de 16 de agosto de 1994. Informação ao Congresso Nacional da assinatura, pelo Governo
Brasileiro, do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos Referente à
Abolição da Pena de Morte.

N°652, de 1640 agosto de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisdria
n°583, de 16 dc agosto de 1994.

a
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ârlINISTÉRIO DA MARINHA

Exposição de Motivos

PC 066, de 12 de agosto de 1994. "De acordo. Em 16.08.94'.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA NO 471, DE 15 DE AGOSTO DE 1994
O ADVOGADO-GERAL DA UNIA°, no uso de suas atribuiçbee e tendo

em vista o disposto no artigo 4 2 , inciso XVIII, da Lei Complementar no
73, de 10 de fevereiro de 1993, no artigo 1 2 , parágrafo único, da Lei
no 8.682, de 14 de julho de 1967 e, considerando a necessidade de
disciplinar os procedimentos administrativos no âmbito da
Advocacia-Geral da União, até que seja editado o pertinente Regimento
Interno, resolve:•

1. Ratificar o ato do Procurador da União no Estado da Bahia,
Dr. DIDGENES DANIEL SOUZA DA SILVA, que recebeu em nome da
Advocacia-Geral da União, o imóvel de propriedade da UniãO Federal
localizado na Rua do Mulungus, n2 32, em Salvador-BA, em caráter
excepcional, para instalação e funcionamento da Procuradoria da Uni.9c
naquele Estado, até que a Delegacia do Património da União proceda sua
cessão definitiva.

3. Esta Portaria entra em vigor na Data de sua publicação.

GERALDO MACELA DA CRUZ OUINTÁO

CAPITULOU
DA ESTRUTURA

Da Cm, 'Mi
Art 45 A COMASSE é constituída dos seguintes membros:
I- representante do hfmisténo da Maranha;
II- representante do hfirtistério do Exacito;.
III- representante do Ministério da Aussautrca;
IV- representante do Afrairano da Indústria, do Comércio e do Turismo;
V- representante do Minister/o da Ciências Tecnologia;
VI- representante da Secretaria de Pbmejamento, Orçamento e Coordenado da Pnraidencia da

República; e
VII- representante da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República.

•I' Os membros da COMASSE e seus suplentes serão indicados pelos titularei dos respectivos
órgãos e designados pelo Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas.

112. Os membros da COMASSE, referidos nos trens 1,11 e BI deste Art., sedo Oficiais-Generais
do Posto de Contra-Ahnirante ou equivalente, e seus suplentes, Ofiebia Superiores da área de Ciância e
Tecnologia.

35 Exerce a Prcaidência da COMASSE o Subchefe de Assuntos Tearológica do EMFA e, no
seu impedimento, o representante militar mais antigo.

( • /
Art 5. A COMASSE, conforme o organogranu anexo, tern a seguinte composição:
I-	 Plenário; e

Secretaria Executiva.

Parágrafo único. Constituem o Plenário da COMASSE, o Presidente e os Membros.

Da Secretaria Executiva

PORTARIA 59 472, DE 15 DE AGOSTO DE 1994
O ADVOGADO-GERAL DA UNIAO, no uso de suas atribuições e tendo

em 'vista o disposto no artigo 4 2 , inciso XVIII, da Lei Complementar no
73, de 10 de fevereiro de 1993, no artigo 1 2 , parágrafo único, da Lei
n2 8.682, de 14 de julho de 1967, e, considerando a necessidade de
disciplinar os procedimentos administrativos no Ambito da
Advocacia-Geral da União, até que seja editado o pertinente Regimento
Interno, resolve:

1. Ratificar o ato do Procurador da União no Estado de Mato
Grosso, Dr. MAURIDES CELSO LEITE, que recebeu da Delegacia do
Património da União no Mato Grosso, em nome da Advocacia-Geral da
União, imóvel próprio nacional destinado à instalação da Procuradoria
da União naquele Estado.

2. Convalidar os Termos da Certidão de 02 de agosto de 1994,
da Delegacia do Património da União no Mato Grosso, extraída do Termo
de Entrega do próprio nacional lavrado no livro número 06, fls.
165/166, com os efeitos legais decorrentes.

3. Esta Portaria entra em Vigor na Data de sua publicação.

GERALDO MAGELA DA CRUZ QUINTA°
(Of. 59 3.461/94)

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS
Gabinete do Ministro

PORTARIA 59 2.761/COMASSE7 DE 12 DE AGOSTO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS
ARMADAS, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o Decreto
na 90.725 de 19 de dezembro de 1984, modificado pelo Decreto no 765 de
3 de março de 1993, que instituiu a Comissão Assessora de Assuntos
Científicos e Tecnológicos das Forças Armadas (CORASSE), resolve:

Aprovar e por em execução o Regimento Interno da CORASSE que
a esta acompanha.

ARNALDO LEITE PEREIRA
Almirante-de-Esquadra

REGIMENTO INTERNO
COMISSÃO ASSESSORA DE ASSUNTOS

CIENTIFICOS E TECNOLOGICOS DAS FORÇAS ARMADAS
-COMASSE-

CAPITULO I
DA FINALIDADE E DA SUBORDINAÇÃO

Art. I* A COM03830 Auessora de Assuntos Científicos e Tecnológicos das Força, Armadas
(COMASSE), órgão do Balado-Maior das Forças Armadas (EMFA), tem por fealdade assessorar o
~a de Estado Chefe do Estado-Maior das Forças Arreadas nos assuntos referentes a Ciência c
Tecnologia de infere= comum a mais de urna Força Armada.

Art. 2. A COMASSE é diretamente subordinada ao Chefe do EMFA.

Art. 3. A COMASSE tem sua sede no EMFA, na cidade dc Brasília, Distrito Federal.

Art. 6. A Secretaria Executiva é composta de:
Gerência Adro...siva;

It. Gerência do Capacitaabes;
III- Gerência de Informações em Ciência e Tecnologia; e

Gedncia de Projetos Eapeciatr.

• 1 . O Secretário-Executivo da COMASSE do Chefe da Seção de Indústria e Tecnologia (FA-63)
da Subchefia de Assuntos.Tecnológicos dar EMFA.

2. Os Gerentes do Oflciais-Ssperiurcs ou Civis assemelhados, servindo na Subchefia de
Assuntos Tecnológicos ou à disposição da COMASSEo designados pelo Chefe do EMFA.

II 3. A Secretaria Executiva é suprida pelos recursos humanos e materiais da Sedo de Indústria e
Tecnologa(FA-63) da Subchefia de Assuntos Científicos e Tecnológicos do EMFA.

lã 4. A Secretaria EXCCIlliVa C 33 Gerência de Capaciuções, de Informações em Ciência e
Tecnologu e de Fm' los Especiais poderão contar, adicionalmente, com a colaboração de pessoal de ligação
de cada

captruw
DAS COMPETÊNCIAS E DAS ATRIBUIÇÕES

sW40_1_
DAS COW=NCIAS

De Prendria da Canelada

Art. 75 Ao Plenário da Comissão,	 te:
I-	 propor, coordenar e acompanhar a execução de programas e projeto. de Pesquisa e

Desenvolvimento de interesse comum areias de uma Força
II- estabelecer um Sistema de Informações Técnico-Científie.aa de interesse comum aos

hfinistérios Militares em estreita colaboração com entidades integrantes do Sistema Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico;

III- consolidar os peogesrnaa c projetos de Pesquisa e Desenvolvimento, _como instrumento de
planejamento setonal, em um lano de Ciemeta e Tecnologia das Forças Annadaa .(PUDFA), submetendo-
o ao Chefe do EMFA, para aprovação do Presidente da República, após a anuenca do cada hfiniatério
Militar envolvido;

IV- incentivar programas de cooperação de interesse comum a mais de uma Força Armada e
acompanhar sua execução; e

V- criar grupa de trabalho para estudar asauntos de excepcional relevância.

Da Seereearia Executiva

AR. IP À Secretaria Executiva compete:
I- coordenar as atividades da Secretaria Executiva do acordo com as diretrizes e orientaçães do

Presidente;
II- executar ru deliberaçães do Plenário;
III. conduzir o plano de atuado da COMASSE dentro das diretriz. da Condido;
1V-elaborar proposta de Regmserno Inumo emas alterações, submetendo-as à consideração do

Plenário da Ccrmiuslo;
V- elaborar a proposta dcr Programa Anual de Trabalho eu Relatório Anual ou Plurianual;
VI- easedir Resoluções, Normas Básicas e Portarias;
VII- sugenr a adoção de medidas que objetivem assegurar o melhor desempenho das atividades; e
VIII- organizar as reuniões da cornudo.

Da Galada Administrativa

Art. 9' À Gerência Adminittrativa compete:
I- elaborar o orçamento da COMASSE;
II- controlar a execução franceia da-COMASSE;
III- elaborar, acompanhar e aplicar métodos e processos achninistrativos;
IV- administrar 8.3 instalações, bens e pessoal da COMASSE;
V- proceder a ligação com os setores administrativos do EMFA; e
VI- manter o sermo de arquivo.

Da Golada de Capadtaçaea

Art. 10. À Gerência de Capachações compete:
1:	 estudar e elaborar as propostas de diretrizes para a consecução da politica de Cierecia e

Tecnologia das Forças Armadas;
II- indicar as prioridades para os projetos que integram os programas;
III- acompanhar a execução dos programas estabelecidos;
IV- acompanhar a legislação de interesse da COMASSE; e
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V- oco:Matar o processo de desenvohimento de ca cita nas Forças Armadas, nas áreas
especifica do Ciência e Tccnolopaa previamente selecionaad e pn

Da Galada de Informapees an abada e Tecnolopia

Art. 1 1. À Gerência de Informa*. em Ciência e Tecnologia compete:
I-	 acompanhar o desenvolvimento das atividades de Ciencia o Tecnologia de órgãos nacionais e

estrangeiros;
II- trocar infomuda relevantes com a3 Forças Armadas e outras batia:ides civis da área de

Ciências Tecnologia;
IR- acompanhar o andamento dos tratado acordos e convénios internacionais na área de

Ciência e Tecnologia que sejam do Interesse dos Fonas 	 ; e
IV- preparara divulgar informada relacionadas com a COMASSE

Da Gabada de Projetos Espadai.

Art. 12. A Gerência de Projetas Especiais compete:
1. exercer a coordenar* de projries considerados ~Iria pela COMASSE;
II- elaborar ertudos para execudo dos projetos considerados
III- sugerir medidas de coordenação gerar ou setorial de execuçicaPecrrdc: projetas considerado.

emaciais

SEÇÃO 2	 •
DAS ATRIBUIÇÕES

Do Presidente da COMASSS

Art 13. Ao Presidente da COMASSE bomba:
I- convocar as reuniões da comado, determinando local, dia, hora e pana;
II- formular questões a serem submetidas a voto do Flectido, cabendo-lhe o voto do desempate,

se for o caso;
IR- convocar autoridades de reconhecido valor técnico-profissional para que, na qualidade do

assessores, participcm de rellItibal da Contado;
- ouvir o parecer dos membros da COMASSE nos mantos do sua competência, adotando a

indicado das preferências da Comado e, quando for o caso, proceder a escrutínio por maioria de votos;
V- representar a COMASSE em suas atividades externas;
VI- auinar as tomos de poste dos membros e assinar as atas das reuniões;
VII- indicar o Secretário-Executivo, Gerente Administrativo, Gerente de Capacitações, Gerente

de Informações em Ciência e tecnologia e o Gerente de Projetos-~ns.:.;
VIII- decidir sobro providências nau:sabias à coordena* e ao acompanhamento doa programou

setoriais;
Dá- designar representantes para visitar instalações ligada M atividades da Corrimão no

Território Nacional;
X- propor ao Chefe do EMFA:
1.5 designado de Representantes da COMASSE para comparecerem ás teurtibes internacionais;
2. o Regimento Interno e suas afterações;e
3.0 P=FA e atlas alterações
XI- solicitar aos hfmistórios sem representado na COMASSE, sempre que julgar necessária, a

indicação de Representantes para participarem de Cabritos relacionada especificamente com suas área.

Art. 14. Aos membros da COMASSE incumbe:
I-	 participo dai anmiões, apresentar propostas ou indicações e levantar questões de ordem;

• tomar parte nas discadas e votações, apresentar emendas ou substitutivos Mconchalks dos
pareceres ou propostas de resoluções a pedir vistu de processos ou adiamento de discussões; 	 .

III- - deliberar, quando =mano, an reuniões da ConnwOO, conforme estabelecido neste
Regimento;

IV- moinar as Alas de Reuniões;
V- estudar e relatar processo, que lha forem distribuídos, emitindo
VI- adegar os Grima de Trabalho para que fomo designados pelo N=lic da COMASSE;
VII- moem a inchada, após amolada a pauta, de assunta não inclidda na tmeonm
VIII- mestre adbammggs apresentar relatórios e fornecer cimentos relativos às atividades

planejadas programadas em enncoçlo ou executadas no órglo ou setor de atribuições do &go
alimentado, ligadas à computaria da COMASSE;

IX- patroa ao Presidente da COMASSE:
I. a convocação de diretores de irotimições nacionais que se dediquem a Ciência o Tanologa, ou

de quaisquer outras autoridades de reconhecido valor técniceprofisaiond, para participar das Amiba do
Medrio; e

2. visitas às instalada ligadas Às atividades de Ciência e Tecnologia, no interesse especifico
algen projeto dou moam;

X- apresentar voto em usando quando discordar, expressando a opinilo do órgão que
"P"c1I-e informar e notificar ao Presidente, com antecedência, quando:

1. de seu afastamento definitivo da COMASSE;
2- da ancessidado do afastamento por mais do hada dias das atividades da Comissão; ou
3. do puder compamar a uma detominada reurdo;

Do Secreta.. Executivo

Aot 1£ Ao &and& Executam incumbm
1. exercer ado adminigrativa na esfera de ma compactua;
• WWWQM o Presidente e os Membros na redução de mos atribuições;
IR- propor ao Presidente da COMASSE:
I. comas nitram complementares ao presunto ~mento;
2, a &ripado de Escala para acompanhamento do unidos, projetos, obras e Nutri* de

~leiam e
3. viam às instalações e organizaçõea do interesse da COMiU10;
VI- annentriar as natailks da Cemimão e elaborar as ata megeokno;

Dar Gerentes

Ari 16: Ao Cismada .Admitaindivo incumbe:
• exercer açio administrativa na esfera de suai
R- coordenar todas as atividades administrativas-eiSE;
• propor minuta e avaliar os contratos e *multam a serem celebrados emitindo a

nopeabse porteou mág ourir os afflas da Alsomoda Iuddica do EMFA;
IV- elaborara proposta orçamantária da COMASSE;

• encarregaram
I. da r=,..,-Nio faanceira da COMASSE; e
2. da adrimustrado geral da irstalações bens e pessoal da Cambaio;
VI. fluo a figs* da corindo com os adens administrativos do EMFA;
VII- elaborar o aplicar métodos e prolualaje de contudo gamaria!, e
• tramkr o maço de protocolo e arquivo.

Art.11 Ao Gerente do Capaciações incumbe:
exercer ado administrativa na esfera de rua competência;

11. estudar e elaborar proposta de diretrizes para a Politica de Ciência e Tecnologia das Forças
Arriadas e accapanhar sua aplicação;

acompanhar a orem* dos projetos que integrara os programas da COMASSE e a
lapidação de Metam;

Art 18. Ao Gerente de Informações em Ciência e Tecnologia incumbe:
I- exata açlo adminirtrativa na esfera dessa competência;

acompanhar o desenvolvimento das atividades de Ciência e Tecnologia de interesse dasForças Amadas;

BI- mempadriun o andamento doa tratados, acordos o convênios intemacittrais na kno de
Ciência e Tecnologia, de interesse das Forças Armadas;

interambiar, com outros &pios informações de imporikacia para a COMASSE; e
'?"..??.?.a da divulgado de ád.c••••.-es.-3m alvos COMASSE.

An. 19. Ao Gerente de Projetos Especiais incumbe:
I- exercer ar* administrativa na arca de mia cot:apetência;

condenar a elaborado de gorjeta apeciaim
El- promover catudos para executar e controlar projeta emaciais; 	 .

sugerir medidas de coordenado geral ou setorial doe projeta apertos

CAPITIRAIV
DAS REUNIÕES

Art. 20. A COMASSE reunir-soá:
I- em gado ordinária, baixota/mente, se possível mofamo comunicado com antecedência

mínima da ate dias; ou
II- em sessão extraordinária, mediante comunicado com antecedência mIrdma do quarenta eOito horas

Art. 21. Os membros da COMASSE poderio to fazer acompanhar, nu reuniões, da memores
que julgarem anuários para a adequada apreciado dos assuntos da pauta;

Art. 22. Qualquer membro do Plenário poderá propor a iacludo ou achato de mantos nasagendas das remidas

CAPITULO V
DAS DISPOSIÇÕES GUIAIS

Art. 23. As fimções da COMASSE aio consideradas serviço relevante.
Ast 24Chefe do EMFATodos os componentes da eatruttra da COMASSE saio designados por Portaria do

Art. 2$. Este Regimento Interno alteará em vigor na data de sua publicação.

(.) O organograma será publicado em Boletim Interno do EMFA.

PORTARIA NO 2.765/FA43, DE 15 DE AGOSTO DE 1994 •

Altera o Reglmento Interno da Comissão Permanente dos
Serviços Cle Saúde da Marinha, Exercito e Aeronáutica
(CPSSMEA), aprovado pela Portaria N . 01120/FA43, de 03
Mal 90.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMAD‘S,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso
XV, artigo 43, do Decreto N . 87.737, de 20 Out 82, c no artigo 14 do Re
gimento Interno da CPSSMEA, resolver

Art. 15 O artigo 17 do Regimento Interno da Comissão Permanen
te dos Serviços de Saúde da Marinha. Exórcito e Aeronáutica (CPSSMEA),.
aprovado pela Portaria N . 01120/PA43, de 03 Moi 90, passa a vigorar acres
ciclo do Parágrafo único; como se segue: .

"Art. 17. 	

Parágrafo único. Os custos para as atividades da CPSSMEA, se
rio inrluidos no orçamento anual do EMFA, mediante proposta orçamentária
do Secretario da CPSSMEA encaminhada, anualmente,ató o más de julho."

cão.
	 Art. 25 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica

ARNALDO LEITE PEREIRA
Almirante-de-Esquadra

(Of. n9 2.798/94)

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Gabinete do Ministro
DESPACHOS

PROCESSO 1) ,. 03600.001397/94 -94

FAVORECIDO: ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA-ESAF/MF.
Reconheço a dispensa de Licitação para a realização dos Cursos do
AcceSs 1.1 for Windows e Exceli 4.0, ministrado através da ESAF/KF,
para os servidores da SEPLAN/PR, com fundamento legal no inciso XII/,
do art. 24, da Lei n . 8.666/93, e no Parecer/CONJUR/LL/N • 368/94,

Brasilia-DF, 15 de agosto de 1994

MANOEL MAGALHÃES DE MELLO NEMO
Secretário de Administração Geral

Com base na competencia delegada pela Portaria SEPLAN/PR n . 162, de
15.06..94, Nb/irada no D.O.U., de 16.06.94, RATIFICO, nos termos do
art. 26, da Lei ri' 8.666/93, a decisão do Senhor Secretário de
Administração Geral, referente à dispensa de licitação para a
realização dos Cursos de Access 1.1 for windows e Excel/ 4.0,
ministrado através da ESAF/MF, para os funcionários da SEPLAN/PR, com
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QUADRA . . BLOCO CASAS PREÇOS ~mos
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Fixa	 critérios	 de	 concessão
acréscimos de vencimento para
portadores de títulos de Doutor,

dos
os
do
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fundamento legal no inciso XIII, do art. 24, da 1.c 1 o- 8.666/93, c
parecer CON3URAL/11 . 368/94.

nrasilin-m.	 - mr --,flabn dr 1944
MAURO MARCONDES RODRIGUES

Chefe do Gabinete

(Of. me 21/94)

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATEGICOS

Comissão Nacional de Energia Nuclear

Unidade Administrativa em São Paulo
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 10 de agosto de 1994

Unidade Gestora: Comissão Nacional de Energia Nuclear - SP.
Objeto: Aquisição, via importação, de um amplificador para espectrosro
pia modelo 672 e de uma fonte de alta tensão de O a 5 Xv modelo 659 dl
retamente da firma fabricante, a empresa EU G Ortee.
Justificativa: Por envolver equipamentos compatíveis com o sistema de
medições nucleares jã instalado na Supervisão de Radioquímica, tornan-
do inviãve/ a competição.
Fundamento: artigo 25, .caput", da Lei 8666/93.
Processo n9: 01036000700/94-40.
Valor: R$ 3.394,30 (três mil trezentos e noventa e quatro reais e trin
ta centavos), considerando-se o valor do dolar americano (comercial =
venda) do dia 03/08/94 de R$ 0,91.

atifico, nos termos do artigo 26 da Lei 8666/93.

SPERO PENHA MORATO

(0f:09 30/94)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Gabinete do Ministro

PORTARIA N . 2.552, DE 12 DE AGOSTO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DA
ADM/N/STRACSO FEDERAL, no uso de suas atribuiç ges e considerando o
estábelecido no art. po do Decreto n2 99.211, de 28 de maio de 1998, e
Decreto n2 474. de 19 de março de 1992, resolve. 	 •

Art. 12 Publicar, em anexo, os preços mfninos de venda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa Econômica
Federal - CEF, .relativos a imóveis residenciais funcionais de
propriedade da União.

Art. 22 Para efeito do *xereteio do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido nos artigos 12 e 42 do
Decreto n2 478. de 09 de marco de 1992. a SAF convocará os legalsos
ocupantes, mediante publicação no Diário Oficial da União por três
dias consecutivo*.

Art. 32 Nos termos do contido no art. 22 do Decreto n2
474. de 89 de março de 1992, o laudo de, avaliação dos 'Móveis
residenciais funcionais terá validade de 38 (trinta) dias. a contar da
data da d/tIoa pubricação no Diário Oficial da União.

Art. 42 Os preços •(nimos de venda dos imóveis
porventura nSo alienados servirSo de parâmetro para cobranca da taxa
mensal de uso.

Art. 52 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

ROMILDO CARMIM

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS HINIMOS
DOS INOVEIS FUNCIONAIS

surEn QuAunA nome

QUADRA
,

ULOCD UNIDADES PUEM ~IMOS
EM os

412
' -	

O 209 38.900,00

(DIAS: 15, 16 e 17./8/94)

Noutro	 e	 de	 certificados	 de
Aperfeiçoamento/Especialização.

O CONSELHO DO PLANO DE CARREIRAS DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, no
uso de suas atribuições legais o tendo em vista a Lei n . 8.691, de 28
do julho de 1993 e o Decreto n . 1.086, de 14 de março de 1994,resolve:

Art. 1 . Os servidores de que trata a Lei n . 8.691/93,
portadores de títulos de Doutor, de Mestre e de certificados de
Aporfoiçoamento/Especialização farão jus a um acréscimo do vencimento
do setenta por cento, trinta o cinco por cento o dezoito por cento,
respectivamente, não podendo ser percebidos cumulativamonte.

5 15 Os títulos do Doutor, de Heatre e os certificados do
Aperfeiçoamento/Especialização referidos neste artigo deverão ser
compatíveis com as atividades do órgão ou entidade onde o servidor
estiver lotado.

5 2. Oe cursos de Doutorado o Mestrado, para os fina
previstos na Lei nd 8.691/93, serão considerados somente se
credenciados pelo Conselho Federal do Educação e, quando realizados no
exterior, revalidados por instituição nacional competente para tanto.

5 30 Os cursos de Aperfeiçoamento/Especialização, para os
fins previstos na Lei 8.691/93, serão considorados quando julgados de
interesse pela instituição e aprovados pelas comissões internas
referidas no parágrafo 20 do artigo 16 da mesma Lei conformo os
seguintes requisitos'

1 - CARGA HORÁRIA

- Para o servidor de nível superior serão considerados
cursos obtidos posteriormente à graduação com carga mínima de 360
horas-aula, permitida a acumulação do cursos correlates com duração
mínima de 30 horas-aula.

- Para o servidor do nível intermediário o auxiliar serão
considerados cursos obtidou posteriormente 4 sua formação básica com
carga horária mínima de 180 horas-aula, permitida a acumulação de
cursos correlatas com duração mínima de 15 horas-aula.

2 - COMPROV410

- Por meio de diploma, certificado, atestado, declaração
ou documento similar, emitido pela instituição responsável peio curso
com indicação do sua conclusão o respectiva carga horária, excluindo-se
certificados apenas de freqüência.

5 40 De cursos correlatos com duração inferior ao mínimo
disposto no parágrafo 35 deste artigo realizados atê à data da
publicação desta resolução poderão, em caráter excepcional, sor
considerados para o alcance das largas horárias do 360 e 180 horas,
respectivamente, desde que sejam julgados de interesso pela
instituição, aprovados pelas comissões internas e integrem o
planejamento institucional de capacitação do servidor.

5 5 . Os estágios visando o aperfeiçoamento co áreas
especificas realizados após o ingresso nos órgãos ou entidade de C6T,
excluindo-se os de caráter curricular ou probatório, tordo equivalência
aos cursos previstos no parágrafo 35, sondo considerados quando jugados
do interesse pela instituição e aprovados pela comiesóos internas
referidas no parágrafo 20 do artigo 16 da Lei n. 8.691/93 conforme os
seguintes requisitoal

1 - CARGA HORÁRIA

- Mínimo de 720 horas para servidores do nível superior
de 360 horas para nivel intermediário e auxiliar, em estágio realizados
fora da instituição, permitida a acumulação de' estágio correlates com
duração mínima de 160 horas para o servidor de nível superior e de 80
horas para o servidor de nível intermediário e auxiliar.

2 - COMPROVA0(0

- Por meio do diploma, certificado, atestado, declaração
ou documento similar, emitido pela instituição responsável pelo estágio
com indicação de sua conclusão o respectiva carga horária.

$ 6 . Após a ratificação pelo presidente ou diretor do órgão
ou entidade no qual o servidor esteja lotado da decisão tomada pelas
comissões internas seguindo os requisitos propostos nos parágrafos
anteriores deste artigos o órgão ou entidade providenciará a devida
implementação. do acréscimo de voncimento do que trata a presente
resolução.

Art. 2. Esta resolução entre em vigor a partir da data do sua
publicação com efeito financeiro retroativo à data da vigência da Lei
n. 8.691/93.

ELIZABET GARCIA CAMPOS
Presidente do Conselho

Of. n . 550/94)
(DIAS: 15, 16 e 17/8/94)

Conselho do Plano de Carreiras de Ciência e Tecnologia
RESOLUÇãO 99 1, DE 6 DE JULHO DE 1994

Homologada em 15 de agosto de 1994.

ROMILDO CANHIM
ministro da Secretaria de Atmlnistracãe Federal

JOSE ISRAEL VARGAS
Ministro da Ciência e Tecnologia
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Ministérios
Ministério da Justiça

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA

PAUTA DE JULGAMENTO
255 Sessão Ordinária

Dia: 24.08.94
Hora: 14:00 horas

Processo	 : Representação n2 45/91
Representante: Secretaria de Direito EoonOalco
Representada Sharp Indústria e Comércio Ltda.
Conselheiro-Relator: Marcelo Mosteiro Soares

Processo	 1 Re presentação n2 20/92.
Representante: Célia Caaargo Leão Edelauth
Re presentada Empresa Municipal de Desenvoivinento de Campinas - EMDEC
Conselheiro-Relator: Marcelo Monteiro Soares

Processo	 . Representação n2 211/92
Representante, Euler Ribeiro
Representada Distribuidora de Gás no Município de Boca do Acre
Conselheiro-Relator iSarceio Monteiro Soares

RUY COUTIMHO DO NASCIMENTO
Presidente do Conselho

(Of. n9 157/94)

SECRETARIA DOS 'muros DA CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Estrangeiros
DESPACHO DO DIRETOR

Processo ne. 8000-14.148/94-97

Tendo em vista os pedidos de refúgio formulados pelo Alto
Comissariado das Nações Unidas para Refu giados-ACNUR, em favor dos es-
trangeiros abaixo relacionados e considerando a manifestação favorável
do Ministério das Relações Exteriores. declaro para os fins do que dis-
põe a Portaria Ministerial n2 394/91, o reconehcimento do qTATUB de re-
fugiados conferido às seguintes pessoas,

01 - ADILSON PEDRO OUIMBA, Angolano:
02 - AUGUSTO MIGUEL SOL RIO CESPEDES, Peruano: e
03 - GARCiA DO ROSARIO PEDRO NUNES, Angolano.

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES

()f. 09 135/94)

Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO CHEFE
Permanancias definitivas deferidas

PROCESSO NO 8270-07.139/93-89

PROCESSO NO 8270-07.165/93-99

PROCESSO No 8270-07.222/93-21
PROCESSO NO 8270-07.347/93-04
PROCESSO NO 8280-06.902/93-07
PROCESSO NO 8295-05.199/93-89
PROCESSO NO 8295-05.445/93-93
PROCESSO NO 8295-05.514/93-12
PROCESSO NO 8320-01.825/93-68
PROCESSO NO 8351-000339/93-10
PROCESSO NO 8353-000256/93-19
PROCESSO No 8354-01.497/93-21
PROCESSO NO 8354-01.509/93-16 -
PROCESSO NO 8354-01.929/93-01 -
PROCESSO NO 8354-02.147/93-54 -
PROCESSO NO 8354-02.184/93-81 -
PROCESSO No 8354-02.245/93-73 -
PROCESSO NO 8360-12.283/93-55 -
PROCESSO NO 8360-13.145/93-57 -
PROCESSO NO 8386-02.315/93-71 -
PROCESSO NO 8390-02.456/93-42 -
PROCESSO NO 8390-02.815/93-43 -
PROCESSO No 8390-02.830/93-37 -

PROCESSO NO 8400-05.933/93-74 - MARIA CHRISTINA SANTANA LIMA
PROCESSO NO 8400-10.329/93-79 - CHRISTOPHER JOHN ROBB
PROCESSO NO 8400-10.333/93-46 - MARIA EDUARDA NOURA CEU RODRIGUES RAMOS
PROCESSO NO 8400-10.399/93-54 - TIZ/ANO INVERNIZZI
PROCESSO NO 8400-10.408/93-43 - PHILIPPE M/CHEL HAUTREUX
PROCESSO NO 8400-10.898/93-14 - ROBERTO BIANCHI
PROCESSO NO 8420-02.907/93-56 - DANIEL AUGUSTO NUNEZ AREVALO
PROCESSO NO 8444-04.148/93-89 - VICENTE CLAUDIO MEND/VIL Y ECHEVARR/A
PROCESSO NO 8444-03.306/93-92 - PEDRO ANTONIO TUDELA LEON
PROCESSO NO 8444-03.690/93-32 - VICTOR ALDEMAR LARRAURA ALSO

Permanincias definitivas deferidas com base na condição
de inex pulsabi/idade prevista no Art. 75, //, da Lei ne 6.815/80, con-
dição esta apurada em sindiancia realizada peio Departamento de Poli-
cia Federal.

PROCESSO NO 8255-01.794/93-94 - CLAUDE GILBERT SAMUEL
PROCESSO NO 8270-07.049/93-98 - WILLIAM MADISON CALHOUN JR.
PROCESSO NO 8270-07.219/93-16 - VICTOR HUGO CERDA
PROCESSO NO B270-07.350/93-/9 - ELHANA DOROTH
PROCESSO NO 8270-07.644/93-41 - HANS JURGEN F1EGE
PROCESSO NO. 8270-07.664/93-59 - DAN/ELA BRAMBATI
PROCESSO Ne 8280-06.171/93-55 - ANIBAL ESP1NOLA DIAZ
PROCESSO NO 8280-07.243/93-08 - MULEHA HILANDE
PROCESSO NO 8286-000412/93-66 - ALEJANDRO ANTONIO GUT/ERREZ SANTAYANA
PROCESSO Ne 8296-01.566/93-74 - FLORANGEL FERNANDEZ DE LABOISS/ERE
PROCESSO NO 8310-000456/93-79 - CLAES ANDOR FRED WALLIN
PROCESSO NO 8321-000051/93-84 - MINEL ESSERY ARAUTO
PROCESSO NO 8335-05.768/93-18 - MARIA MARTA AREVALOS ROMERO
PROCESSO Ne 8354-01.706/93-17 - RETO EGOLF
PROCESSO NO 8386-02.273/93-22 - LUIZ ARMANDO HRETZ
PROCESSO NO 8390-02.670/93-62 - GEORG OTTO WILMS
PROCESSO N2 8400-10.385/93-40 - OMAR RICARDO AGUILERA
PROCESSO NO 8400-10.405/93-55 - ATHENA MINAVA ESTABRIDIS TOMAS DE ARAU-

JO
PROCESSO Ne 8420-02.881/93-64 - PHILIPPE ANDRE LANDRY, OANIELE ALVINA

• ANNA LANDRY e VANESSA LANDRY
PROCESSO Ne 8420-02.891/93-18 - VLADIMIRO TARPINI
PROCESSO NO 8432-000864/93-90 - JUL/O PIMENTEL MACIEL
PROCESSO NO 8432-000889/93-11 - CARLOS RAllANO TORRES MATTOS
PROCESSO NO 8432-000911/93-78 - MARY ELMA TORT RODRIGUES
PROCESSO Ne 8433-000815/93-92 - JUAN ALBERTO SENA BEBEACUA e MYRIAN DEL

VALLE NIETO
PROCESSO NO 8434-01.102/93-72 - JOSE LU/S VAZOUEZ WALLACE
PROCESSO NO 8434-01.353/93-01 - PERUI ALBERTO CANIZA ACURA
PROCESSO NO 8436-000487/93-40 - ADELOU1 GARCIA DA ROSA PRADO
PROCESSO Ne 8436-01.236/93-55 - ROSALINA DE ALMEIDA
PROCESSO NO 8436-01.428/93-16 - CEFERINO YODARSY LOPES BRAZEIRO
PROCESSO Ne 8438-000142/93-94 - CRISTINA ELIZABETH PINERD LEMOS
PROCESSO Ne 8441-000969/93-49 - MARIA GENNY PADILLA INCHAUSPE
PROCESSO NO 8441-01.054/93-04 - RODOLFO RICARDO VILARREAL SCAPPERONE e

MARIA MONICA PREGO GAL/MBERTI
PROCESSO Ne 8444-03.380/93-45 - LIGIA EUGENIA P/NEDA RUIU
PROCESSO NO 8460-01.862/93-81 - JHONNY COCA FELIPEZ
PROCESSO NO 8460-07.872/93-57 - OLEG IOSIFOVICH DAVID MARTINEZ

Prorrogações de prazos de estada no Pais deferida.

PROCESSO NO 8505-31.867/93-10 - GERHARD KUBELBOCK, ANA MARIA KUBELBOCK,
GUNTRAN KUBELBOCK e KATHRIN KUBELBOCK,
até 31/04/95

PROCESSO NO 8506-02.245/93-74 - LEONARD SEB/O, até 05/09/94
PROCESSO NO 8270-000853/94-54 - ABDULAH BUBACAR DJALO, até 20/03/95
PROCESSO NO 8270-01.316/94-31 - DANIELA BACCOLO IN CASCIO, até 17/05/95
PROCESSO NO 8352-000393/94-54 - JOSE RICARDO SILVA FERRARDES, DENIA DE

JESUS VASQUES DE CARVALHO e YANINA TCHO
ANA CARVALHO FERNANDES, até 27/04/95

PROCESSO NO 8354-000395/94-04 - MOLDO WILFREDO FLORES ATLAS, até 04/03/
95

PROCESSO NO 8360-000425/94-21 - YOLANDA YANET HUAMANI NUNEZ, até 13/02/
95

PROCESSO NO 8360-000942/94-73 - OSCAR ANGEL GONZALEZ DEI RIO, ate 28/
02/95

PROCESSO N0 • 8360-01.641/94-11 - LUAS ANDRES DELVALLE CABALLERO, Até 19/
03/95

PROCESSO NO 8360-02.527/94-72 - BERRO WALTER DAST, até 15/11/94
PROCESSO NO 8390-000904/94-81 - CARLOS MARIO MEKEKIUK, até 18/05/95
PROCESSO NO 8444-01.375/94-15 - RAUL ENRIQUE ROJO e MARIA CONSTANZA GU

TIERREZ ROJO, até 30/03/95
PROCESSO NO 8460-08.664/94-56 - IVAN TOMAS CABALLERO CABALLERO, até 24/

05/95
PROCESSO NO 8460-08.723/94-13 - JOSE CARLOS NETO DE ALMEIDA, até 15/06/

95
PROCESSO NO 8460-08.724/94-86 - LUCIA VIV/ANA CANEVARO, até 20/03/95
PROCESSO No 8460-08.765/94-63 - REYNALDO ZUR/TA OSOR/O, até 30/06/95
PROCESSO NO 8490-02.489/94-72 - ANGELICA MARIA PENA MANFREDINI, até 12/

06/95
PROCESSO NO 8490-02.723/94-06 - ALVARO DANIELO GIUSTO OLIVERA, até 31/

07/96
PROCESSO No 8505-04.724/94-71 - MANUEL AUGUSTO CORNEJO.VALDEZ, até 22/

03/95
PROCESSO NO 8505-04.901/94-64 - LUCIA MARIA MENZEL, até 01/04/95
PROCESSO NO 8505-08.995/94-50 - YOSHIHIRO TAGUCHI, até 12/05/95

- JOAO RICARDO TEIXEIRA REMOALDO MADEIRA
VIEGAS

- LAURENCE MARGUERITE FRANÇOISE CUSTE
VALHO

- MARCELO VERDE RAMO HOLLWEG
- HIDEK/ OKUHARA
- MAGDALENA HONOR/A RIMARI GOMES
- JORGE EDGAR REZA MONTALVO
- P/ERO PECHINI
- PATRICIA FRANCES MOORE
- DIETÉR NAEF
- MARIA NOELIA FERRARDES
- KARL ELDEN UEBELHOER
- MANUEL MARIA DE CARVALHO

DIRK TRUYENS
CHRISTOPHER GEORGE DAMIAN GRAY
JUNKO USHIKI PIMENTA
LUDOVICUS BARBARA MOOREN
MAR/0 PISTA
LUIS ALBERTO MARTINS DA SILVA
DAMA MICHELE ERSKINE DA SILVA
DIEGO MAURICIO DIAZ
ABRAS SAUDAR EL MOURTADA
JAN ERIK CARLSSON
MARIA DEI TRANSITO LEAL ESCOBAR

1
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PROCESSO No 8505-10.088/94-16
PROCESSO No 8505-10.096/94-44

PROCESSO NO 8505-10.774/94-23

PROCESSO NO 8505-10.796/94-66

PROCESSO NO 8505-10.807/94-81

PROCESSO NO 8505-10.814/94-46 -

PROCESSO NO 8505-11.82p/94-84 -

PROCESSO No 8509-000363/94-35 -

(Of. n9 135/94)

CARINA MASCARENRAS BRITO NEVES, até 02/
06/95
JORGE SEBASTIAN ESCAMILLA ARRIETA, até
13/07/95
PIETER JOHANNES DEN SOE, até 18/03/96

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

DE ALAGOAS LIDA, CGC no 70.005.186/0001-07, especializada na nrestacão
de servidos de VIGILÂNCIA, p ara exercer as atividades co Estado de
ALAGOAS.

EURO BARBOSA DE BARROS

(NO 078-X - 16-8-94 - R$ 48,551

Ministério da Marinha

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL

- CRISTINA N/COLE GRAPPO, até 30/09/94
- MARIDOS ANTONIUS "AR DEN BOOM, até 31/

08/94
- VICTOR MANUEL DIAS NUENTELICAN, até 15/

05/95
- MIRRA ELIZABETH CABER° DE MUNOZ, até 15/

05/96
- ERASMO GODOFREDO CARNERO CARNERO, ate 29/

05/95

1sum.:n.111A. EME Dal.lcu. FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública
PORTARIA N9 723, DE 6 DE JULHO DE 1994

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça,no uso das
atribuiçées que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o que consta do Processo
n9 08385-1820/94, resolve:

conceder autorização para funcionamento à empresa THRADOCK - SEGURANÇA
LIDA, CGC n9 73.297.178/0001-10,especializada em prestação de serviços
de vigiláncia, para exercer as atividades no Estado do PARANÁ.

EURO BARBOSA DE BARROS

(N9 172-7 - 21-7-94 - 125 48,55)

PORTARIA N9 775, DE 4 DE AGOSTO DE 1994

O Diretor do De p artamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justice, no uso das
atribuiçães que lhe são conferidas peto arti go 111 do Decreto ng
99.244, de /O de maio de 1990, e atendendo a solicitacão por p arte do
interessado, e decisão prolatada co Processo na 08800-2606/94, resolve:
conceder autorização para funcionamento à empresa MAGNUM - VIGILÂNCIA E
SEGURANCA LIDA, COE n g 74.636.846/0001-59, especializada na prestacão
de serviços de VIGILÂNCIA, p ara exercer as atividades no Estado de SUO
PAULO.

EURO BARBOSA DE BARROS

(1(9 093-3 - 12-8-94 - 11$ 48,55)

PORTARIA N9 776, DE 4 DE AGOSTO DE 1994

O Diretor do De partamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, na uso das
atribuicEes que lhe são conferidas pelo arti go 111 do Decreto no
99.244, de 10 de maio de 1990, e atendendo a solicitação por parte do
Interessado, e decisão prolatada no Processo no 08500-0499/94,reso/ver
conceder autorização Para funcionamento à empresa PORT SEGURANCA
ESPECIALIZADA S/C LIDA, CGC n4 71.535.231/0001-48, especializada na
p restado de serviços de VIGILÂNCIA, para exercer as atividades no
Estado de SOU PAULO.

EURO BARBOSA DE BARROS

(NO 096-8 - 16-8-94 - R$ 48,55)

PORTARIA N9 789, DE 5 DE AGOSTO DE 1994

O Diretor do De p artamento de Assuntos de Segurança Publica da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso da
atribuições sue lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto no
99.244, de 10 de maio de 1990, e atendendo solicitação por p arte do
interessado, e decisão prolatada no Processo n4 08500-5214/94, resolver
conceder autorização à em p resa MASTER SECURITY SEGURANCA PATRIMONIAL
LTDA, CGC n4 .66.053.255/0001-55, sediada no Estado de 500 PAULO, para
adquirir, em estabelecimento comercial autorizado p elo Dep artamento de
Material Bélico do Ministério do Exército, armas e municães de
fabricação nacional, na se guinte quantidade e natureza: 20 REVÓLVERES
CALIBRE 38 e 200 CARTUCHOS CALIBRE 38.

EURO BARBOSA DE BARROS

(N9 097-6 - 16-8-94 - R$ 48,55)

PORTARIA 89 800, DE 8 DE AGOSTO DE 1994

O Diretor do De partamento de Assuntos de Segurança Pública da
Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, na uso das
atribuicães que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n2
99.244, de 10 de maio de 1990, e atendendo a solicitação por parte do
Interessado, e decisão p rotatada no Processo no 08230-1507/94, resolve:
conceder autorização para funcionamento à em p resa EMPRESA DE SEGURANÇA

Coordenadoria para Projetos Especiais
DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 15 de agosto de 1994

EMPRESA: REKRuTH AUTORAMA° LTDA.
OBJETO. Reparo em bomba hidráulica dup/a Rexroth. que será utilizada
no Torno Index 601000.
JUSTIFICATIVA: As peças necessárias para execução do reparo eao
fabricadas exclusivamente pelo fabricante. que detêm a tecnologia
necessária para execução pleno do reparo.
FUNDAMENTO: Art. 25. inciso I e ceput. da Lei 04 8666/93.
ORDENADOR DE DESPESAS: MARCO ANTONIO CALIXTO PADUA.
PROCESSO: ng DL/0024/94.
VALOR: 2.261.00 URSO
Ratifico o ato de inexigibilidade de licitação. nos termos do art. 26
da Lei n4 8666/93.

OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA
Vice-A/mirante (00)

(0f. n9 1.107/94)

EMPRESA GERENCIAL DE PROJETOS NAVAIS
C.G.C27.816.487/0001-31

BALANCETE PATRIMONIAL-JULHO/94

ATIVO
ATIVO CIRCULANTE

250.235.445,17
AiNadisPonivel 7.577.588,48
Valores a receber 702.178,01
Outros créditos /87.804,54
Entidades vinculadas MM 241.785.225,42
Despesas antecipadas 2.672,72
ATIVO PERMANENTE 151.375,19
Imobilizado 151.375,19
TOTAL DO ATIVO 250.388.820,38

PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE: 244.718.495,88
Empréstimos financeiros 241.785.225,42
Fornecedores 538.908,83
Obrigações fiscais 246.194,23
Outras exigibilidades 2.145,285,17

288203Provisões de tributos
PATRIMÔNIO LIQUIDO 5.870.324,68
Capital social 199.711,33
Reservas 2.085.581,91
Resultado acumulado. 3.385,035.44
TOTAL DO PASSIVO 250.385.820,38

MAURO FERREIRA VILLAÇA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (EN-RRm)
Diretor Administrathm e Financeiro

CLAUDIA ROCHA FERNÁNDEZ
Primeiro-Tenente (CAF)

Enc. do Setor de Contabilidade

(Of. 09 216/94)

Ministério do Exército

COMANDO MILITAR DA AMAZÓNIA
12? Região Militar

DESPACHOS
Reconheço a inexigibi/idade de licitação fundamentada no

art 25 "Caput. , da Lei 8666 de JUN 93, para a aquisição de serviço tola

JOÃO OTÁVIO ABRAHAM
Contra-Atmlrante(IM)

Diretor-Pre.sidente

EXPEDITO REZENDE LEMOS
Contador- CRC-RJ 46.158-0

Chefe do Departamento Financeiro



Ratifico.Brasl/ia-DF, 15 de julho de 1994
Cel Med QEMA PAULO AUGUSTO MENEZES DA SILVA

Diretor do Hospital Geral de Brasília JOSÉBARROSOTOSTESNETO
Superintendente •
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anice, energia elétrica e vale-transporte, junto a Telecomunicações do
Amazonas S.A, Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A e Sindicato das
Empresas de Transporte de Passageiros do Estado do Amazonas, de acordo
com o processo n. 0015, de 09 Mar 94.

Manaus-AM, 11 de junho de 1994'
Cel JORDAN SILVEIRA BRANDÃO

Ordenador de Despesas da 4a. Divisão de Levantamento'.
Ratifico, a decisão do OD  da 4 1 DL exarada no_processe n2

0015, de 09 Mar 94, reeern.v. . 1.	  ' 22 ".yell) acima ca-
racterizada nos termos do art 25 "Caput" da Lei 8666 de 21 JUN 93.

Manaus-AM, 22 de julho de 1994
Gen Div RABIO FERREIRA DE VASCONCELOS

Comandante

Reconheço a inexigibilidade de licitação fundamentada no
art 25 "Caput",. da Lei 8666 de 21 de JUN 93. ,para a aquisição de servi
46 de manutençao no restituidor aerefotogrametrice pela Empresa Comex-
trade Comercio Importação e Exportação Ltda, de acordo com o processo n.
0206 de JUN 94.

Manaus-AM, 26 de julho de 1994
Ce/JORDAN SILVEIRA BRANDÃO

Ordenador de Despesas da 4a. Divisão de Levantamento
Ratifico a decisão do OD da 4 . DL, exarada no processo n.

0206 de JUN 94, referente a inexigibilidade de licitação acima caracte-
rizada nos termos do art 25 "Caput . dg Lei 8666 de 21 de junho de 1993.

, Manaus-AM, 23 de julho de 1994.
Gen Div ELNIO FERREIRA DE VASCONCELOS

Comandante

(of. n9 44/94)

COMANDO MILITAR DO PLANALTO

Região Militar
DESPACHOS

Reocnheço as justificativas de twrigibilidado de licitação para os empe
nhos estimativos eatt.tdos- em 15 de junto de 1994, a favor das Organizações Civis
Snede que se seguem GESTÃO TESOURO: 94NE00518-lator.lmsznor94NE00411-Cardiolife;94NE
004/2-C1.0torrino de B513; 94NE00515-C1.0donto de Estêtica Bege Ltda;94NE00516-Radiodi
agnattco es Oebnto;94NE00512-laS.Pio x;94NE000518-lab.Erhuno794NE00519-Cleudia Arar.
gao de Oliveira (Psto51.cgaY;94NE0051.9-Cristina Mendes Cunha-Oftainn;941E000520-Etel-
vino de Souza Trindade;94NE00522-Francisco Hilton Costa; 949E00523-Fatima Regina O-
brantes Duarte;94NE000524-Godevi3o Podia Filhor9CIE00525-Licia dos Anjos San-
tos; 949E00526-Iourdes Figueiredo Silvetra;94NE00527-Dlieta topes Gurgel Ncgueirar94NE
00528-LIMan•Souza Fendes;94-1M005294laria Marlene Metias Caltsrto;94NE00530-Maria As
sunção netre Meira;94NE00531-Maxata Furukawa Couto (oftahno); 949E00532-Mareta Donig
ca Pimenta CPsicalcgaj;94NE00533-Earia Angélica Ninou Pontes (Pato5loga) ;949E00534
Maria Tereza l*dict Brum Costa (Psio5/ogar;94NE00535-Paulo de Alrretda Tiveron (dera -
vista; 94NE00536-Easyane da Silva ParanHos Costa; 940000537-Fosider Nascimento da Sil-
vá- Ferrandes;986E00538-Vlia Yeeko YOsTlinari Ods; 94NE00539-Aurea Lúcia Magalhães Ca-
ralho ;94NE00540-CES; 94NE00541~3; 94NE00542-Telebrasília ; 94NE00594-13R3;94NE00495-A
nepolina;9186E00496-5t9 Antonio.GEST2f0 M40 TESOURO: 918IE00384-Lab.imuno794NE00186-Ca7
diolife;986E00380-C1.0torrino de 12513;94NE00381-C1.0dcnto de atetica;94NE00382-Radiõ
dlagn5stico em"Odonto Ltdar 94NE00383-Lais.Pit E; 956E00384-Lab .Imure; 949E00385-Cauda
Aragão de Oliviera CPsicelcgaT;44NE00386-Cristina Rendem Cunha (Oftabro); 954E00387 -
Etelvino de Souza Trindade; 94NE00388-Francisco Nilton Cbsta;94NE00389-Fetirra Regina
Obrantes Duarte;946E00390-Godevino Alves anta Fi/hor944E00391-Leicia dos Anjos San-
tos;941C00392-lourdes Figueiredo Silveira; 94NE00393-LUia Lopes Gurgel Nogueira,956E
00394-Lilian Souza n5ndes;9421E00395-Maria Marlene Metias Calirtor918UNO396-Meria As-

arção Freire Meirel;940680397-Marata Forukawa Mut° (oftabro),94NE00398-marla Fonseca
Pimenta (pericOlcga);94141500399-Maria Angelica pirou Pontes (Psic6loga);94NE00400- Ma-
ria Teresa Redimi Eras Desta flMicalogaY; 949E00401-Paulo de Almeida Tiveras (Dent)
906E00402-Rosyane da StIva;949E00403-Flosider Nascimento da Silva lernandes;94NE00404
Vilma Tacho Yoshinari 0ds;94NE004054urea Ideia Magarhães Carvalho; referente a ateis
direntos redicos-hcepitalares, despesas conmconcessionerias do serviço 171h1l oo e a=
quisição de vale transporte, can fundarento fio CaLart do Ata 25 da Lei 8666/93.
A consideração do Mac? Sr Oanandante da Lia. Regido Militar, de acordo oan o Art. 49
da Port Min rE? 1.224, de 14 Dez 88. (1G-10-22).

utilizados no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, no valor
de R$ 6.151.628,33 (seis milhées cento e cinquenta e um mil seiscentos
e vinte e oito reais e trinta e três centavos), referido a 16 de julho
de 1994. Despacho: Com fundamento na Lei n . 8.031, de 12 de abri/ de
1990, na Lei ri . 8,250, de 24 de outubro de 1991, na Resolução rt . 96,
de 15 de dezembro de 1989, restabelecida pela Resolução n . 17, de 05
de junho de 1992, ambas do Senado Federal, na Portaria n . 263, de 22
de abril de 1991, do então Ministério da Economia, Fazenda e
Planejamento, na Portaria SFS n . 82, de 14 de maio de 1992, da antiga
Secretaria da Fazenda Nacional (HEFP), e nos Pareceres da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria do Tesoure
Nacional, e tendo em vista a competência estabelecida no art. /0,
inciso V, alíneas "c" e , especialmente, "d", do Decreto-lei n . 147,
de 3 de fevereiro de 1967, aprovo a operação e'autorizo a celebração
do contrato. Restitua-se o processo à Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional para as providências complementares.

RUBENS RICUPERO

(Of. n9 283/94)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

Superintendências Regionais da Receita Federal

1? Região Fiscal
ATO DECLARATOR/O N9 62, DE 12 DE AGOSTO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 1. . REGIA()
FISCAL, no uso dae atribuioSee conferidas pela Portaria CSP no . 29, de
08.04.88, atendendo ao que consta do proceeeo n o , 10111.000150/94-82,
da Alfândega no Aeroporto Internacional de Braeilia, DF, declara, com
fundamento no art.144 combinado com o art.137, parágrafo único; inciso
II, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Deereto no . 91.030, de
05.03.85, que, face à diapenea do pagamento de tributos por efeito de
depreciação, e apée a publicação do presente Ato no Diário Oficial 4a
União, acha-ee liberado .para fine de traneferencia de propriedade, o
veiculo marca Mercedee Benz, modelo 190 E, ano 1991, tipo Sedas, cor
azul náutico, motor 05. 102962-10-286158, cério (chagai)
W09201024-1F-824516, propriedade de I Wayan Jayasueila, Primeira
Secretário da Embaixada da Repéblioa da Indonéeia, deeembarecado pela
Declaração de Importação no . 006784, de 17.05.91, da /RF no Porto do
Rio de Janeiro, RJ.

BAILE JOSE ICAUFMANN

(59 27.120 - 16-8-94 - R$ 84,00)

2. Região Fiscal
DESPACHOS

Processo:	 10225.000582/94-88

Solicitamos autodzaçâo para ennssflo de Nela de Empenho para ~AO AÉREA
RIOGRANDENSE S/A. • VARIG e TRANSPORTES AÉREOS REGIONAIS DA BACIA AMAZONICA S/A. -
TABA, objetivando eguls/çâo de passagens aéreas para servidores desta Delegada com base no Inciso 1,40
adlgo 25 da Lel 8,606/93.

RUTHSOARESDEDDASILVA
Chefe da SAPOL - DRF -decapa

Autorizo a emissâo da Nota do Empenho correspondente contacte teeleasio supra.
EncamInhe-se para SRRF/2 • RF. para RATIFICADA° e PUBUCAÇA0 na forma do artigo 28

da Lel 8.668193.

J5Z5BELDEPADUAFLEURY
Delegada da Receita Federal em Macamã

1

Ratifico a decisão de Diretor do Floapital Geral de Brasília, enarninbada a este Co-
nondo me Of n9 00-81931, de 15 Sul 94, nos termos do Caput do Art 25, da lei 8666/
93.

Brasília-DF, 19 de julho de 1994
Gen Bda PAULO ROBERTO VOO DE MIRANDA UCHOA

(Of. n9 66/94)
	 Comandante

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 12 de agosto de 1994
Processo n. : 01600.002630/92-69. Interessado: S.A. LEÃO I514505 -
AÇÚCAR E ÁLCOOL. Assunto: Renegociação de crédito detido pela empresa
em epígrafe, contra a União, visando ao pagamento em títulos a serem

(Of. n9 1.518/94)

SUPERINTENDÊNCIA DE suamos PRIVADOS
CIRCULAR 09 18, DE 12 DE AGOSTO DE 1994

SUSEP, na forma do disposto no Art. 36, alíneas "g" e "h" do Decreto
O Superintendente da Superintendência de Seguros Privados-

Lei nu 73, de 21 de novembro de 1966, e tendo em vista a autorização
contida na Resolução CNs p na 31, de 13 de dezembro de 1978, resolve:

Art.12: - As informações relativas ao período de 10 de ja
'amimo de 1994 a 30 de junho de 1994, serão fornecidas em CR$ 1.000,05
(hum mi/ cruzeiros reais) sendo prestadas em 31.08.94, o mês de junho
de 1994; em 30.09.94, co meses de abril e maio/94; e 31.10.94, os me
ses de janeiro, fevereiro e março/94, contendo as informações no novU
conjunto de Formularias de Informações Periõdicas -

Art.20 - Fica revogado o pari:grafo /Q, do Art.40, da Cimos
lar SUSEP no 11, de 17 de junho de 1994.

Art.30 - Esta Circular entrará em vigor na data de sua pu
blicação.

LUIZ FELIPE DENUCC/ MARTINS
(Of. 09 55/94)
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Departamento de Controle Econômico

PORTARIA N9 88, DE 5 DE AGOSTO DE 1994

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO, usando da
competéncia delegada pela PORTARIA/SUSEP/nO 054, de 16 de março de
1994, do Superintendente da Superintendencia de Seguros Privados, e
tendo em vista o disposto no artigo 77 do Decreto-lei no 73, de 21de
novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP n0001-2695/94, resol
ve:

Aprovar a alteração introduzida nos artigos 5s e 27 do
Estatuto Social da BAMERINDUS COMPANHIA DE SEGUROS, com sede na cidade
de Curitiba - PR, dentre elas a relativa ao aumento de seu capital
social de CR$11.279.225.709,97(onze bilhões, duzentos e setenta e nove
milhões, duzentos e vinte e cinco mil, setecentos e nove cruzeiros
reais e noventa e sete centavos) para CR$41.832.021.082,91(quarenta e
um bilhões, oitocentos e trinta e dois milhOes, vinte e um mil, oitenta
e dois cruzeiros reais e noventa e um centavos), mediante o
aproveitamento da correção monetária do capital, conforme deliberação
de seus acionistas em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
realizadas cumulativamente em 26 de abril de 1994.

HÉLIO LUIZ PINTO BARBOSA

BAMERINDUS COMPANHIA DE SEGUROS
C.G.C. no 76.538.446/0001-36

COMPANHIA ABERTA

SUMÁRIO DA ATA DA 634 ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E
224 ASSEMBLEIA GERAI ORDINÁRIA

1) - DATA: 26 de abril de 1.994. 2) -LOCAL: sede social, -á Rua Marechal
Floriano Peixoto no 5.500 , CURITIBA )PR(. 3) - HORÁRIO: 14:00 horas.
4) - "QUORUM": acionistas titulares de mais de 2/3 (dois terços) das a-
ções ordinárias com direito a voto. 5) - CONVOCAÇÃO DAS ASSEMBLÉIAS: por
edital publicado no Diário Oficial do Paraná, edições de 14.04.94 (pegi
na n0 83), 15.04.94 (página no 86) e 10.04.94 (página no 69) e no jor-
nal "Indústria e Comércio . , de Curitiba (PR), edições de 14.04.94 (peei
na no C6), 15 a 17.04.94 (página no D6) e 18.04.94 (página no CO), com
a seguinte ordem do dia: "1. EM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA- 1.1Pro
posta do Conselho de Administração para reforma do Estatuto Social -
pitu/o VI - Do Exercício Social, Balanços e Lucros - Artigo 27 - Parágr
fos 20 e 40, referentes à destinação do lucro líquido. 1.2 Ratificação
de atos da administração relativos ao pagamento dos dividendos dos me-
ses de janeiro/94, fevereiro/94 e março/94, por conta da "Reserva Esta-
tutária - Reserva para Pagamento de Dividendos . . 1.3 Outros assuntos de
interesse social. 2. EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: 2.1 Relatório da Di
retoria, Balanço Patrimonial, Demonstrações Financeiras, Notas Explica-
tivas e Parecer dos Auditores, referentes ao exercício findo em 31.12.
93. 2.2 Aumento do capital social mediante correção de sua expressão mo
neteria, nos textos do artigo 167, da Lei no 6.404, de 15.12.76, com a
consequente reforma do "caput" do artigo 54 do Estatuto Social. 2.3Elei
cão do Conselho de Administração. 2.4 Fixação dos honorários do Conse-
lho de Administração e da Diretoria. Cumprindo disposições da Instrução
CVM no 165, de 11.12.91, comunicamos que o percentual mínimo de partici
',ação no capital votante necessário à requisição da adoção do voto múl-
tiplo é de 5% (cinco por cento) . . 6) - COMPOSICAO DA MESA: João Elisio
Ferraz de Campos - Presidente. Luiz Carlos Sálvaro - Secretário. 7) - DE
LIBERAÇOES TOMADAS POR UNANIMIDADE DE VOTOS: 7.1 EM ASSEMBLÉIA GERAL ER
TRAORDINÁRIA: 7.1.1 Aprovada a proposta do Conselho de Administração, da
tada de /2.04.94, com modificação da redação relativa à reforma do artT
go 27, parágrafo 20. Dessa forma, a proposta ora aprovada passa a ter.
esta redação: "PROPOSTA DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO - Senhores Acomia
tas: Com a presente, vimos propor a reforma do Estatuto Social - CapitU
lo VI - Do Exercício Social, Balanços e Lucros - Artigo 27 - Parágrafo
20 e 40, referentes à destinação do lucro liquido, que se aprovado, pas
sare a ter a seguinte redação: "Artigo 27 - Parágrafo 20-Desse mes
mo lucro semestral, serão destinados: a) à formação de Reserva do Divi-
dendo Obrigatório, destinada à antecipação desse dividendo e ao pagamen
to de dividendos extraordinários, limitada ao máximo de 40% (quarenta
por cento) do Capital Social atualizado monetariamente,a parte do valor
desse dividendo, calculado com base no lucro do semestre, que tiver si-
do declarada antecipadamente mediante utilização da própria Reserva (pa
regrafo 40 "c . ); b) até 75% (setenta e cinco por cento) para formação de
Reserva para Aumento de Capital, limitado a 60% (sessenta por cento) do
Capital Social atualizado monetariamente. Parágrafo 40 - Do lucro liqui
do do exercício, ajustado na forma da Lei, 25% (vinte e cinco por cantor
no mínimo, serão destinados ao pagamento de dividendo obrigatório, obser
vades as seguintes normas: a) por deliberação do Conselho de Administra
cão, parcelas do dividendo obrigatório poderão ser declaradas antecipa-
damente mediante utilização da Reserva do Dividendo Obrigatório (pará-
grafo 25); b) na Assembléia Geral Ordinária será declarado o saldo do
dividendo obrigatório remanescente depois de deduzidas as parcelas pagas
antecipadamente, pelo seu valor corrigido monetariamente desdea data da
antecipação até a do encerramento do exercício; c) o valor correspondem
te às parcelas declaradas antecipadamente mediante utilização da Reser-
va do Dividendo Obrigatório será creditado á mesma Reserva". 7.1.2 Rati
ficação das deliberações tomadas peio Conselho de Administração referes
tes ao pagamento dos dividendos dos meses de janeiro/94, fevereiro/94 e
marco/94, já pagos em 11.02.94, 11.03.94 e 11.04.94, por conta da "Re-
serva Estatutária - Reserva para Pagamento de Dividendos". 7.2 EM ASSEM
BLEIA GERAL ORDINÁRIA: 7.2.1 Aprovado o Relatório da Administração, Ba-
lanço Patrimonial, Demonstrações Financeiras, Notas Explicativas e Pare
cer dos Auditores, referentes ao exercício findo em 31.12.93, documen-
tos publicados no Diário Oficial do Paraná, edição de 02.03.94 (páginas
nos 62 a 64) e no jornal "Indústria e Comércio . , de Curitiba (PR), edi-
ção de 28.02.94 (pãginas nos F3 a F5). O Lucro líquido do exercício de
CR$ 5.893.427.428,68, deduzido de: valor correspondente ao cancelamento
de ações decorrentes da incoporação da FINANCIAL COMPANHIA DE SEGUROS de
CR$ 7.769.538,73; correção monetária do valor correspondente ao cancela
mento de ações decorrente da incorporação da FINANCIAL COMPANHIA DE SE=
GUROS de CR$ 6.332.775,63; reversão de Reservas de Reavaliação de CR$..

12.769.711,92; acrescido de: reversão de Reservas de Lucros a Realizar
de CR$ 1.501.227.019,78; correção monetária da conta de "Lucros ou Pre-
juízos Acumulados" de CR$ 5.504.758.312,23; resultado decorrente da in-
corporação da FINAM/AL COMPANHIA DE SEGUROS de CR$ 2.297.345.476,74,
totaliza CR$ 15.169.886.211,15 e teve a seguinte destinação: Reserva Le
gal - CR$ 294.671.371,43; Reserva Estatutária - Reserva. para Pagamento
de Dividendos - CR$ 589.342.742,87; Reserva Estatutária - Reserva para
Aumento de Capital - CR$ 6.844.150.636,91; Dividendos mensais pagos an-
tecipadamente no decorrer do exercício de 1.993-COO 406.883.591,81; di
videndo especial pago antecipadamente em 11.08.93 - CR$ 87.119.951,487
correção monetária dos dividendos pagos antecipadamente - CR$ 	
994.912.062,31; Dividendo complementar pago em 11.01.94 - CR$ 	
878.470.356,95; Reservas de Lucros a Realizar - CR$ 5.009.413.314,28; e
ainda CR$ 64.922.183,21, a título de Dividendo Complementar, a ser pago
em 11.05.94. NOTA 1, - O valor do Dividendo Complementar a ser pago em
11.05.94, correspondente a CR$ 2,25 por lote de mil ações, será calcula
do com base na posição acionária constante em nossos registros nesta da
ta de 26.04.94, computadas as negociações efetuadas em Bolsa até esta
data; a partir de 27.04.94 as negociações de ações deverão ser efetua-
das ex-dividendo complementar. NOTA 2: - Face a alteração estatutária
constante do item "7.1.1 . , retro, foram aprovadas as seguintes transfe-
rencias: a) - da parcela, constituída com lucros apuradosentre01.01.89
e 31.12.93, existente na Reserva Estatutária-Reserva para Pagamento de
Dividendos, equivalente a 21.700.787,4763 UFIR's correspondente em 31.
12.93 à CR$ 4.017.249.777,62, para Reserva do Dividendo Obrigatório;b)-
da parcela, constituída com lucros apurados entre 01.01.89 e 31.12.93,
existente na Reserva Estatutária-Reserva para Aumento de Capital, equi-
valente a 42.966.972,3465 UFIR's correspodente em 31.12.93 à CR$ 	
7.954.045.920,79, para a Reserva do Dividendo Obrigatório. NOTA 3: -Abs
tiveram-se de votar os impedidos por Lei. 7.2.2 Aprovado o cálculo de-
correção monetária do capital social, referente ao exercício de 1.993,
no valor de CR$ 30.552.795.372,94. 7.2.3 Aprovado o aumento do capital
social de CR$ 11.279.225.709,97 para CR$ 41.832.021.082,91,medlantecor
reção de sua expressão monetAria, sem emissão de ações, com a apropria-
ção da parcela de CR$ 30.552.795.372,94, a ser retirada da conta "Corre
ção Monetária do Capital Realizado . ,comaconsequente reformado .caput7
do artigo 50 do Estatuto Social, o qual passa a ter esta redação: "Arti
go 50 - O Capital da Companhia e de CR$ 41.832.021.082,91 (quarenta R
um bilhões, oitocentos e trinta e dois milhões, vinte e um mil, oitenta
e dois cruzeiros reais e noventa e um centavos), dividido em 	
17.285.604.501 (dezessente bilhões, duzentos e oitenta e cinco milhões,
seiscentas e quatro mil, quinhentas e uma) Ações ordinárias e 	
11.508.704.226 (onze bilhões, quinhentos e oito milhões, setecentas e
quatro mil, duzentas e vinte e seis) ações preferenciais, ambas escritu
raia, sem valor nominal e não conversíveis de uma espécie ou outra".
7.2.4 Eleição dos Srs: JOAO EL/SIO FERRAZ DE CAMPOS, brasileiro, casado,
advogado, residente e domiciliado em Curitiba (PR), à Travessa Oliveira
Belo no 11-13 - 40 andar, portador da carteira de identidade ne 369.029-
Instituto de Identificação do Paraná, C.P.F. nO 000.128.079-15; JOSÉ
MÁRCIO PEIXOTO, brasileiro, casado, banqueiro, residente e domiciliado
em Curitiba (PR), A Travessa Oliveira Belo no 11-13 - 40 andar, portador
da carteira de identidade no 244.374-0-Instituto de Identificação do Pa
raná, C.P.F. no 001.790.869-87; DIDI BERNARD' VIEIRA, brasileira, viúva,
empresária, residente e domiciliada em Curitiba (PR), à Avenida Iguaçú
nO 2.689 - Cobertura, portadora da carteira de identidadeno537.759-Ins
tituto de Identificação do Paraná", C.P.F. no 072.246.729-04 e ANTONIU
ZANINI, brasileiro, casado, bancário, residente e domiciliado em Curiti
ha (PR), à Rua Tenente Francisco Ferreira de Souza no 766, portador Ca'
carteira de identidade no 1.013.242-Instituto de Identificação do Para-
ná, C.P.F. no 003.339.999-91, como membros do Conselho de Administração,
com mandato até a realização da Assembléia Geral Ordinária de 1.995. NO
TA: Não houve pedido de adoção do voto múltiplo na eleição dc Conselho
de Administração. 7.2.5 Fixação dos honorários do Conselho de Adminis-
tração e da Diretoria em até CR$ 61.000,00 (sessenta e uramil) Unidades
Reais de Valor - URV, globais, mensais. 8) - Aprovada a publicação des-
te sumário de ata com a exclusão dos nomes dos presentes, conforme fa-
culta o parágrafo 20, do artigo 130, da Lei no 6.404, de 15.12.76.
Certifico que o presente sumário de Ata é cópia fiel da transcrição às
páginas nos 38 a 41 do Livro de "Atas de Assembléia Geral", no 03,escri
tomado na forma facultada pelo Artigo 30 da instrução Normativa no 35,
de 23.04.91, do Departamento Nacional de Registro do Comercio - DNRC.

Curitiba, 26 de abril de 1.994.

LUIZ CARLOS SALVAR°
Secretário

(549 27.123 - 16-8-94 - R$ 436,80)

PORTARIA NO 92, DE 8. DE AGOSTO DE 1994

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÓMICO, usando da
competencia delegada pelo PORTARIA/SUSEP/nO 054, de 16 de março de
1994, do Superintendente da Superintendencia de Seguros Privadds, e
tendo em vista o disposto no artigo 77 do Decreto-lei no 73, de 21 de
novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP 05001-2345/94.resol
ve:

Aprovar as alterações introduzidas no Estatuto Social da
SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS, com sede na cidade do Rio de
Janeiro - RJ, dentre elas a relativa ao aumento de seu capital social
de CR$2.252.712.478,85(dois bilhões, duzentos e cinquenta e dois
milhões, setecentos e doze mil, quatrocentos e setenta e oito cruzeiros
reais e oitenta e cinco centavos) para CR$28.627.713.717,71(vinte e
oito bilhões, seiscentos e vinte e sete milhões, setecentos e treze
mil, setecentos e dezessete cruzeiros reais e setenta e um centavos),
mediante a apropriação de reservas disponíveis, incluída a correção
monetária do capital, conforme deliberação de seus acionistas em
Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas
cumulativamente em 30 de março de 1994.

HELIO LUIZ PINTO BARBOSA
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SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
C.G.C, N.33.041.06210001-09

Ata das Assomblélas Gerais Ordinária e Extraordinária (cumulativa) realizadas em 30 de março de 1994
1 Local e Hora. Na sede social, na Rua da Quitanda n°06. 5e andar, na cidade do Rio de Janeiro. as 11:30 noras.
2 Ouorum.Anonistasrepresentandemaddedois terçosdo capitaisocial votante.3 . Mesa. Presidente. Dr. João Pedro
Gouvõa Vieira, Secretário. Dr. Samuel Monteiro dos Santos Junior. 4 - Presença. Diretores da sociedade e
representante da Arthur Andersen S/C, empresa que presta Auditoria A sociedade. 5 . AVISO aos Acionistas: Foram
publicados no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e na Gazeta Mercantil, edições dos dias 20 de fevereiro e 1
e2 de março de 1994. 6 Editais de Convocação. Foram publicados no Diário Oficiai co Estado co Rio de Janeiro e
na Gazeta Mercantil, edições doe dias 22, 23 e 24 de março de 1994. 7 - Deliberações. Aprovadas todas por
unanimidade, com abstenção dos !apimente opomos. 7.1 - Assembleia Gerai °refinaria. 7.1.1 - Aprovados o
Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, a distribuição de dividendos, assim como o Parecer dos
Auditores, relativosao exerciciosocial findo em 31.12.1993,os quad foram pubdcadosna Gazeta Mercantil, e no DIar10
Oficial do Estado do No de Janeiro, edição do do 1 fi de março de 1994. 7,1.2. Aprovada proposta do Representante
da acionista Sul América Empreendimentos e Participações SeC Ltda., Dr. Joaquim Augusto de Queiroz, no senddo
de que os dividendos referentes ao exercia° de 1993, correspondam a 25% do Lucro Liquido Ajustado, devendo o
saldo,correspondentea75%sejam transfendaspara a Reserva Suplementar. A importânciaa ser distnbuida, deduzido
do adiantamento efetuado, corrigido até 31.12.1993 deverá ser atualizada peia variação da IDTR ocomda entrea data
co Balanço e 04.04.1994, data a partir da qual os referidos dividendos ficarão A disposição dos acionistas. 7.1.3 •
Reeleitos por proposta do mesmo acionista, os membros do Conselho de Administração, adiante indicados e
qualificados Presidente. João Pedro Coada Vieira, brasileiro, casado, advogado. portador da Carteira de Identidade
do Instituto Félix Pacheco 003.131.300 e C.P.F. e 003527247,72, v,ce-P residentes. Beatriz Rosa Sanchez de
Larragoiti Lucas, brasileira, viúva, seguradora, portadora da Carteira de Identidade dO Instituto Feliz Pacheco n°
962,201 e C.P.F. n° 010.904.707/97, Ema Mercedes Anda Sandia, de Larragoiti, brasileira. desquitada. seguradora.
portadora da Carteira deldentidadedo Instituto Féld Pachecon . 909.643 e C.P.F n°002.183.167104,Joaquirn de Mello
Magalhães Júnior, brasileiro, casado, advogado, portador da Carteira de Identidade do Instituto Feliz Pacheco n.
1.107.627a C.P.F. n° 004.948.107/00. Conselheiros. Rony Castro de Oliveira Lyno, brasileiro. casado, advogado,
portador da Carteira de Identaladedo Instituto Feliz Pachecon ii 955.949.3e C.P.F n. 347.139.807/49, Sergio Augusto
Ribeiro, brasileiro, casado, economista, portador da Carteira de Identidade do Instituto Féll% Pacheco n° 947.939 e
C.P.F. ri° 007.608A77/68,Jean Paul Renê Ricommard, francês, casado, industrial, portador da Carteira de Identidade
RG 01.763.944 RE 1.178.124, expedida pelo SRE e C P.F n 004.875.467168, Gerarei Joaquim Luiz Sancnez de
Larragoiti, brasileiro, casado, segurador, podador da Cadeira de identidade do Instituto FAO Pacheco n . 887.148 e
C.P F.n. 008.038.717/91, Roberto Konder Bornhausen, brasileiro,casado,engenheiro agrónomo, portadorda Carteira
dee Identidade I/R 44.560 expedida pela Secretariado Segurança e Informações de Santa Catanna e C.P.F.
003.899.359172 e Mio Silva, brasileiro, casado, segurador, portador da Carteira de Identidade do Instituto Fox
Pacheco n. 1.145674 e C.P.F. 001.873.057149. Beatriz Rosa Sanchez de Larragorti Lucas e Ema Mercedes Anda
Sanchez de Larragoiti com endereço na Av. Candido Moita Filho n° 1866 • S. Paulo • SP e os demais com endereço
na Rua da Quitanda n°80 - Parte, Rio deJaneiro •Centro, 714  • Aprovada por propostadoRepresentanten Acionista
Sul América Empreendimentos e Participações S/C Ltda., Dr. Joaquim Augusto de Queiroz, a remuneração global o
anual dos membros do Conselho do Administração e da Diretoria em ate 3.000.000 URV a ser distribuida entre seus
membros a cnteno do Conselho de Administração. 7 1.5 • Aprovada a Reserva de Correção Mo:miaria do Capital
Realizado, no montante de CRU 26.372.583.721.11 a ser capitalizada. 7.2 • Assembida Geral Extraordinaria. 7.2.1'
Aprovada a proposta da elevação do capital social de CRS 2.252.712.478,85 para CRS 28.627.713.717,71 com
incorporação da Reserva de Correção Monetana do Capitai Reakzado no valor de CR$ 26.372.583.721,11 e Reserva
de Reavaliação CRS 2.417.517,75 com alteração do valor nominal das ações para CRS 23,51 cada uma. 7.2.2 •
Aprovada aproposta da redaçãodoArt.5 . do EstatutoSocoque passa a ser a seguinte. Md.5 . •Ocapitaida sociedade

de CR$ 28.627.713.717,71 dividido em 1.217.682.421 de ações ordnarias nominativas integralizadas, de solar
nominal 48 CR$ 23,51 cada uma. • Parágrafo Primeiro A sociedade podara emitir cautelas, certificados ou titules
múltiplos de ações, os quais serão sempre assinados por 2 (dois) Diretores, por 2 (dois) mandatanos, com poderes
especiais ou autenticadas com chancela mecânica, observadas as disposições legais a 'esperto. Parágrafo Segundo

O desdobramento de cautelas e tituleis Multmlos saia eletuado a preço de custo' 7.22 Aprovada a proposta da
redação do § I° do Art. 10, Inciso VIII do Art. 12. Art. 17 e 24 do Estatuto Social que passarão a ser a seguinte: 'Art.
10 A sociedade será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, compostos por pessoas
naluraisresidentesno país. Parágrafo Primeiro A remuneração gleba, eanuai dosadministradaressera estabeiecida
pela Assembléia Geral, cabendo ao Conselho de Administração distribuir a quantia respectiva entre osadministrado•
teu, podendo tal remuneração ser, em parte, atribuida a titulo de gratificação. Parágrafo Segundo - Além da
remuneração de que trata o parágrafo 1° acima, os administradores terão direito a participar nos lucros caso a
Assembléia Geral assim venha a deliberar, nos termos do Art. 29 deste Estatuto e observado o disposto no artigo 152
parágrafo 100 20 da Lei o°9.494. Parágrafo Terceiro Os administradores serão investidos em seus cargos na forma
datei, estando dispensados de prestar caução em garantia de seus mandatos. "Art 12 . Compete ao Conselho de
Administração.] fixara orientação gerardes negócosda companhia °aprovar o respectivo orçamentogerai, It - eleger
e destituir os Diretores da companhia e fixar-lhes asatribuições, respeitadasas contendaspor este Estatuto, podendo
ainda cometera amou mais Diretores quaisquer dessas atribuições. III fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar
a qualquer tempo, os MOS e papéis da companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de
celebração, e quaisquer outros atos que sulgar necessár,o, IV convocai a Assembleia Gerai, v - submeter a
Assembléia Geral o relatório da administração, as demonstrações financeiras da sociedade, os pareceres dos
auditores independentes, bem como propostas para destinação dos iarras e de alteração do estatuto social, vi -
autorizar a participação da companhia em outras sociedades, VII lixar a linha de ação a ser adotada peia sociedade
nas Assembléias Gerais das companhias das quais ce ia acionista a indicar o representante legai da sociedade que
comparecerá as mencionadas Assembleias, VIII distribuir, nos imites fixados pela Assemboia Gerai, a remuneração
e eventuais gratificações dos administradores quando engiobadamente votadas, IX . indicar, se for o caso, os nomes
dos representantes da sociedade a serem submehdos As Assembleias Gerais das sociedades das quais ela seja
acionista, para exercer cargos na administração ou na fiscalização. X autorizar a aquisição, doação, alienação e
oneração de bens Imóveis, constituição de Ónus reais, sobre as mesmos, bem consoa cessão de Peitos reais, ou a
renúncia de direitos, dos quais a sociedade seja titular. XI aprovo e alterar o organograma lunconal da sociedade,
lidares níveis de vencimentos, salários e outras vantagens dos empregados, podendo cometera um dos Conselheiros
quaisquer dessas atribuições, XII escolher e destituir os auditores independentes. 'Art. 17 - A Diretoria, eiena peto
Conselho de Administração, com mandato de um ano, composta cie, no mino° 15 (quinze) e, no maximo de 30 (trinta)
membros,sendounDiretor PresdeNe,umDirelorVice-PresidenterleFinanças, am Diretor vice-Preso entedeR iscos
Industriais, um Diretor Vce•Presidente de Pessoas, um Diretor Vice-Presidente de Automóveis, um UM( vice.
Presidentede Produção, um Diretor Vice .Presidentede Contraia, um Diretor Vare-Presidentede Manteting, um Diretor
Vice•Presidente de Administração e Informática e trés Diretores Vice-Presidentes, estes e os demais diretores sem
designação especifica. Parágrafo Único -No caso de vacância de cargo de Diretor, o Conselho de Administração
poderá eleger novo diretor para servir o restante do mandato, devendo sempre fazê-lo quando se tratar de vacância
de cargo de Diretor Presidente.' 'Art. 24 . A critério do Conselho de Administração, opor sua escolha, a sociedade
poderá ler um Consdho Consultivo, com mandato de 1 (num) ano, coMpOSIO de, no mimo de 2 (dois) e no maximo
de 6 (seis) membros, ao qual caberá pronunciar-se sobre os assuntos que lhe for submetido peto Conselho de
Administração. A remuneração dos membros do Conselho Consultivo sara lixada peio Conselho de Administração.
72.4 Com apalavra, lembrou o Presidenteaospresentesqueo Dr Rony DaSirodeOlivera Lynocompleta nesteano,
del994,vinte anosde inestimáve,sserviços prestados à S.America, nommente como Diretor, postenormentecomo
Vice•Presidente Executivo e membro do Conselho de Administração e nesses unimos anos como Presidente da
Diretoria. Em poucaspalavras enalteceu a magnifica atuação do Dr Rony.nãosó como executivo impar, mas também
como o principal artilicedo cresam amo eda consolidação da SUI Americana ¡liderança dO mercado segurador nacional.
Por tudo ISSO, empunha voto de leuver, O que for aprOvadopor unanimidade. Agradecendoa homenagem, o Dr. Rony
enfatizo], que sua atuação como administrador da companhia não sena passivo sem a colaboração que recebes de
todos e a confiança nele depositada pelos acionistas, como ocorreu e vem ocorrendo, agradecendo pnnopalmente
o agradável convido que tem usufruido nesses vinte anos de serviços prestados A Sur Amansa. 8-Conselho
O Conselho Fiscal não to ouvido por não se encontrar em funcionamento. 9- Documentos Arquivados. Ficaram
arquivados na sede da sociedade devidamente autenticadas peia Mesa da Assembleia, as propostas Submetidas a
apreciação da Assembleia, ofendas nesta ata. 10 Encanamento badamasnaeesooaearar.loias005ãosaopansa
pelo tempo necessáno A lavratura da presente ata que lida e aprovada e assinada por lodosos presentes. Rio de
Janeiro, 30 de março de 1994. as.) João Pedro Gouvéa Viera- Presidente, Samuei Monteiro dos Santos Junior •
Secretário, pp. Sul Amênca Terrestres, Maritimose Acidentes 'Companhia de Seguros, Joaquim Augustode Queiroz,
pp. Sul América Empreendimentos e Participações SC Ltda., Joaquim Augusto de Cuim, Joaquim de Moio
Magalhães Júnior. Ronv Castro de Oliveira Lyno, Sergio Augusto Ribeiro, Collo Silva, Gerard Joaquim Lud Sanchez

de larragoid, Jean PauHitenó Ricommard, Selma Tayior, Ema Mercedes Anila Sanchez de Larragoid e Representante
da Arthur Andersen S/C. A presente é cópia doida ala lavrada em !MO próprio.
Estatuto da Sul América Companhia Nacional de Seguros, aprovado pela Assembléia Geral Ordinária e
Extraordinária (cumulatIvalrealizada em 30 de março do 1994 Capítulo I Denominação, Sede, Objeto e Duração
Art 1 . • SulAmórica Companhia NacionaldeSegurosa uma sociedadearOnima,autorizadaafuncionar peloGoverno

Federal e se regerá pelo presente Estatuto e dispositivos legais aplicáveis. fel, 2 0 -A sociedade tem sede e foro na
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, podendo criar, manter, encerrar e suprimir agências, filiais,
sucursais e escritórios no Brasil e ou no exterior por deliberação da diretoria, satisfeitas as formalidades legais. Art.
30. A sociedade tem por objeto a exploração das operações de seguros dos ramos vida e °lamentares, em qualquer
de suas modal idades ou formas, podendo participar de outras sociedades observadas as disposições legais
pertinentes Art 4. • Oprazo de duração da sociedade é indeterminado Capítulo II • Capital e Açbeis •Ar15. • °capital
da sociedade é de CR$ 28 627 713 717 V dividido em 1 217 682 421 de ações ordinárias nominativas integralizadas,
do valor nominal de CR$ 23,51 cada uma Parágrafo Primeiro A sociedade poderá emitir cautelas, certificados ou
titules múltiplos de ações, os quais serão sempre assinados por 2 (dois) Diretores, por 2 (dois) mandatários com
Poderes especiais ou autenticadas com chancela macem& observadas as disposições legais a respeito. Parágrafo
Segundo - O desdobramento de cautelas e títulos múltiplos será efetuado a preço de custo Art. 6° • A cada ação
correspondera ton voto nas deliberações das Assembléias Gerais Capítulo III Assembléias Gerais • Art. 70 • A
Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, dentro dos três primeiros meses seguintes ao término do exercício
social e extraordinariamente quando convocada na forma lega/ ou estatutária, sendo presidida pelo Presidente do
Conselho de Administração. e secretariada por um dos acionistas presentes, escolhido pelo referido Presidente. Art.
80 • Os acionIstaspoderão fazerde representar nas Assembléias Gerals.porprocurador, constitufdo há menos de um
ano, queseja adonista. advogado. representantede instituição financeira ouadmindtradorde fundosde Investimento,
e por seus representantes legais ou ainda, por administrador da sociedade, com a restrição contida no parágrafo 1.,
m line do Art 134. da Lei n . 6 404 de 15 12 1976 Art 9. Ficarão suspensasas transferências de pães nos oito dlas
que antecederem â realização da Assembléia Geral Capitulo IV • Administração - Art, 10 • A sociedade será
administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, compostos por pessoas naturais residentes no
País Parágrafo Primeiro - Ammuneração global eanualdosadministradoresseráestabelecidapelaAssembléiaGeml,
cabendo ao Consalho de Administração distribuir a quantia respec)va entre os administradores, podendo tal
remuneração ser. em pade, atribuída a titulo de gratificação Parágrafo Segundo Alem da remuneração de que trata
o parágrafo 1° acima, os administradores terão direito a participar nos lucros caso a Assembléia Geral assim venha
a deliberar nos termosdo Artigo 29 deste Estatuto e observado o disposto no artigo 152 parágrafos 1° e 2 . da Lei n°
6 404 Parágrafo Terceiro • OsadmInistradores serão investidos em seus cargosna formada lel, estandodispensados
de pressa caução em garantia de seus mandatos Seção I Conselho de Administração • ArL 11 -O Conselho de
Administração será composto de no mínimo 7 (sete) e no máximo 12 (doze)membros, acionistas, sendo 1 (hum)
Presidente, 4 (quatro) Vice-Presidentes, todos eleitos pela Assembleia Geral da Sociedade. Parágrafo único • O
mandato do Conselho dde emane, admitida a reeleição Art 12 • Compete ao Conselho de Administração. I 'ficara
onentaçâo gualdas negócios da companhia e aprovar o ospectivo orçamento geral; II • elegera destituir os Diretores
da Companhia e fixar-lhes as atribuições respeitadas as conferidas por este Estatuto, podendo ainda cometera um
ou mais Diretores quaisque r dessas atribuições. III fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo os
livros e papeis da companhia, solicitar informações sobrecontratos celebrados ou em via de celebração, equalsquen
outros atos que julgar necessário . IV - convocara Assembléia Geral; • submetera Assembleia Geral o relatório da
administração as demonstrações financeiras da sociedade, os pareceres dos auditores Independentes, bem como
propostas para destinação dos lucros e dealteração do estalido social; VI - autorizara participação da companhia em
outras sociedades:VII fixar alinha doação a ser adotada pela sociedade nas Assembléias Gemis das Companhias
das quais seja acionista e indicar o representante legal da sociedade que comparecerá ásmencionadas Assembléias,
VIII- distribuir, nos limites fixados pela Assembléia Geral, a 'remuneração e eventuais gratificações dos administra-
dores quando englobadamente votadas: Ia-indicar se (evocas°. os nomesdosrepresentantesdasociedadeaserem
submetidos ás Assembléias Gerais das sociedades das quais ela seja acionista, para exercercargos naadministração
ouna fiscalização . X -autorizara aquisição doação. alienação e oneraçâo debens imóveis, constituição do 6, oleais,
sobre os mesmos. bem como a cessa° de direito° . niTaie ou a renúncia de direitos, dos quais a sociedade sola5tular;
XI . aprovar °alterar °organograma funcionalda sociedade fixar osniveisdevencimentos,saláriose outrasvantagens
dos empregados podendo cometer a um dos Consetheirosquaisquer dessas atnbuições; MI • escolher e destituir os
auditores independentes Art13 -CompeteaoPresidentedoConselho de Administração . 1-convocar, instalar° presidir
a Assembleia Geral II - convocar Instalar e presidir as reuniões do Conselho de Administração. mandando lavraras
respectivas atas no livro competente Art 14 • Na caso de ausência ou impedimento, o Presidente do Conselho de
Administração será substituido por um dos Vice-P residentes que designar Parágrafo Primeiro • No caso de vacância
do cargo de Conselheiro este será substitu ído po r um acionista, indicado pelo Presidente do Conselho, o qualsorvirá
ate a primeira Assembleia Geral Se ocorrera vacáncia da maioria dos cargos, a Assembléia Geral será convocada
Pa ra Proceder à nova eleição Parágrafo Segúndo O Conselheno ausente poderás° fazer representar nas reuniões
por outro Conselheiro que designa r Esta designação deverá ser feita, por escrito ao Presidente do Conselho. Art. 15
As reuniões do Conselho se realizarão corn a presença de n O m Mmo Cinco deseusmembros, cabendoao Presidente

o votodequalidade ParágrafoUnice O PiesidentedoConselho ou seu substituto com um Vice-Presidente,bemcomo
um terço (1 1) dos Conselheirospresentesa Ounião tê m o direito de recorrer com efeitosuspensivo para a Assembléia
Ge ral das decisões tomadas O recurso devera constar da ata da reunião e, enquanto a Assembléia Geral não se
mani festar sobre o assunto, ficará suspensa a decisão objeto do recurso Ari 16 O Conselho de Administração se

MdmariamenteUma VeZ p0, mês, extraordinanamente, quando convocadopor um deseusmembros oupelo
Diretor P reddenteda sociedade Seção!' • Diretoria Art +7 A Diretoria, eleita peloConselho de Administração,com
mandato de um ano, composta de, no mirem° 15 (quinze) e, no máximo de 30 (trinta) membros, sendo um Diretor
Presidente. um DiretorVice Posidentede Finanças, um D iretor Vice Presidentede Riscos Industriais, um DiretorVice•
Presidente de Produção. um Diretor Vice-Presidente de Controle, um Diretor Vice•Posidente de Pessoas, um Diretor
Vice Presidente de Automóveis. ir, Diretor Vice Posidente de Marketing, um Diretor Vice-PresIdente de Administra.
ção e inforrnatica e trás Direto res Vice Presidentes, estes e os demaisdiretoressem designação especifica. Parágrafo
Unice, No caso de vacância de cargo de Diretor o Conselho de Administração poderá eleger novo diretor para servir
o restante do mandato, devendo sempre fazê-lo quando se tratar de vacância do cargo de Diretor Presidente, Art, 18

A Diretoria d o órgão de administração executiva da sociedade, cabendo lhe executar a política estabelecida pelo
Conselho de Admoistraçâo e as diretrizes básicas por ele fixadas, bem corno a representação da coinpanhia. Art. 19
Compete ainda A Diretoria . 1- implementar os planos e programas aprovados pelo Conselho de Administração; II •

executara política de produção, técnica, administrativa e financeira da companhia . III • admitir e demitir empregados,
topei es que poderá atribuir em todo ou em parte. a um ou mais Diretores; IV • aprovar os orçamentosanualssetodais,
dentro das diretrizes básicas estabelecidas pelo Conselho de Administração: V • decidir sobre a abeaura e
encerramento de filiais, sucursais e agências dentro e fora do pala Art 20 • A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente,
uma vez por mês, com a presença de, pelo menos metadede Seus membros, sendo asdecisdes tomadas por maioria
de votos dos presentes, cabendo ao Diretor Presidente o voto de qualidade Art 21 • Compete ao Diretor Presidente:
i • convocar as reunia es. dirigir enrientar os respectivos trabalhos. osquals serão oduzidosatermoslavradosemlNro
próprio: 11 executara politica estabelecida peto Conselho de Administração opala Diretorta; III • coordenar as áreas
de execução da sociedade ode suas controladas e estabelecer a orientação geral das atividades da Diretoria, caso
o Conselho de Administração não o tenha feito . IV coordenar as atividades da sociedade e estabelecer vinculação
setorial dos Diretores Vice-Presidentes e dos demaistaretores caso O Conselho de Administração não o tenha feito;
V . cfininirasdivergenciasde funções entre os Diretores Vice-P residentes e os demais Diretores, bem como estabelecer
a oneetaeae executiva a ser adotada quando houver discordância entre eles, e comeler•lhes atribuições especificas,
canoa Conselho de Administração não o tenha leito VI • estabelecer os limites de competóncia funcional para
wcebirnentosepagamentos quando não previstos no Estatuto Art 22 • A opresentaçãoativa apassiva dasociedade,
em Juko ou fora dele. será sempre exercida por dod Diretores Ela poderá ser exercida, porêm, isoladamente por um
Diretor designado pelo Conselho de Administração nos casos de comparecimento e votação nas Assembléias Gerais
de empresas das quais a sociedade seja acionista ou sócia bem como para a representação da sociedade perante
a Comissão de Valores Mobiliários Parágrafo Primeiro É licito 1/ sociedade lazer-se representar por procuradores,
constituídos através de mandato, assinado por dois Diretores devendo ser especificado, no instrumento, os atos ou
Operações que os ma ndatários poderão pra/sare a du ração do mandato O mandato 'ad-judicia • pode ser outorgado
Porprazo indeterminado ParágrafoSegundo • A representaçãoda sociedade perante os órgãos fiscalizadoresdesuas
operações poderá ser feita por qualquer Diretor isoladamente Art 23 • Nas suas auséndas ou impedimentos
temporários o Diretor Presidente será substitufdo por um dos Diretores Vice•Presidentes que ele indicar. Os Diretores
se substituem entre si, e no caso de vacância, o fato será comunicado ao Conselho de Administração para os fins de
direito Seção Conselho Consultivo iAn 24 . A criténodoConselhodeAdministração,eporsua escolha a sociedade
poderá leram Conselho Consultivo, com mandato de (hum) ano, composto de, no mínimo 2 (dois) e, no máximo de
6 (seis) membros, ao qual caberá prohunciar-se sobre os assuntos que lhes for submetido pio Conselho de
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Administração. A remuneração dos membros do Conselho Consultivo será fixada pelo Conselho do Administração.
Capitulo V • Conselho Fiscal • Art. 25 • A sociedade terá um Conselho Fiscal composta de 3 (três) membros e Qual
número desuplentes, masseu funcionamentonaosera permanente Art.26- °Conselho Fiscal só será instalado pela
Assembléia Geral a pedido deacionistas que representem, no mínimo. um  acimadas ações da saudade. Paragralo
Único - A Assembléia Geral de que trata este artmo elegera os membros efetivos e suplentes do Conselho Pacote
o seu período de funcionamento terminará na primeira Assembloia Geral Ordinária após sua nstalação Art 27 Os
membros do Conselho Fiscal terão a competência lixada pela lei e a sua remuneração será estabelecida pela
Assembléia Gorar que os eleger, observados os limites mimos legais. Capitulo VI • Exercido Social, Lucros e
Dividendos • Art. 28 • 0 exercício social correspondera ao ano civil, devendo o Conselho de Admmistraçâo, levantar
balanços semestrad em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, observando .se com relação a esses balanços
os mesmos critérios em vigor para o balanço de encerramento do exercido. Parágrafo Único O Conselho m,
Administração, poderá, obedecidos os limites legais, declarar dividendos alercalares a conta do lucro apurado nos
balanços semestrais, bem como declarar drvrdendos anermedranos a contado lucros acumulados ou de reserva de
lucros existentes no ultimo baianço anual ou semestrar AO 29 Levantado o balanço, com a obsenrancia das
prescrições legais, apurado o resultado do evercrcio, tetas as deduções e a previsão para apagamento do imposto
sobre a renda, a Assembléia Gerar, por proposta do Conselho de Administração, poderá autonzar a compensação de
eventuais premtios acumulados no pagamento oe panic npações aos empregados e administradores, distribuindo o
luCM liquide da seguinte forma. I . 5% (cinco por cento) para constrturçâo da reserva legai, destmada a garantir a
mtegndade do capital soda', até que atinja 20% (vinte por cento) deste, tI - o necessário, quando for o caso, para
constitioçâo de reservas para contingências. nos termos do An. 195 da Lei 6.404, de 15.12.1976,111- o necessário
para a eventual constituiçâo de reserva dos lucros a realizar, nos termos do Art. 197 da Leis' 6.404 de 15.12.1976.
1V • o necessário para distribuição de dividendos aos acionistas, conforme decidir a Assembléia Geral, mediante
proposta do Conselho de Admrnislração, observadas as disposições legais e estatutárias: V • o restante, se houver,
será levado a reserva suplementar para futuro aumento de capital, para compensar despesas de competência de
exercícios anteriores, ou terá outra destinação, tudo como deliberar a Assembléia Geral, por proposta do Conselho
de Administraçâo. Parágrafo Único- A reserva referida no item V supra será limitada ao valordo capital social. Art.30
• Ressalvadas as hipóteses previstas em lei,ficaasseguradoaosadonistas um dividendo obrigatório iguala 25%(vinte
e cinco por conto) do lucro líquido da sociedade, ajustado nos termos do Art. 202 da Lei n11 6.404, de 15.12.1976. Art.
31 A participação dos administradores nos lucros, dentro dos limites legais, só poderá ser paga depois de distribuldo
°dividendo de que trata O artigoantecedente Art 32- O dvdendo deverá ser pago salvo a deliberação em contrario
da Assembléia Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado e. ern qualquer caso, dentro do
exorarei° social. Capítulo VII Liquidação AO 33 A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em 101
por deliberação da Assembléia Geral. Capitulo VIII - Disposição Especial - Art. 34 • A companhia tem como sou

Presidente de Honra, Antonio Sanchez de Larragoin Júnior
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BANO) CENTRAL DO BRASIL

Departamento de Organizaçio do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NUORF, em 11.07.94
9400a39856 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL SEARA LTDA. - CREDI -SEARA -
Sedí Ja em Seara-SC - Concedida autorização para funcionar e aprovado o
estatuto social (AGC de 25.04.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NUORF, em 08.08.94
9400365172 - BANCO BAHERINDUS DO BRASIL S.A. - Cancelamento da autori-
zação para funcionar das agências instaladas em Viana-ES e Niterói-RJ.

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 11.08.94
9400330072 - BANCO MARRA S.A. - Correção da expressão monetária do ca-
pital realizado de CR$ 118.600.000,00 para CR$ 2.221.459.236,23; aumen-
to do capital de CR$ 2.221.459.236,23 para CR$ 2.500.000.000,00; refor-
ma estatutária (AGO/E de 04.04.94).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DERJA/REORF, em 11.08.94
9400340156 - SOMA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. -
Correção dá expressão monetária do capital realizado de CR$
7.346.006,97 para CR$ 185.000.000,00 (RUO de 13.05.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 12.08.94
9400362784 - SORANA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. - Reclassi -
ficação do nível 1 para o nível 2 de atuação, para fins de constituição
de grupos de consórcio referenciados em automóveis, camionetas, utili-
tários e motocicletas, de acordo com o disposto no art. 1 . , inciso III,
§ 2 . , da Circular n . 2.195/92.
9400367179 - OPERADORA CORRETORA DE CAMBIO LTDA. - Mudança de denomina-
ção social para GRACO CORRETORA DE cAtuno LT.DA.; alteração contratual
(Instrumento de 02.08.94).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 12.08.94
9300367784 - MAGLIANO S.A. CORRETORA DE CÁDMIO E VALORES MOBILIÁRIOS -
Cancelamento da autorização para funcionar das dependências instaladas
no Rio de Janeiro-RJ e Curitiba-PR (RCA de 0741,94).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DERJA/REORF, em 12.08.94
9400365629 - SHECK CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. -
Alteração contratual (Instrumento de 28.07.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEBEL/NUORG, em 12.08.94
9400353988 - BANCO DO ESTADO NO AMAPÁ S.A. - Correção da expressão mo-
netária do capital realizado de CR$ 26.996.566,30 para CR$
675.635.685,68j aumento do capital de CR$ 675.635.685,68 para CR$
765.039.730,25; reforma estatutária (AGO/E de 28.02.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEPAL/NUORF, em 12.08.94
9400341778 - MERIDIONAL LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL - Correção
da expressão monetária do capital realizado de CR$ 199.278.490,00 para
CR$ 5.025.920.976,18; aumento do capital de CR$ 5.025.920.976,18 para
CR$ 6.086.770.000,00; reforma estatutária (AGO/E de 28.04.94).

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 12.08.94
9400354056 - DISTRIWAF S.A. DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS - Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
3.420.600,00 para CR$ 86.262.000,00 (AG° de 26.05.94).

SANDRA BEATRIZ BAIRROS TAVARES
Chefe

(Of. n9 860/94)

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Matriz

Diretoria de Administração e Recursos Humanos

DESPACHOS
Processo 09 99.99.00726/94

Ao ter em conta os elementos informativos que instruem o processo em
epígrafe, AUTORIZO, com base no disposto no antigo 25, ”caput . , e inci-
so II da Lei n . 8.666/93, o pagamento do valor de R$ 107.302,19 (cento
e sete mil, trezentos e dois reais e dezenove centavos) à DIG/REDE IN-
FORMÁTICA LTDA., referente a prestação, no mês de JUL/94, de serviço de
manutenção de sistema aplicativo, suporte de software básíco, suporte
operacional e suporte de software aplicativo desenvolvidos pela aludida
empresa para utilização em equipamentos de automação bancária de sua
fabricação, instalados em agências nos Estados de Minas Gerais, São
Paulo, Distrito Federal e Goiás, adquiridos anteriormente pela CEE
através de procedimento licitatário.

Brasília, 12 de agosto de 1994

GERALDO DE FREITAS
Chefe do DEAMI

Para cumprimento do disposto no artigo 26 da Lei n . 8.666/93, RATIFICO
a decisão adotada pelo DEAMI/MZ, que autorizou o pagamento da importân-
cia de R$ 107.302,19 (cento e sate mil, trezentos e dois reais e deze-
nove centavos) à empresa DIGIREDE INFORMÁTICA LTDA., na forma instruída
no Processo n o 99.99.00726/91.

Brasília, 12 de agosto de 1994
GERALDO MAGELA B. PINHEIRO

Respondendo pelas Atividades da DIRAR

(Of. n9 548/94)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
Superintendência de Internacionalização e Desenvolvimento

ATO DECLARATORIO NO 3.009, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

0 Superintendente de InternaclonallzaçÂo e DeeenvolvImento de Comiesho
de Vaioree MobIllárloa, no uso de compotencle que lhe rol delegada
pela Dellberactio na 158, de 18.07.93, resolve:

Autorizar, a partir	 00	 18.0841,	 080148	 SOCIEDAD	 05051115
constituir no Breei! Carteira de Títulos e Valores Moblilerlos,
administrada por BANCO NORCHEM S.A. no forme p rovleta no Regulamento
Anexo IV à Resoluçâo 1.289/87, instituído p ais Besoluç g o 1.832, de
31.05.91 e instruclo CVM 09 189, de 02.01.93.

EDUARDO MANHAES

(09 749-6 - 11-8-94 - R$ 44,50)

Superintendência de Relações com, o Mercado e Intermediários
ATO DECLARATORIO N9 2.998, DE 19 DE AGOSTO DE 1994

O Superintendente de Relaçães com o Mercado e Intermediários da
Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que lhe foi
delegada através da Deliberação CVM N2 115, de 24 de abri/ de 1991, e
tendo em vista o disposto no artigo 82 da Instrução CVM N2 216, de 29
de junho de 1994. declara REGISTRADO na Comissão de Valores
Mobiliários, a partir desta data, e autorizado a exercer a atividade
de auditoria Independente no âmbito do mercado de valores mobiliários,
de acordo com as Leis NO.. 6385/76 e 6464/76, o Auditor Inde pendente -
Pessoa Física a seguir referido:

Auditor Independente - Pessoa Física
. CARLOS ALBERTO QVALOS CARANHA

CILIWO Cirande - MS

LUIZ HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA

(N9 2.495-6 - 19-7-94 - R$ 42,001

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERME,

.	 DESPACHOS
Processo n9 21000/002514/94-23

Reconheço a inexigibi/idade de Licitação, fundamentada no'
Artigo 25, da Lei na 8.666/93 e suas poateriores alterações, par



1
2
3
4
5
6

COZINHEIRO
CLASSIFICAM

Ivanor Pereira Machado
Jorge José Setti
Luiz Gonzaga Cechet
Humberto João Dutra Júnior
Itamar Severino
Silvino Pereira

NOME

100.00
95,00
90,00
85.00
65,00(")
65,00(.)

MEDIA FINAL

1

Face a justificativa do Ordenador de Despesas titular da Superintendên
cia Regional do INCRA co Estado da Paraiba, bem como o pronunciamento"
conclusivo emitido pela Procuradoria Regional daquela Superintendência
e, no uso da competencia delegada pelo inciso III da Portara/INCRA/P/
NO 359, de 20.05.94, publicado no Diário Oficia/ da União de 24.05.94,
RATIFICO a Dispensa de Licitação referente a contratação de serviços de
assistência técnica e manutenção preventiva e corretiva com reposição
de pecas em aparelhos de ar condicionado e bebedouros elétricos,através
da firma ENORFRIO - Empresa Nordestina de Refrigeração Ltda.

COZINHEIRO
CLASSIFICAM
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contratação direta dos serviços Serva Convencional entre a sede destc
Ministério e a DFAARA/TO, da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELEGRAFOS, com despesa mensal estimada em R$ 90,00 (noventa reais).

Brasília, 16 de agosto de 1994
JOAO ALFREDO PINTO PINHEIRO

Coordenador-Geral d ceLaiçu dialS

Ratifico a decisão do Coordenador Geral de Serviços Gerais,
referente a Inerigibi/idade de Licitação acima caracterizada, nos termos
do artigo 25, da Lei nk 8.666/93 e suas alterações.

Brasília, 16 de agosto de 1994
PETRONIO AUGUSTO

Secretário de Administracão Geral

(Of. n9 61/94)

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

• Diretoria de Administração e Finanças
DESPACHOS

Processo INCRA/SR-18/PB/n9 21.620/0180/94
Com fundamento no 5 10 artigo 80 do Decreto-Lei no 200, de

25.02.67, tendo em vista o que dispõe o artigo 24, inciso V da Lei 00
8.666/93, no uso da competência conferida pelo artigo 34, alínea "m"
do Regimento Interno da Autarquia e pela Portaria INCRA/P/210 613, de
28.10.93 e, considerando o pronunciamento conclusivo emitido pela Pro
curadoria Regional, AUTORIZO a Dispensa de Licitação para a contrata
cão de serviços para conserto e manutenção de viaturas de propriedade
desta Superintendência, através da firma ARMANDO EIRAS, no valor cem
sal aproximado de R$ 800,00 (oitocentos reais), a conta do Programa de.
Trabalho 040130021200800E9, Plano Interno 28200800690, Fonte 250, Nato
reza da Despesas 343039, do orçamento em vigor.

João .Pessoa-PB, 16 de agosto de 1994
RONALD DE QUEIROZ FERRARDES

Superintendente Regional na Paraíba

Face A justificativa do Ordenador de Despesas titular da Superintendén
cia Regional do INCRA no Estado da Paraiba, bem como o pronunciamento
emitido pela Procuradoria Regional daquela Superintendência e, no use
da competência delegada pelo inciso I/I da Portaria INCHA/PINO 359, de
20.05.94, publicada no D.O.U. de 24,05.94, RATIFICO a Dispensa da Lici
tufão relativo a contratação de serviços para conserto e manutenção de"
viaturas, através da firma ARMANDO SIMAO.

Brasilia-DF, 16 de agosto de 1994
DEITO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO

Diretor de Administração e Finanças

Processo INCRA/SR-18/PB/U9 21620/0362/94

Ministério da Educação
e do Desporto

411121.1..~-

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL
DOM AVELAR BRANDÃO VILELA

DESPACHOS

Tendo en vista a documentação constante, face ao Parecer Jurkicav
submeto a consideração do Diretor Geral do Escola Agrotecnica Federal 'San-
Brandão Vilela" - Petrollna-PE, ratificação do InexigIbilidade de Licitaçb, com
fündanento no art. 25, do Lei n2 8.666190, referente os despesas ~Serviços Talará
nicas, Publicação no Diário Oficial da União e Gás, para o exercício de 1994.

SAMUEL SILVEIRA DE FREITAS
&denodar de Despesos

RATIFICO, nos temo do art. 25, da Lei n9 8.666, de 21 de Junho de
1993, a InexigIbillciode de Licitação.

NEL-9011E116857 FILHO
Diretor-Cerol

(Of. n9 2.524/94)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária

PORTARIA N9 33, DE 11 DE AGOSTO DE 1994

O Pró-Reitor de Assuntos da Comunidade Universitária, em
exercício, da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas
atribulches. HOMOLOGA o resultado final do Concurso Público para pro-
vimento dos cargos Técnico-Administrativos abaixo especificados, do
Quadro de Pessoal desta Universidade, para lotação nos respectivos, Co-
légios Agrico/as, de que trata o Edital nr 2161DDRH194,
A - COLEGIO AGRICOLA DE CAHBORIU
AUXILIAR DE AGROPECUARIA
CLASSIFICAM	 NOME	 IMOTA FINAL

1

4

1

Com fundamento no 5 10 artigo 80 do Decreto-Lei no 200,de 1 Maria Amena Cunha Pereira 90,00
25.02.67, tendo em vista o que dispõe o artigo 24, inciso V, da Lei 	 no 2 Venancia Pereira Melo 85,00
8.666/93, no uso da competência conferida pelo artigo 34, alínea "to" do
Regulamento Interno da Autarquia e pela Portaria INCRA/P/NO 613, de	 28
de outubro de 3.993 e, considerando o pronunciamento conclusivo 	 emitido

3
4

Maria do Carmo Silva
Ana Joaquina Brande

80,00(.1
80,00(.)

pela Porcuradoria Regional, AUTORIZO a Dispensa de Licitação para a coo 5 Evandina Argena 70,00(.)
tratação de serviços de assistência técnica e manutenção preventiva 	 "ET 6 Bernadete Rampeloti Silva 70,00(.)
corretiva com reposição de peças nos aparelhos de ar condicionado e 	 be
bedouros elétricos, de propriedade desta SuperintendênCia, através	 da
firma ENORPRIO - Empresa Nordestina de Refrigeração Ltda, no valor 	 men
sal aproximado de R$ 700,00 (setecentos reais), a conta do Programa	 clU

7
8
9

Maria Hauricia Hiranda Silveira
Ni/se Kluge
Altair Dias da Silva

65,00(.1
60,00(.1
60,00(")

Trabalho 04013002120080069, Plano Interno 28200800690, Fonte de 	 Recur
sem 0250, Natureza da Despesa 349039, do orçamento eravigor.

10 Iolanda Rebelo 60.0D(.)

João Pessoa-PB, 16 de agosto de 1994
RONALD DE QUEIROZ FERRARDES

Superintendente Regional na Paraíba

B - COLEGIO AGRICOLA "SENADOR GOMES DE OLIVEIRA"

AUXILIAR DE AGROPECUARIA
CLASSIFICAÇA0	 NOME RADIA FINAI

(Of. n9 107/94)

2
3
4
5

7

Brasília-DF, 16 de agosto de 1994

bireUMNREM=gm'e Rg2,as

João José Amara/ Vieira
A/vadi de Jesus
Luiz Sergio Moreira
Luiz Valair Castilho de Oliveira
/vonei Corres Soares
Va/ério José Alves

NOME

Mario Luiz Rodeira Ferreira
Ione Terez1nha Castilho Hissoski
liaria de Lourdes de Mira
Lucimar Silva
Rosana Aparecida de Mira
Joana Doralice Hugen Mendes
Lucimeirt Pereira dos Santos

90,00
80.00
75,00
65,00(.)
65,00(.)
60,00

MEDIA FINAL

85,00
80,00(.)
80,00(")
80,00(")
80.09).)
75,00
70,001.)
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Neurinice Cardoso Coelho	 70,001.)
Maria Ivone Schmitt Torres	 60,00

PADEIRO
CLASSIFICACAO	 NOME	 MEDIA FINAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

PORTARIA N9 603, DE 3 DE AGOSTO DE 1994

Mario Sergio Cardoso da Silva

(") Desempate procedido de acordo com o item 6.2 do Edital n9

SERGIO ROBERTO VIEIRA

(Of. n9 410/94)

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições
70 , 00	 legais o, considerando o que consta do Processo 23113.009469/93-23 de 29.12.93 do De-

partamento de Engenharia Civil do Centro de Canelas Exatas e Tecnologia, ree...1.,
Art. ls - Homologar o resultado do Concurso Palie° de Provas e 	 Títulos,

216/05005/94 • objetivando o preenchimento de 01 (uma) vaga na categoria de Professor Assistente, com
regime de trabalho de Dedicação Exclusiva, na Mat gria de Ensino Mecânica doe Solos do
Departamento de Engenharia Civil do Centro do Ciencios Exatas e Tecnologia.

Art. 2 0 - Esta Portaria entrará' em vigor na data de sua publicação no nI á-
r io Oficial da União.

LUIZ HERMINIO DE AGUIAR OLIVEIRA'
Pró-Reitoria de Ensino de Graduação

PORTARIA N9 341,  DE 11. DE AGOSTO DE 1994

O Pró-Reitor de Ensino de Graduação da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições legais, e tendo em vista o que consta dos processos n's 23080.000810/93-19 e
23080.069427/92-40, do Departamento de Engenharia Quimica do Centro Tecnológico, resolve:

HOMOLOGAR, a decisão do Conselho Departamental do Centro Tecnológico no que se refere ao
Concurso Público para Professor Adjunto, no Campo de Conhecimento e respectiva vaga:
CAMPO DE CONHECIMENTO: PROCESSOS DA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS
VAGAS: 01 (UMA)	 EDITAL N* 045/DDRH/94
CLASSIFICAÇÃO:	 MÉDIA FINAL

•

0 - Mara Gabriela Novv Quadri

	

	 8,13

DILVO ILVO RISTOFF

PORTARIA N9 342, DE 11 DE AGOSTO DE 1994

• O Pró-Reitor de Ensino de Gra.duaçáo da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas
.rauições legais, e tendo em vista o que consta do processo re' 23080.006954/93-51, do Departamento

de Processos Diagnósticos e Terapêuticos Complementares do Cento de Ciências da Saúde, resolve.
HOMOLOGAR, a decisao do Conselho Departamento' do Centro de Ciências da Saúde no que se

refere ao Concurso Público para Professor Auxiliar, nos Campos de Conhecimentos e respectivas vagas:
CAMPO DE CONHECIMENTO: RADIOLOGIA MÉDICA
VAGAS: 01 (UMA)	 EDITAL N° 027/DDR14/94
CLASSIFICAÇÃO:	 MÉDIA FINAL

•01 - Luiz Felipe de Souza Nobre 	 8,40
2- Júlio Gontijo Fernandes	 8,40
3- Sérgio Marcondes Brincas	 7,50

CAMPO DE CONHECIMENTO: ANFSTESIOLOGIA
VAGAS: 01 (UMA)
CLASSIFICAÇÃO:

01 - Mário José da Conceição
02 - Maria Cristina Simões de Almeida Justo da Silva

DILVO ILVO RISTOFF

• Critério de desempate adotado foi o art 20 da Resolução n° 005/CEPE/86

PORTARIA N9 343, DE 11 DE AGOSTO DE 1994

O Pró-Reitor de Ensinado Graduação da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições legais, e tendo em vista o que consta do processo n°23080.045407/93-19, do Departamento
de Engenharia Química do Centro Tecnológico, resolve:

HOMOLOGAR, a decisão do Conselho Departamental do Centro Tecnológico, no que se iram ao
Concurso Público para Professor Titular, no Campo de Conhecimento e respectivo Concurso:
CAMPO DE CONHECIMENTO: PROCESSOS BIOTECNOLÓGICOSENGENHARIA QUIMICA
CONCURSOS: 01 (UM)	 EDITAL bl° 056/DDR1103
CLASSIFICAÇÃO:	 MÉDIA FINAL

01 -Jorge Luiz Ninow	 9,39

DILVO I LVO RISTOFF

PORTARIA N9 344, DE 11 DE AGOSTO DE 1994

O Pró-Reitor de Ensinado Graduação da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas
eftibuipUla legais, e umrdo mel vista o que consta dos processas nS 23080.006445i'93-38 e
23080.002806/94-01, do Departamento de Estudos Especializados em Educação do Centro de Ciências
da Educa" msolve	 •

HOMOLOGAR, a decisão do Conselho Departamental do Centrado Ciências da Educação no que
se refere ao Concurso Publico para Professor Assistente, no Campo de Conhecimento e respectiva vaga:
CAMPO DE CONHECIMENTO: SUPERVISÃO ESCOLla E CURRICULO
VAGAS: 02 (DUAS) 	 EDITAL N° 029/M1U-104
CLASSIFICAÇÃO:	 MEDIA FINAL

01 -Ikatriz Bittencourt Caem Hatiff 	 9,05
02 - Ama Maria Boqms de Soma	 8,16
03 Lorena DalfAlbri 	 7,94

004	 Bemn Razia	 7,88
005 - Araci Hack Catapon	 7,88
6- Helena Maria Silva de Miranda Gomes 	 7,66
7- Domada Brasil Valdez 	 7,49
08 - Vitrairm Mearia graiffira

	

	 7,16
DILVO ILVO RISTOFF

Cdmdo de desempato adotado foi o art 20 da Resohrção n° 005/CEPE/86

100. 09 410/941

(Of . n9 163/94)

Ministério da Aeronáutica

TELECOMUNICAÇÕES AERONÁUTICAS S/A
COSO N433.839853/0001•70

SALAME-1E PATRIMONIAL EM 30 DE JUNHO DE 1994

ATIVO	 JUNHO/04
• CRS

CIRCULANTE .	 .• -•	 . —..- 	 -	 . 149.206.542.474
Calam e Elencos 	 .. .	 . . ..	 - .	 -	 .	 102293.833
Apticaoses Financeiras ..	 .	 .	 . . ,	 •	 24,392.778.603
Contas a Receber de Clientes	 120.376.408.881
Contas a Receber - (MIP0AE/30 SUCOTAP)... 	 3.954.962.427
(-) Provisão p/ Grad, de 1.1q, Duvidosa 	 (1.862666.888)
Estoques	 .	 .	 ..
Adiantamentos o Outras Contas a Receber ... 	 . . .	 ... ,. ..	 . ..... ...	 .	 1.383.459.742
Impostos a Recuperar .-	 ..	 .	 •	 •	 • ••	 • •	 •	 565.404.812
Dospesas Pagas Antecipadamente 	 . .	 •	 ••• •	 •• •••	 165.011.6713

REAUZÁVEL A LONGO PRA20 	 ..	 .	 . . -	 .	 73.053.182641
Contas a Receber do Clientes .. . 	 . ... .. , •	 ..	 . . .. .	 . ..	 . ,	 73.408.188.885
(-) Provisão p/ Cred. de Lig. Duvidosa 	 .	 . .	 ...	 (1.101.122.532)
Outras Contuso ReCebaf ..	 «	 .	 447.440.002
Empréstimos Compulsórios .. 	 .,	 .. .	 . .	 298.678.506

PERMANENTE . 	 ,	 .,	 .	 ..	 .	 ,	 30260.432.977
1nvostimentos ..	 .. .	 .	 . ....	 . .... .	 . .	 .	 515.881.002
Imobilizado	 .	 ..	 . ...
Dita/do ..
	

..	 • . .
TOTAL DOATIVO .- 	 ...	 . ,	 • ... ..	 .. .	 ..	 252.520.138292

ATIVO COMPENSADO - UNIÃO	 ..	 .	 ....	 . ..
Bens em Comodato	 —	 .
Bons Móveis da. União 	 .	 . .	 .
Bens Imóveis da União .. • 	 , ...	 . ..	 .	 ,
Matertala da União . 	 ....................-«.	 .	 .
Bens Intanglvels da União .... 	 • •
Instalações em Bonda União . 	 ..	 .	 .	 • •
Investimentos com Recursos TASAem Bens da União- 	 ............. . . ..

.	 252.984.048.395

PASSIVO '	JUNHO/04
CR$

CIRCULANTE	 . •	 .-.1.47.262.978.739
Fomeoodores .. 	 ,	 .	 .	 375.718.053
Impostos e Contdb. Sociais a Recolher . 	 839.822,964
Contos, Pagar • INFRAERO (SUCOTAP)
Indenizações a Pagar - SEFA ...................................	 . ..	 . 22.737.689.797
Créditos Especiais • SPV . 	 .	 . 100.374.558.894
Contribuição Social a Pagar................................................- 	 342.088.582
Imposto de Renda . 	 . ... .	 '	 .	 „ ,	 941.023.529
Provisão para Férias .	 .	 .	 . 8671880.424

	

.. .	 2.870250.682
tias Contara	 . 2573.171.942

..	 ., .	 o
EXIGÍVEL A LONGO PRAZ 	

.

	

O.	 .	 .	 , ,	 .	 .	 .	 . .	 ... ...	 21.112231.768
Contas a pagar - INFRAERO (SUCOTAP) .. 	 , ,	 . .	 5.872.653.509
Indenizações a Fatos-SOPA . . 	 .	 13.507.103.071
Provisão p/ Contingências Trabalhistas .	 .	 1.732,473.032
Outras Caetano Pagar.. 	 2.156

PATRIMONIO LIQUIDO .. .. 	 84.144.927.785
Capital Social ..	 i	 .	 7.511.489.940
Resorvas de Capitel .. 	 .	 57.050.778.470
Resolves da Ludo	 .	 .	 12.949.158.877
Lucros Acumulados ._ 	 8.633.504.698

TOTAL DO PASSIVO .	 252:520.138292

PASSIVO COMPENSADO. UNIÃO .	 .	 . ... . . .. ... .	 • .. .	 . .	 . ...	 463.910.103
Bens em Comodato	 .	 .	 .	 5.234.479
Bens Móveis da União	 .	 .	 •	 — . .. ..	 283.124.488
Bens Imóveis da União .	 .	 ....	 . . ,	 56.851.914
Materiais da União . 	 .	 . ,	 . .	 .	 1.489.747
Bens Intangivels da Unillo 	 11.434
Instalações em Bens da Unido 	 17.534
Investimentos oom Rooursos TASA co Bens da UnLão . 	 117.180.507

TOTAL GERAL DO PASSIVO . 	 .	 .	 •	 252.984.048.395

NOTA:0 presente balancete patrimonial é apresentado em cumprimento ao Decreto n t 682'do 16/11/92.

	

LAIR DA SILVA ANDRADE	 ARAMIS TAVARES DA SILVA 	 AMILCAR FERRAM ALVES

	

Presidente	 Diretor Financeiro	 DIndorAdmffiMiratWo

VALMIR FERREIRA CHAVES 	 ROBERTO DELLA PIAZ7_A
	

JOELALVÉS AMARES

	

Diretor de Operações 	 Motor Técnico	 ChefedoDeeadameModoOmtatOdade
Omtador CRWU 289843

(NO 27.122 - 16-8-94 - R$ 184,801
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Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 149 1.415, DE 12 DE AGOSTO DE 1994

Dispõe sobre as medidas aplicáveis, no âmbito do Ministério da Saúde,
em face da malversação, desvio ou aplicação Irregular dos recursos
financeiros da União, alocados ao Sistema Único de Saúde - SUS.

"	 O Ministro de Estado da Saúde, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do artigo 87 da
Constituição,

Considerando o disposto no artigo 84 do Decreto-lei n°200, de 25 de fevereiro de 1967; no
artigo 148 do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1988; no artigo 52 e no § 4° do artigo 33,
ambos da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, no artigo 5° da Lei n° 8.142, de 28 de dezembro
de 1990, no artigo 8° da Lei n°8.433. de 16 de julho de 1992. e no § 1° do artigo 10 do Decreto n°
1.105, de 6 de abril de 1994, resolve:

Das Disposições Gerais

Art. 1°. Esta Portada regula os procedimentos a serem adotados pelo Miresténo da Saúde e por
suas entidades supervisionadas, na ocorrência dos seguintes fatos:

I • malversação, desvio de finalidade, ou não aplicação regular dos recursos financeiros da
União aloirados ao Sistema Único de Saúde - SUS;

11- omissão no deserde apresentas o relatório de gestão que permita o controle de que trata o §
4° do artigo 33 da Lei n° 8,080, de 19 de setembro de 1990;

111 - prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconómico, omissivo ou comissivo, de que
resulte dano, direto ou indireto ao Fundo Nacional de Saúde - FNS, ou a quaisquer outros recursos
financeiros da União;

IV - inexecução da legislação federal relativa ao Sistema Único de Saúde . - SUS.

Parágrafo único. Os fatos de que trata este artigo serão constatados mediante os seguintes
instrumentos:

I - rotatórios de auditoria aquece  refere o5 1° do artigo 10 do Decreto n° 1.1115, de 6 de abril do
1994;

II - processos e procedimentos de sindicância, supervisão, inspeção ou vistoria;

III - requisições do Ministério Público Federal;

IV - decisões do Tribunal de Contas da União;

V- recomendações da Secretaria de Controla Interno do Ministério da Saúde ou, nas entidades
supervisionadas, dos respectivos órgãos de Auditoria Interna;

VI - denúncias ou quaisquer outros elementos que possam conduzir ao efetivo conhecimento da
Irregularidade nada Ilegalidade.

Art. 2°. Qualquer usuário do Sistema Único de Saúde - SUS é parte legítima para provocar a
iniciativa das autoridades do Ministério da Saúde, fornecendo-lhes informações sobre Irregularidades
e anua autoria, Indicando, Inclusive, os elementos de convicção.

§ 1°. As denúncias sobre Irregularidades verificadas no Sistema único de Saúde - SUS,
envolvendo recursos financeiros da União, serão objeto de imediata apuração, desde que contenham
a Identificação e o endereçado denunciante, e sejam formuladas por escrito.

§ 2°. Quando o fato narrado não configurar, direta ou indiretamente, irregularidade envolvendo
recursos financeiros da 'União, a denúncia será encaminhada, pela autoridade que a receber; ao
Gestor Estadual ou Municipal do Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 3°. Fica sujeita aos procedimentos previstos nesta Portada qualquer pessoa física ou
jurídica, de direito público ou privado, que utilize, gerencie, administre, aplique ou que perceba a título
de contraprestação de serviços, recursos financeiros da União aiocados ao Sistema único de Saúde •
SUS.

§ 1°. As medidas de que trata esta Portaria abrangem todos os agentes responsáveis pela
gestão de recursos da União recebidos por meio de convénio, acordo, ajuste, ou Instrumento
congénere, ou, ainda, mediante nota de empenho e ordem bancária, quando, por força de lel, for
dispensável a InstrumentaUação convencional do ato

§ As medidas de que trata esta Portada abrangem, também, as Instituições beneficiadas com
subvenções, auxílios ou contribuições da qualquer natureza, bem como quaisquer outros
responsáveis que devam apresentar relatórios de gestão de recursos recebidos da União, para o
Sistema único de Saúde - SUS.

•Art. 40. São competentes para adotar as providéncias objeto desta Portaria:

1-na âmbito do Ministério da Saúde, o Secretário de Administração Geral;

II - nas entidades supervisionadas, os seus respectivos dirigentes máximos.

Art. 5°. Diante da ocorrência de qualquer uma das situações previstas no artigo 1° desta
Portaria, a autoridade competente, sob pena de responsabilidade solidária, adotará as seguintes
medidas:

- instauração de tomada de contas especial, para apuração dos fatos, identificação dos
responsáveis e quantificação do dano;

ti - instauração de processo administrativo disciplinar, se os fatos envolverem servidor público
federal;

III - provocação da Iniciativa do Ministério Público da União, na hipótese dos fatos configurarem
crime ou qualquer violação dos direitos assegurados na Constituição Federal relativos ás açõe3 e aos
serviços de saúde;

IV - provocação da Intervenção federal ou estadual;

V - comunicação ao conselho profissional competente, se os fatos envolverem malária de
natureza ética.

Parágrafo único. As providências de que trata tiste artigo podarão ser adotadas isolada ou
cumulativamente.

Da Tomada de Contas Especial

Art 6° Na ocorrência dos fatos previstos no artigo 1° desta Portaria, será instaurada tomada de
contas especial em cumprimento co disposto no artigo 84 do Decreto-lel n°200, de 25 de fevereiro de
1967; no artigo 148 do Decreto 00 93.872, de 23 de dezembro de 1988; e no artigo e, da Lel 008.443,
de 16 de julho de 1992.

Parágrafo único Verificada a omissão a que se refere o inciso II do artigo 1° desta Portaria, a
autoridade competente notificará, desde logo, o responsável para que apresente o relatório de gestão
no prazo de 30 (trinta) dias, ou que faça a devolução dos recursos recebidos da União, acrescidos da
correção monetária e dos juros de mora, contados a partir da data do seu recebimento, sob penado
instauração da tomada de contas especial.

ArL 7°. Esgotado o prazo assinado no parágrafo único. do artigo anterior, a autoridade
competente adotará, de Imediato, as providências previstas no artigo 16 e seu parágrafo desta
Portaria.

Art. e. o processo e os procedimentos de tomada de contas especial observarão o disposto
nos artigos 8° e 9° da Lel n°8.443, de 16 de julho de 1992, bem como na Instrução Normativa n° 1, de
9 de dezembro de 1993, do Tribunal de Contás da União.

Art 911 A tomada decantou especial será Iniciada mediante portada da autoridade competente,
a qual designará Comissão constituiria por 3 (trás) servidores estáveis, com vistosa apurar os fatos,
identificar os responsáveis e quantificar o dano, não legitimando a aplicação de quaisquer sanções,
exceto as providências expressas nesta Portaria..

§ 10. A portaria que designara Comissão indicará, dentre 'os seus membros, o seu Presidente e
o seu Secretário, assinando o prazo para a conclusão dos trabalhos.

§ 2° A autoridade que instaurar tomada decantas especial encaminhará, de Imediato, cópia do
respectivo ato à Secretaria de Controle 'Interno do Ministério da Saúde, para que dela seja dado
conhecimento ao Tribunal de Contas dá União.

Art, 10. A Comissão exercerá suas atribuições em regime de tempo Integral, com Independência
e imparcialidade, assegurado o sigilo exigido pelo Interesse da administração.

Parágrafo único. As reuniões da Comissão serão registradas em atas que deverão constar dos
autos, detalhando as deliberações adotadas.

ArL 11. A Comissão deverá coletar as provas para a quantificação do dano e, a partir de
depoimentos reduzidos a termo, e de documentos, analisar a conduta dos agentes, podendo, para
tanto, requisitar exames o perícias.

Parágrafo único. As requisições de documentos serão formuladas por escrito, assinadas pelo
Presidente da Comissão, e dirigidas ao responsável pela área Investigada.

ArL 12. Os autos da tomada de contas especial serão Instruídos, obrigatoriamente, com os
seguintes documentos, além de outras peças que permitam o ajuizamento acerca da
responsabilidade ou não pelo prejuízo verificado:

I- ficha de qualificação do responsável, indicando;
a)nome;
b)CPF;
c)endereço residencial, profissional e número de telefone; e
ci) cargo, função e matricula, se servidor público;

II - demonstrativo financeiro do débito, Indicando:
a)valor original;
b)origem e data da ocorrendo; e
c) parcelas jà recolhidas e datas de recolhimento, se for o caso, com os respectivos

comprovantes;

111- cópia do relatório da comissão de sindicância ou de Inquérito, quando for o caso;

IV - cópia das notificações de cobrança expedidas ao responsável;

V - relatório da Comissão constando, de forma circunstanciada, as providências adotadas pela
autoridade competente;

VI - relatório e codificado de auditoria;

VII - parecer do dirigente do órgão de controle interno; e

VIII - pronunciamento de que trotas art. 52 da Leio' 8.443, de 16 de julho de 1992.

§ 1°. Na hipótese da tomada de contas especial referir-se a recursos transferidos mediante
convênios, acordos, ajustes, bem como a auxilios, contribuições ou subvenções, além dos elementos
previstos neste artigo deverão constar do processo:

1- cópia do termo formalizadar da avença;
II - cópia da nota de empenho e da ordem bancada, quando for o caso; e
III - provas de que a autoridade competente exerceu tempestivamente a fiscalização prevista no

§ 6° do artigo 10 do Decreto-leis' 200, de 25 de fevereiro de 1967.

Art. 13. Apurados os fatos, Identificados os responsáveis e quantificado o dano, a Comissão
elaborará relatório circunstanciado, demonstrando, objetivamente, as Irregulandades ou as
Ilegalidades verificadas.
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Parágrafo único. O relatório será sempre conclusivo quanto à existência do fato, a
responsabilidade do agente eu quantificação do dano.

Art. 14. Constatada a materialidade do fato, a responsabilidade do agente, e quantificado o
dano, o Presidente da Comissão notificará o responsável para, no prazo de 15 (quinze) dias, recolher
o débito Imputado, acrescido de Juros de mora e de correção marretada, ou apresentar as suas razões
de justificativa.

Art. 15. No prazo a que se refere o artigo anterior, o responsável poderá requerer vista ou cópia
de peças dos autos de tomada da contas especial, bem como a juntada de documentos, mediante,
petição dirigida ao Presidente da Comissão.

Parágrafo único. Será concedida vista dos autos na unidade administrativa do Ministério da
Saúde, nada entidade supervisionada, onde estiver funcionando a Comissão.

ArL 16. Expedida a notificação de que trata o artigo 14, ou verificada a situação prevista no art.
7", sere dada ciência ao Fundo Nacional de Saúde, à Secretaria de Administração Geral, e à
Secretaria de Controle Interno do Ministério da Saúde, com vistas à suspensão da liberação de novos
repasses de recursos, bem como de assinatura de novos convênios, acordos ou ajustes.

Parágrafo único. Verificada a suspensão a que se refere esta artigo, os recursos destinados ao
Municiplo serão administrados pelo Estado, e o deste e do Distrito Federal pela União.

Art, 17. Esgotado o prazo assinado na notificação, independentemente do recolhimento do
débito ou da apresentação das razões de justificativa, a Comissão dará por concluído o seu trabalho
encaminhando os autos á autoridade competente.

Au, 18. Não tendo sido procedido o recolhimento do débito, a autoridade competente
determinará a inscrição da responsabilidade em conta especifica, e efetivará o registro no Sistema
Integrado de Administração Financeira - StAFI, para efeitos de cadastro dos faltosos, omissos ou
inadimplentes na comprovação ou pelo uso irregular dos recursos da União.

Art. 19. Após ás providências de que trata o artigo anterior, 03 autos serão encaminhados à
Secretaria de Controle Interno do Ministério da Saúde para Instrução de acordo coma relatório e com
o certificado de auditoria.

Parágrafo único. O dirigente do órgão setorial de controle interno fará juntar o seu parecer,
manifestando-se sobre os fatos Inquinados como Ilegais ou irregulares.

Art. 20. A tomada de contas especial, Instruída com o pronunciamento de que trata o artigo 52
da Lei n°9.443, de 18 de setembro de 1992, será encaminhada, desde logo, ao Tribunal de Contas
da União, para julgamento, se o dano, atualizado monetariamente, for de valor Igual ou superior à
quantia fixada por aquela Corte.

Parágrafo único. Se o dano for de valor inferior à quantia de que trata este artigo, a tomada de
contas especial será processada de forma simplificada, por melo de demonstrativos, e anexada aos
autos da tomada ou prestação de contas anual do ordenador de despesa ou do administrador, para
julgamento em conjunto.

Do Processo Administrativo Disciplinar

Art. 21.0 processo administrativo disciplinar será Instaurado e conduzido em conformidade com
os artigos 143 e seguintes da Lei 008.112, de 11 de dezembro de 1990.

Parágrafo único Sempre que se encontrarem configuradas a materialidade do fato irregular e a
sua outono, a autoridade competente dispensará a sindicância, instaurando desde logo, o processo
disciplinar, mediante designação da respectiva Comissão. 	 .

Da Atuação do Ministério Público da União

Art, 22. Constatada a utilização de recursos financeiros da União, repassados pelo Fundo
Nacional de Saúde FNS, em finalidades diversas das previstas na Lel 00 8.580, de 19 de setembro
de 1990; o Indicio da existência de qualquer outro cómodo ação pública; ou a violação dos direitos
assegurados na Constituição Federal relativos às apões e aos serviços de saúde, a autoridade

competente deverá, imediatamente, solicitar do Ministro de Estado da Saúde providências rem vistas
a provocara Iniciativa do Ministério Público da União.

Parágrafo único. A solicitação de que trata este artigo será formalizada mediante oficio instruido
com informações sobre o fato e a sua autoria, Indicando o tempo, o lugar e os elementos de
convicção que permitamos Ministério Público Federal exercer as suas funções Institucionais.

Da Intervenção

Art. 23. Na hipótese de Inexecução da legislação federal, de ordem ou de decisão judicial
relativas ao Sistema finito de Saúde SUS, a autoridade competente solicitará do Ministro de Estado
da Saúde providências com vistas à decretação da intervenção de que tratam os artigos 34 e 35 da
Constituição Federal.

§ 'P. A intervenção federal nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios localizados em
Territórioi Federal será suscitada ao Ministério Público da União.

§ 2°. A Intervenção dos Estados nos Municípios será suscitada ao Ministério Público oral para
os efeitos do Inciso IV do artigo 35 da Constituição Federal,

Da Ação Ética

AS. 24. Os casos que envolverem questões de natureza ética, serão lavados, por oficio, ao
conhecimento do respectivo conselho profissional para apuração e adoção das medidas previstas nos
seus atos constitutivos e regulamentares.

Das DIsposiçaes Finais

Art. 25. As solicitações a que se referem os artigos 22 e 23 desta Portaria serão acompanhadas
de parecer conclusivo da Consultaria Juridica do Ministério da Saúde, nos termos do inciso V do artigo
11 da Lei Complementar n°73, de 10 de fevereiro de 1993.

AS. 28. A inobservância das normas contidas nesta Portaria, Implicará na responsabilidade
administrativa da autoridade infratora.

HENRIQUE SANTILLO
(of. no 1.458/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHOS

PROCESSO	 r 25000.010549/94-97
INTERESSADO r MS/CGRH e ESAD Escola de Administração e Negócios

Reconhece a inexigibilidade de licitação para realiza
cão do CURSO INTEGRADO EM ADMINISTRACAO FINANCEIRA E CONTABIL NO REX
VIÇO PÚBLICO, a Ser realizado em FORTALEZA, pela (ESAD), no partindo
de 27/06/94 a 01/07/94, no valor de R$1.370,00 (Hum mil trezentoe e
setenta reais), em conformidade com o disposto na Lei 8.666/93, em
seu artigo 25, inciso II.

DIRCE BARBOSA DOS SANTOS
Coordenadora-Geral de Recursos Humanos

Ratifico a inexigibilidade de licitação conforme expos
to no parggrafo anterior.

Brasilia-DF, 16 de agosto de 1994

SEBASTIA0 CARLOS ALVES GRILO
Secretãrio de Administração Geral

(Of. . n9 170/94)

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA Ã SAÚDE

PORTARIA CONJUNTA N9 1, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

O Secretário de Educação Superior do MEC e o Secretário de Assistência à SaúdelMS nosso de
suas atribuições legais, e

Considerando que compete aos Hospitais da Ensino - HE assim definidos na PT-GMIMEC ri°
375/91 a formação de Recursos Humanos - RH para a consolidação 600 aperfeiçoamento do SUS,

Considerando a necessidade de incentivar o ensino e a pesquisa, nos Hospitais de Ensino
objetivando a formação de profissionais altamente qualificados e aptos para serem integrados ao SUS,

Considerando que a incorporação ereu geração dá novas tecnologias na área da saúde é
importante para o desenvolvimento e o aprimoramento do SUS, tendo nos Hospitais de Ensino campo
propicio para essa atividade;

Considerando que no âmbito do SUS o acréscimo de remuneração de serviços deva
corresponder a procedimentos diferenciados que visem a consolidação e aperfeiçoamento do Sistema,
resolvem r

1. Alterar os itens que classificam os HE, integrantes do Sistema de Informações Hospitalares
SUS (SIH/SUS) passa concessão do FIDEPS da seguinte forma:

a Adicional de 25 %. (vinte e cinco por cento) sobre a receita das mtemações, para Hospitais de
Ensino que tenham:

a.1 Dedicação ao SUS, no minimo, de 70% da totalidade de seus leitos ativos;
a.2 Alunos do Curso de Graduação em Medicina e, pelos menos, alunos de mais um Curso de

Graduação na Área de Saúde, próprio do IES a qual está vinculada,
a.3 Serviço de Pronto Atendimento com rotina formalmente estabelecida, funcionando nas 24

horas/dia na(s) especialidade(s) médica(s) na(s) qual(is) os Hospitais mantenham Programa de
Residência Módica que demandem atendimento de urgência/emergência e cobertura ao acidentado do
trabalho;

a.4 Programa de Resiciónma Médica credenciada pela Comissão Nacional de Residência Médica;
0.5 Atividades inerentes a pelo menos um curso de pós graduação "lato sensu" reconhecido por

órgão competente da !ES à qual está vinculado;
a.6 Trabalhos-cientlficos apresentados anualmente em congressos, jornadas, simpósios,

colóquios, etc. ou publicados em periódicos nacionais e/ou estrangeiros,
a.7 Legalmente constituir e ativar:
.Comissão de controle, de Infecção Hospitalar;
.Comissão de Ética;
.Comissão Revisão de Prontuários:
.Comissão Serviço de Documentação Médica e Estatística;
.Comissão Serviço de Apropriação de Custos.
3.8 Atividades de Aperfeiçoamento e Treinamento em Serviço na área de saúde e afins;
as Comprovadamente integrado ao Sistema municipal de referência e de contra referência tanto

hospitalar quanto ambulatorial e que estes serviços sejam utilizados para o ensino.
a 10 Serviço próprio de manutenção predial e de equipamentos médico-hospitalares, que

executem diretamente parte ou total da manutenção rui hospital, ou, capaz de supervisionar a
prestação de serviços por terceiros;

a 11 Normas e rotinas institucionalizadas e operacional6adas por todos os serviços,

0.12 Comprovadamente estrutura física e de Recursos Humanos, adequadas às atividades de
ensino, e de pesquisa desenvolvidas no hospital;

0.13 Serviço próprio de diagnóstico por imagem e métodos gráficos;
b. Adicional de 50 % (cinquenta por cento) sobre a receita das intemações para Hospitais de

Ensino que tenham:
b.1 Dedicação ao SUS, no mínimo de 70% da totalidade de seus leitos ativos;
6.2 Alunos do Curso de Graduação em Medicina e, pelo menos, alunos de mais um Curso de

Graduação na área de saúde, próprio da IES à qual está vinculado;
b.3 Serviço de Pronto Atendimento com rotina formalmente estabelecida funcionando nas 24

horas/dia na(s) especialidadets), médicats) na(s) quatiis) os Hospitais mantenham Programa de
Residência Medica que demandem atendimento de urgência/emergência e cobertura ao acidentado do
trabalho;

b 4 Programa de Residência Médica credenciada pela Comissão Nacional de Residência Médico.
b 5 Atividades inerentes a pelo menos um curso de pós graduação "lato sanou", reconhecido pelo

órgão competente da IES à qual esta vinculado;
b 6 Trabalhos científicos apresentados anualmente em congressos, jomadas, simpósios,

colóquios, etc, ou publicados em periódicos nacionais e/ou estrangeiros;
b.7 Legalmente constituir e ativar:
.Comissão de Infecção Hospitalar,
.Comissão de Ética;
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.Comissão Revisão de Prontuários;
.Comissão de Serviço de Documentação médica e Estatística;
.Comissão de Farmácia e Terapêutica;
.Comissão de Análise de Óbitos e Biópsias;
.Comissão de Serviço de Apropriação de Custos.
6.8 Atividades de Aperfeiçoamento e Treinamento em Serviço na área da saúde e afins;
6.9 Comprovadamente integrado no Sistema Estadual de referência e de contra referência, tanto

hospitalar quanto ambulatorial e que estes serviços sejam utilizados paras ensino;
6.10 Serviço próprio de manutenção predial e oe equipamentos médico-hospitalares, que

executem diretamente parte da manutenção no hospital, e, capaz de supervisionar a prestação de
serviços por terceiros;

le ° 11 Normas e rotinas institucionalizadas e operacionalizadas por todos os serviços;
6.12 Comprovadamente estrutura física e de Recursos Humanos, adequadas as atividades de

ensino e de pesquisa desenvolvidas no hospital;
6.13 Capacidade comprovada para realizar, peio menos 50% (cinqüenta por cento) dos exames

de análises clínica de sua rotina.
b.14 'unidade de Tratamento intensivo cadastrado no SIH-SUS;
b.15 Serviço próprio de diagnóstico por imagem e métodos gráficos;
6.16 Enfermaria psiquiátrica ou leitos de psiquiatria coro um mínimo de 04 leitos. O serviço de que

trata este item pode ser substituido pelo procedimento 63.001.20-9 Tratamento em Psiquiatria em
Hospital-Dia respeitadas as disposições da PT N.224/92;

c) Adicional de 75% (setenta e cinco por cento) sobres receita das intemaçães, para os Hospitais
de Ensino que tenham:

c.1 Dedicação ao SUS, no mínimo, de 70% da totalidade de seus leitos ativos;
0.2 Alunos do Curso de Graduação em Medicina, e pelo menos, alunos de mais de um Curso de

Graduação na Área da Saúde, próprio da IES qual está vinculado;
c.3 Serviço de Pronto Atendimento com rotina formalmente estabelecida, funcionando nas 24

horas/dia nu(s) especialidade(s) médica(s) na(s) qual(ais) os Hospitais mantenham Programa de
Residência Médica que demandem atendimento de urgência/emergência e cobertura ao acidentado do
trabalho;

0.4 Programa de Residência Médica credenciada pela Comissão Macio/tal de Residência Médica
em 4 especialidades médicas, exceto quando hospital especializado;

c.5 Atividades inerentes a, pelo menos, um curso de pós-graduação "sidero sensu", (mestrado
erou doutorado).

0.6 Trabalhos científicos divulgados anualmente em congressos, jornadas, simpósios, colóquios,
etc, ou publicações em revistas nacionais erou estrangeiras indexadas escore Conselho Editorial

c.7 Legalmente constituir e ativar:
.Comissão de Controle de Infecção Hospital ai
•Comissão Ética;

.Comissão de Revisão de Prontuários;
Comissão Revisão de Documentação médica e Estatística,

.Comissão de Farmácia e Terapêutica;

.Comissão de Análise de Óbitos e Biópsias;
,Comissão de suporte nutricional • Enteral, Parenteral;
•Comissão de Serviço de Apropriação de Custos.
c.a Atividades de Aperfeiçoamento e Treinamento em Serviço na área de Saúde e afins;
c.9 Comprovadamente integrado no Sistema de referência e contra-referência estadual, tanto

hospitalar quanto ambulatorial, e que estes serviços sejam utilizados para ensaies;
c 10 Serviço próprio de manutenção predial e de equipamentos médico-hospitalares e instalações

especiais, possuindo em seu quadro no mínimo 02 (dois) engenheiros de áreas distintas e 03 (três)
técnicos de nível médio que executem diretamente parte da manutenção no hospital e capaz de
supervisionar a prestação de serviços por terceiros;

c.11 Normas e rotinas institucionalizadas e operaclonalIzadas a sinal de lodosos sennços
0.12 Comprovadamente estrutura fisica e de Recursos Humanos, adequadas às atividades de

ensino e de Pesquisa desenvolvidas no hospital.
c.13 Capacidade comprovada para realizar nas suas dependências todos os exames de análises

clínicas de sua rotina;
e.14 Unidade de tratamento Intensivo cadastrado no SIH-SUS;
c.15 Serviço próprio de diagnóstico por Imagem e métodos gráficos;
c.16 Farmácia Hospitalar adequada a manipulação oficinal e magistral de fórmulas;
c.17 Credenciado, pelo menos, a um Sistema de Alta Complexidade.
0.18 Projeto de Qualidade e Produtividade (PBQP) em desenvolvimento;
0.19 Enfermaria psiquiátrica ou leitos de psiquiatria com um cenho de 04 leitos. O serviço de que

trata este item pode ser substituldo pelo procedimento 63.00120-9 Tratamento em Psiquiatna em
Hospital-Dia respeitadas as disposições da PT 	 224/92;

2 Os Hospitais de Ensino deverão estar integrados ao SUS no planejamento das Ações de
Saúde Local erou Estadual.

3. Os Hospitais Auxiliares de Ensino (Portaria GM/MEC, 375/91) deverão apresentar
documentação que comprove a existência em sua estrutura orgânica de responsável peia gerência das
atividades acadêmicas neles desenvolvidas, cuja função será preenchida por indicação da (ES
conveniada.

4. Os Hospitais Auxiliares de Ensino que não preencherem os requisitos dos Cursos de
Graduação em Medicina, o FIDEPS recairá apenas sobre os leitos efetivamente utilizados pelo(s)
programa (s) de Residência Médica e cujo máximo será de 5 (cinco) leitos por aluno opor Programa,
aprovado pela Comissão Nacional de Residência para aquele hospital.

5. Os Hospitais que preencherem os quesitos acima enumerados deverão encaminhar a
solicitação do FIDEPS à Coordenação do Comitê Executivo do Programa de Integração Ensino-Serviço
(PIES), Divisão de Hospitais de Ensino e Residência Médica/Ministério da Eddcação e do Desporto,
devidamente documentada.

6.Apresentar junto com a documentação comprobatória aparecer sobre a concessão do FIDEPS
que será emitido pelo Gestor do SUS, Municipal ou Estadual e por um representante do Ministério da
Educação e do Desporto.

7.0 parecer sobre a manutenção es alteração do FIDEPS será exarado anualmente, pelo Gastar
do SUS, Municipal ou Estadual e por um representante do Ministério da Educação e do Desporto.

8. Cabe a Coordenação na Secretaria Executiva do PIES a análise dos documentos e do parecer
conjunto do Gastar do SUS e do representante do Ministério da Educação e do Desporto, que será
submetido à aprovação do Comitê Executivo do PIES antes da sua homologação pelo Secretário de
Assistência à Saúde para posterior implantação

9. No caso de Hospitais integrantes da mesma rede, o FIDEPS incidirá, tão somente, sobre a
receita das intemações dos leitos utilizados comprovadamente, nas atividades docentes de acordo com
os critérios estabelecidos nesta portaria.

10;. Para o cumprimento dos itens 4 e 9 desta Portada, a Instituição interessada deverá ter
cadastro próprio para os leitos utilizados apenas nas atividades docentes, sendo portanto estabelecido
num prazo de 60 dias a contar da publicação da PT para abertura de um CGC filial da Unidade de
ensino que abriga a atividade, e encaminhamento através das SES de FCH de inclusão, para que se
efetue o cadastramento.

11, Et FIDEPS incidirá somente sobre a receita das intemações cujos leitos estão subordinados
ao CGC filial da Unidade Origem. Porém não será necessária abertura de nova conta corrente pois o
crédito será efetuado na conta corrente já existente.

12.Findo o prazo estabelecido no Item 10, será automaticamente excluído o adicional de FIDEPS
do CGC da Unidade Origem.

13. Os hospitais de ensino estão sujeitos a ação de controle, avaliação e auditoria pelo gastar
do SUS municipal, estadual ou federal

14. Fica concedidos prazo de até 180 dias para hospitais de ensino que Já possuem FIDEPS
apresentarem ao comitê do PIES a documentação que comprove a adequação a esta portaria.

Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se a Portaria MS/5AS132/93
e todos os dispositivos em contrário.

RODO= JOAQUIM PINTO DA LUZ
	

GILSON DE CASSIA MARQUES DE CARVALHO
Secretàrf. o rir Ectucação Superior/ter	 Secretário de Assistincia à Sai/de/MS

(Of . na 170/941

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA SANITARIA

PORTARIA Na 83, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

O Secretário de VIalláncia Sanitária, do Ministério da Saúde, no uso de suas atribuições legais, o:

Considerando a Lei e.300 de 23/09/78 ao Decreto 79.094 de 05/01177, que dispõe sobre a vigilância
sanitária a que ficam sujeitos os medieamentos, as drogas, os Incemos farmacêuticos e correlate, cosméticos,
saneadas e outros produtos;

Considerando a reorganização do Sistema de Informação da Secretaria de Vigilância Sediada, em
especial no que diz respeito às petições formuladas na área de produtos;

Consklerando o processo de descentralização do protocolo de processos referentes a produtos e
empresas;

Considerando o parecer da Comissão Técnica de Assessoramento em Assuntas de Medicamentos e
Correlatos- CRAME;

Considerando, ainda, a necessidade Imediata da racionalização do registro de produtos e seus
procedimentos, COM vistas à desconcentração, agilidade o eficiência do Sistema Nacional de Vigilincla
Sanitária, resolve;

I - Determinar que as pellçaes de Interessadas, no que tange as atribuições desta Secretaria com
relação a produtos de Interesse da salde, sejam recebidas exclusivamente nas categorias abaixo
discriminadas; com as respectivos a5digos operadonals:

EM MEDICAMENTOS

104 - Alteração de registro por modificação de adjuvante (excipientes)
105 - Registro de Cova prazo de validada 	 •
108 - Registro de nova apresentação comercial (não Incitil nova forma farmacêutica ou nova

concentração - justificar tecnicamente a real necessidade no mercado)
107- Modificação no processo de fabricação do produto (demonstrar tecnicamente as vantagens do

novo processo)
117- Registro de nova forma farmacêutica
130 • Revalidação de registro de produto (apresentar relatório de fermacovigilância do pedalo anterior

e trabalhos clentMcos, se Core caso)
150- Registro de produto similar
123- Registro de novo produto (novo Mimas° ou nova associação)
178 - Registro de correiato de medicamentos
177. Registro de indicação terapêutica nova
179 - Registro de nova posologia
180 - Registro de nova concentração
183-Modificação do nome do produto (Decreto 79094, artigo 8', paragrafos 2 e 3*)
184-Cancelamento de aprosentaçâo do produto gustificer tecnicamente)
585. Cancelamento do registro do produto a pedido
150- Alteroção de rotulagem
155. Retificação de publicação de registro
199 - Cancelamento do registro do produto por irregularidade
EM AUMENTOS

411 - Alteração de embalagem quanto a tipo, forma e peso líquido
437. Revalidação de registro
438 - Cancelamento de registro do produto a pedido
439- Cancelamento do registro do produto por irreguroddade
444 - Registro de aditivo
452- Registro de produto
453 . Registro de embalagens
454 - Modificação de fórmula do produto
455 - Modificação de marca do produto
458 Aceração de folia/igara
400' Retificação de publicidade de registro
4913- Inclusão de nova embalagem

EM COSMÉTICOS

231- Nova apresentação (fragrância, tonalidade e volume/quareldade)
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232- Nova embalagem
234-Revalidaçâo de registro
235-Cancelamento do registro do produto a pedido
250 - Registro de produto da categoria 1
255- Rellficaçáo de publicaçâo de registro
383- Modificadlo do nome do produto (Decreto 79094, artigo 61, parágrafos r e35
287- Registro de produto da categoria 2
289- Abraçar) de rotulagem
289- Cancelamento de registro do produto por Irregularidade

EM SANEANTES E DOMISSANITARIOS

331-Nova apresentedlo ((regrando, tonalidade o volume/quantidade)
332-Nova embalagem
334- Revalidaçâo do registro
á35 • Cancelamento de registro do produto a pedido
351- Registro de produto da categoria)
377- Riatificadio de publicaçâo de registro
383- Modificaçõo do nome do produto (Decreto 79094, artigo 8 1, parágrafos 24 e 35
397- Registro de produto da categoria 2
389- Atteraçâo de aduanem
392- Novo proceda validade
399 • Cancelamento de registro do produto por Irreguelegeee

Parágrafo Unice - Caddformulerio de petidlo deverá conter uma única solicliaçao.

ti • Esta Podaria entra em vigor na data de sua pubilcaçâo.

III - Ficam revogadas todas as disposições em contrário.

JOÃO GERALDO 14ART/NELLI

(Of. n9 170/94)

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Coordenação Regional do Ceará
DESPACHOS

Reconheço a dis pensa de licitação respaldado co Inciso IV, Artigo 24 da
Lei 8.666/93 devidamente caracterizado para aquisição der MARIA MARLENE
DE LIMA HOLANDA, /avagem de macacães no valor de RS 1.740,00 (um mil,
setecentos e quarenta reais); MERCADZO DAS BATER/AS, aquisição de 01
(um) voltímetro no valor de RS 180,00 (cento e oitenta reais);
TELECEAR4 - 'Telecomunicacães do Ceará SIA., alugue/ de linhas
te/ef8nIcas no valor de RS 899,00 (trezentos e noventa e nove reais); e
FAX - Comercio e Representacão Ltda., a quisicão de Reck confeccionado
em metal com pintura preto fosco no valor de RS 9.400,00 (nove mi/ e
quatrocentos reais).

Fortaleza-CE, 12 de agosto de 1994

JOAQUIM MAGALHEES NETO
Chefe do Serviço de Administração

RATIFICO, de acordo com o Artigo 26 da Lel 09 8.666/98.

HASCALON RODRIGUES LIMA
Coordenador Regional

(Of. n9 167/94)

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

PROCESSO: 25380.005919194-38
Homologo a presente inexigibilidade de licitação para aquisição de flu-
xo laminar, de fabricação VECO DO BRASIL atracas de seu representante
exclusivo no Rio de Janeiro, CENTER CIENTIFICA COMERCIO E EQUIPAMENTOS
LTDA., em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral da FIOCRUZ,
enquadrado no "Caput" do artigo 25, da Lei 8.666/93 de 21.08.93.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1994

Direjtg°drilo2geàlhos
•

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista o pare
ter jurídico e a homologação do Sr. Diretor de Bio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1994
PAULO MARCHIORI BUSS

Vice-Presidente de Ensino e informação

PROCESSO: 25380.005916/94-40

Homologo a presente Inexigibilidaae de licitação, para contratação dos
serviços diretamente do fabricante do equipamento LUTZ FERRANDO OTICA E
INSTRUMENTAL S/A., em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral
da FIOCRUZ, enquadrado no "Caput" do Artigo 25, da Lei n9 8.666/93 	 de21,06.93.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1994
JOX0 LUIZ QUENTAL

Diretor de Bio-Manguinhos

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista o pare
cer jurídico e a homologação do Sr. Direter de Bio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1994
PAULO MARCHIORI BUSS

Vice-Presidente de Ensino e Informação

PROCESSO: 25380.006707/94-03

Homcdogo a presente dispensa de licitação, para contratação direta em
caráter de mergencia da firma ROBERT BOSCH MAQ. E EMBALAGENS LTDA., en-
quadrado no Inciso IV, do Art. 24, da Lei 8.666/93 de 21.06.93.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1994

JOÃO LUIZ QUENTAL
Diretor de Bic,Manquinhos

Ratifico a presente dispensa de licitação, tendo en vista o parecer ju-
rídico e a homologação do Sr. Diretor de Bio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1994
PAULO MARCHIORI OUSO

Vice-Presidente de Ensino e Informação

PROCESSO: 25380.005332/94-29

Homologo a presente inexigibilidade de licitação, para importação de
tetraborato de potássio, tetrahidratado e teagentes diversos, direta -
mente do fabricante SIGMA CHEMICAL CO., em conformidade com o parecer
da Procuradoria Geral da FIOCRUZ, enquadrado no "Caput" do Artigo 25,
da Lei no 8.666/93 de 21.06.93.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1994
JOÃO LUIZ QUENTAL

Diretor de Dio -Manguinhos

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em Vista o pa-
recer jurídico e a homologação do Sr. Diretor de Rio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1994
ELdl DE SOUZA GARC/A

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

PROCESSO: 25380.006305/94-91

Homologo a presente inexigibilidade de licitação, para importação de
sistema de validação de ciclos de esterilização, diretamente do fabri-
cante KAYE INSTRUMENTS, em conformidade com o parecer da Procuradoria
Geral da FIOCRUZ, enquadrado no "Caput" do Artigo 25, da Lei 8.666193,
de 21.06.93.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1994
JOÃO LUIZ QUENTAL

Diretor de 810-Manguinhos

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista o pa -
recer jurídico e a homologação do Sr. Diretor de Bio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1994
ELO/ DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

PROCESSO: 25380.005329/94-14

Homologo a presente inexigibilidade de licitação, para importação de
levedura, cortador de cortiça, placas descartáveis e outros, através da
TRONAS SCIENTIFIC, em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral
da FIOCRUZ, enquadrado co "Caput" do Artigo 25, da Lei no 8.666/93 de
21.06.93.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1994
JOÃO LUIZ QUENTAL

Diretor de.B10-Manguinhos

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista o pa-
recer jurídico e a homologação do Sr. Diretor de Bio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1994
EL6I DE SOUZA GARCIA

vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

PROCESSO: 25380.006340/94-29
•

Homologo a presente inexigibilidade de licitação, para importação de
'placas e garrafas para cultura de tecido, através da THOMAS SÇIENTIFIC,

em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral da FIOCRUZ, enqua -
drado co "Caput" do Artigo 25, da Lei 00 8.666/93 de 21.06.93..

.	 Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1994
JOÂO LUIZ QUENTAL

Diretor de Bio-Manguinhos

1



N? 157 QUARTA-FEIRA; 17 AGO 1994	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 12443

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista o pa-
recer jurídico e a homologação do Sr. Diretor de Bio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1994
RIU DE SOUZA GARC/A

Vice-Presidente de Pesquisa e 'Ambiente

!reces5o. 25381.000512/94 31
Autu,Iao e heenloso a presente inexisibi/idade de licitação para
..kynasição Vld impu.laac de Mate, sais, Con junto de Repostas de
Filtres de S.p.vão e out,uo da fi,ea fab,iLante Shimadau Corpo.atien,
no "ca put" do art. 25 da Lei 5.666 de 21106/93.tendo em ,lota
parecer da Procuradoria 0e,a1/FIDCRU7

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1994
REGINA ROQUE DE ABREU

Diretora de Administração

R..(ifi,u • kneeente /nen/subi/idade de 1i,...LacUu. tendo em vista a
asa-evado do Diretoria de Administração.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1994
ELO' DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e AMbiente

Processo n* 25380.002751/94-45
Homologo a Inexigibilidade de Licitação, para a aquisição, via impor-
tação de reagentes através do fabricante Phamacia Fine Chem, com funda
mento no Art. 25, "Caput" da Lei :I* 8666/93, baseado no parecer da Pro
curadoria Geral.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1994
DELIR C. GOMES M. DA SERRA FREIRE

Vice-Diretora do Instituto Oewaldo Cruz

Ratifico a presente inexigibilidade de licitaÇão, tendo em vista a apro
vação pela Diretoria do Instituto Oswa/do Cruz.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1994
ELO/ DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Processo n* 25380.003192/94-91
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição de cartuchos
para os sistemas Milli-Ro e Milli-Q através da firma fabricante Milipo
re Indústria e Comercio Ltda, com fundamento no inciso I do Art.25 da
lei n* 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1994
DELIR C. GOMES M. DA SERRA FREIRE

Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a presente inextgibilidade de licitação, tendo em vista a apro
vação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro,. 12 de agosto de 1994
ELOI DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Processo n* 25380.004577/94-11
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via impor-
tação de reagentes através do fabricante Boehringer Mannheim GMBH, com
fundamento no Art. 25, "Caput" da lei n* 8666/93, baseado no parecer
da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1994
DELIR C. GOMES M. DA SERRA FREIRE

Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz.

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apto
vação pela Diretoria do Instituto Oswalde Cruz.

—Rio de Janeiro, 12 . cbs- agosto'de'1:994
ELO! DE SOUZA GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Processo: 25380.005190/94-36

Autorizo e Homologo a presente /neXigibi/idade de Licitação para con-
serto de balança de precisão modelo KC-30 marca mettler, diretamente
da empresa MICRONAL S/A., enquadrada no "caput" do Art. 24 da Lei
no 8.666/93, tendo em vista parecer da Procuradoria Geral/FIOCRUZ.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1994
ELOAN DOS SANTOS PINHEIRO

Diretora de Far-Manguinhos
•	 .	 •

Ratifico a presente Inexigibilidade de Licitaçao, tendo em vista a
aprovaçâo da Diretora de Par-Manguinhos,

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1994
EDUARDO VIEIRA MARiINS

Vice-Presidente de Prodtçâo' e Desenvolvimento Teenolêgice

Processo: 25380.005689/94-80

AutOriZO e Homologo a presente Inexigibilidade de Licitação para aqui-
Bica° de pistão doeador, bico, pinos, borracha, guia lateral e arruela
para encapeuladora, diretamente da empresa ZANAPACK INDOSTRIA E COMER-
CIO LIDA, enquadrada no Inciso I do Art. 25 da Lei. no 8.666/93, -tendo,
em vista parecer da Procuradoria Geral/PIOCRUZ.C,...

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1944
ELOAN DOS SANTOS PINHEIRO

Diretora de Par-Manguinhos

Ratifico a presente Inexigibilidade de Lipitação, tendo em vinte aj
aprovava° da Diretora de FAx-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1994
EDUARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente de ReXhiçao e Desenvolvimento Tecnolêgico

PROCESSO: 25380.005032/94-95

Homolo a presente inexibilidade'de iicitação para execucão de serviço
de reparo em maquina Wap através de seu representante exclusivo no Rio
de Janeiro RIO WAP MÁQUINAS PECAS 2 ASSISTENCIA TECNICA LTDA., em con-
formidade com o parecer da Procuradoria Geral da FIOCRUZ, enquadrado no
"Caput" do Artigo 25, da Lei n9 8.666/93 de 21.06.93.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1994
COXO LUIZ QUENTAL

Diretor de Sio -Manguinhos

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista o pare
cer jurídico e a homologaçao do Sr. Diretor de Bio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1994
EDUARDO VOEIRA MARTINS

Vice-Presidente de Produção e DesormlvfrottoTecmolégico

PROCESSO: 25380.006690/94-02

Homologo a presente inexigibilidade de licitação para prestação de ser-
viço de reparo e revisão geral do Sistema de Produção de égua MILLIRO
através de seu representante exclusivo no Rio de Janeiro MILLIPORE IND.
E COM. LTDA., em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral da
FIOCRUI, enquadrado no "Caput" do Artigo 25, da lei n9 8.666/93 de 21.
06.93.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de ià94
JOX0 LUIZ QUENTAL

Diretor de Bi° -Manguinhoa

Ratifico a presente inexigibi/idade de licitação, tendo em vista o pare
ter jurídico e a homologacao do Sr. Diretor de Bio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1994
EDUARDO VIEIRA MARTINS

Vim-Iresidentedã EretWo e DmxnvolvülnentoMomo~co

PROCESSO: 25380.007448/94-84

Homologo a presente dispensa de liciLacão, para contratação direta, em
caráter de emergência da firma TELEMECANIOUE S/A., para execucio de ser
vieds de reparo na maquina CLP-TSX 17-23428, fabricação COTUPLAS, enqua
drado no Inciso IV, do Artigo 24 da Lei no 8.666/93 de 21.06.93.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de là94
JOÁO LUIZ QUENTAL

Diretor de Bio-Manguinhos

Ratifico a presente dispensa de licitação, tendo em vista o parecer ju-
rídico e a homologação do Sr. Diretor de Bio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1994
EDUARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente de Procluç.ío e Desenvolvimento TennolOgico

PROCESSO: 25380.007418/94-13

Homologo a presente dispensa delicitação, para contratação direta, em
carãter de emergência da firma CEREALISTA NOVA CANSO LTDA.. Pera forne -cimento de hortifrutigranjeiros, enquadrado no Inciso XI/, do Artigo no
24 da Lei no 8.666/93 de 21.06.93.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1994
JOX0 LUIZ QUENTAL

Diretor de Bio-Manguinhos
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Ratifico a presente dispensa de licitação, tendo em vista o parecer ju-
rídico e a homologação do Sr. Diretor de Bio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1994
EDUARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente de Produção e Desenvolvi:tento Tecnolégico

Art. 1. - O art. 90 da Intrução Normativa n n 3, de 10 de agosto
de 1994, publicada no DOU de 12/08/94 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 9 . - Esta Instrução entrará em vigor na
publicação, revogadas as disposições em contrário".

data de sua

J

MARCELO PIMENTEL

5

5
5
4

;
4
4

Processo: 25380.007846/94-37.
Autorizo e Homologo a presente Dispensa de Licitação para conserto e
restauração de 01 (hum) jogo de punções para máquina rotativa W2235,
da empresa STINFER FERRAMENTARIA DE PRECISA() LIDA, enquadrada no Inci-
so IV do Art. 24 da Lei no 8.666/93, tendo em vista parecer da Procura
dona Geral/FIOCRUZ,

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1994
ELOAN DOS SANTOS PINHEIRO

Diretora de Far-Manguinhos
Ratifico a presente Dispensa de Licitação, tendo em vista a aprovação
da Diretora de Far-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1994
EDUARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente de Produção e Desenvolvimento Tecnolõgico

Processo: 25380.006965/94-91
Homologo a Inexibilidade de Licitação para contratação dos serviços c).'
interpretação simultânea durante a I Conferencia Pan-Americana de
Educaçao em Saúde Publica , de 14 à 18/08/94. Idiomas Ingles-Espanhol,
Espanhol-Ingres, os quais serao realizados pelo Sr. Christopher Robert
Peterson.

Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1994
PAULO MARCHIOR/ BOIS

Vice Presidente de Ensino e Informação

Ratifico a presente Inexibilidade de licitação tendo em vista a homolo-
gaçao do Senhor Vice-Presidente de ensino e informação..

Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1994
EDUARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente de Predição e DesenvolvinwntoTecnol6gico

Processo: 25380.007039/94-13.
Autorizo e Homologo a presente Inexigibilidade de Licitação para aqui-
sição de frasco para acondicionamento de nitrogênio líquido e carrinho
para transporte do frasco, diretamente da firma INCIBRAS EXPORTAÇÃO E
IMPORTAÇÃO LIDA, enquadrada no Inciso I do Art. 25 da Lei no 8.666/93,
tendo em vista parecer da Procuradoria Geral/FIOCRUZ.-

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1994
ELOAN DOS SANTOS PINHEIRO

Diretora de Par-Manguinhos
Ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação, tendo em vista a
aprovação da Diretora de Par-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1994
EDUARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente de PreW)ição e Desenvolvimento Tecnológico

Processo: 25380.006259/94-76.
Autorizo e Homologo a presente Inexigibilidade de Licitação para con-
trato de manutenção de sistema de produção de água, diretamente da fir
ma MILLIPORE INDUSTRIA E COMERCIO LIDA, enquadrada no "caput" do Art.
25 da Lei ne 8.666/93, tendo em vista parecer da Procuradoria Geral/
FIOCRUZ.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1994
ELAON DOS SANTOS PINHEIRO

Diretora de Far-Manguinhos
Ratifico a presente Inexigibilidadd de Licitação, tendo em vista a
aprovação da Diretora de Far-Manguinhos.,

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1994
EDUARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente de Produção e DesenvolvinentoTecnolcigico
(Dia. n9s 484, 485, 489 a 491 e 493/94)

Ministério do Trabalho

GABINETE DO MINISTRO
INSTRUÇAO NORMATIVA NO 4, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO Do TRABALHO, no uso de suasatribuições e tendo em vista a necessidade de modificação da InstruçãoNormativa n . 3, de 10 de agosto de 1994, publicada no Diário Oficial da
União, Seção I, de 12 de agosto de 1994, que dispõe sobre RegistroSindical, resolve:

PORTARIA 59 989, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, usando das
atribuições que lhe confere o Artigo 913, da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto na 5.452, de 1. de maio de 1943, e

CONSIDERANDO o que dispõe o Artigo 44 do
Regulamento da Inspeção do Trabalho, aprovado pelo Decreto n. 55.841,
de 15 de março de 1965;

CONSIDERANDO que a adoção de um sistema de
uniformização de procedimento dos Orgãos Regionais possibilitará que a
atividade da Inspeção do Trabalho se torne mais produtiva e eficaz;

nível da ação fiscal;
CONSIDERANDO o objetivo de manter e aprimorar o

CONSIDERANDO que à SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO DO
TRABALHO cabe orientar permanentemente os órgãos Regionais em matéria
de Inspeção do Trabalho;

colaboração com o Po2rPro= que os Sindicatos são órgãos

CONSIDERANDO que o escate'sonúmero de fiscais não
gW:tula

 uma
": f
i scalização capaz de coibir os abusos e infrações

CONSIDERANDO que o único meio eficaz será usar a
colaboração dos Sindicatos e sindicalistas para que, acionando a
fiscalização, possa esta realizar com mais êxito sua tarefa;

CONSIDERANDO o alto grau de fraudes ora
existentes, tanto no registro profissional quanto no recolhimento de
parcelas devidas sobre FGTS, Previdência, cujos prejuízos são
relevantes, com repercussão sobre os direitos dos trabalhadores,resolve:

Art. 15 - Fica criado nas Delegacias Regionais,
Subdelegacias e Postos do Ministério do Trabalho o SISTEMA DE
ATENDIMENTO DOS DIREITOS DO TRABALHADOR - SIAM, com o objetivo de
melhor atender as reclamações ou denúncias de trabalhadores eentidades sindicais.

Art. 2. - Caberá aos trabalhadores, diretamente ou
através das entidades sindicais, ou, ainda, a outras instituições
comunicarem a existência de fatos irregulares, sejam abrangentes ou
individualizados, a fim de permitir o conhecimento das infrações à
Consolidação das Leis do Trabalho, legislação correlata e
complementar, de forma a possibilitar a imediata fiscalização
dirigida.

Art. 30 - A denúncia sobre irregularidades poderá
também ser anônima, desde que contenha elementos de identificação do
empregado ou da empresa e verse sobre os seguintes pontos:
a) falta de registro, identificando o empregado, o empregador, o local
e o horário de trabalho e, se possível, a data do início da relação
empregatícia;
b) falta de recolhimento do FGTS, indicando, se possível, o mês de
competência, O empregado ou a relação deles;
c) outras irregularidades, discriminando, se possível, o nome dos
empregados e as respectivas infrações.

4 . - Quando -se tratar da denúncia de
irregularidades na área rural, apontar, sempre que possível, o nome do
imóvel, indicações geográficas para a sua localização, condições de
aceso, distância e proprietário.

Art. 5. - As denúncias terão tratamento reservado
a fim de evitar represálias contra o trabalhador.

Art. 6 . - As Delegacias Regionais do Trabalho
ficam obrigadas a dispensar tratamento preferencial às denúncias,
apurando devidamente os fatos, dando imediata ciência do resultado da
fiscalização ao trabalhador, à entidade denunciante e à Secretaria de
Fiscalização do Trabalho.

Art. 75 - Em qualquer caso, havendo falta de
providências administrativas pelas Delegacias Regionais do Trabalho,
deverá a entidade ou o trabalhador dirigir-se, por escrito, à
Secretaria de Fiscalização do Trabalho.

Art. B. - É licito às Delegacias Regionais do
Trabalho deixar de considerar a denúncia, quando verificar que seu
conteúdo é meramente político ou que tenha sido considerada
anteriormente improcedente, cabendo, em tais hipóteses, comunicar o
fato à Secretaria de Fiscalização do Trabalho, dando ciência ao
denunciante.

Art. 90 - Para desenvolver o trabalho de
fiscalização dirigida pela Delegacia Regional do Trabalho, o Sistema
será constituído de uma Câmara Tripartite integrada por dois
funcionários, dois representantes dos trabalhadores e dois dos
empregadores.
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5 1 5 - Os trabalhadores e empregadores serão
indicados por Confederações ou Federações, em entendimento direto, e
levados os nomes em lista quádrupla ao Delegado Regional.

5 2. - No Gabinete do Ministro funcionará uma
Câmara idêntica, como órgão fiscalizador da atuação das Delegacias.

5 3. - Os Sindicatos e interessados dirigirão a
estas as queixas e críticas que se fizerem necessárias pela
ineficiênCia da fiscalização.

Art. 10 5 - No livro próprio da fiscalização na
empresa, o fiscal anotará todos os resultados da averiguação feita.

5 1 2 - Fiscalização posterior poderá ultrapassar
as anteriores. Irregularidades apuradas sobre o registro anterior
darão margem à abertura de sindicância administrativa.

Art. 11. - As Delegacias Regionais do Trabalho
informarão, mensalmente, ao sistema central o relatório das
fiscalizações realizadas.

Art. 125 - Compete à Secretaria de Fiscalização do
Trabalho baixar normas complementares ao fiel cumprimento desta
Portaria.

Art. 13. - Todo e qualquer funcionário das
Delegacias Regionais do Trabalho que tiver contato com o público
deverá ostentor, permanentemente e em local visível, um crachá
contendo seu nome e cargo.

Art. 14 . - A presente Portaria entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

MARCELO PIMENTEL

(Of. n9 1.299/94)

Ministério da Previdência Social]

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DESPACHOS

Processo no 35000.002727/94-60 - APROVO a dispensa de licitação, com ba
se no inciso XVI do artigo 24 da Lei ne 8.666/93, para prestação de ser
viços de administração e tratamento de dados, de teleinformática, r/
censultoria e suporte e, AUTORIZO a despesa no valor de R$13.000.000,00
(treze milhões At reais), em favor da DATAPREV.

Em 16 de agosto de 1994
/OSg ROBERTO SFAIR MACEDO

Diretor de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26 da Lei no 8.666/93 e altera
çóes posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos em
DOU.

Em 16 de agosto de 1994
LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA

Presidente
(Of. n9 254/94)

Diretoria de Administração Patrimonial
DESPACHOS

Processo no 35000.004842/94-79. APROVO a inexigibilidade de licitação
no 25/94 para o serviço de readaptação do padrão monetãrio em máquina
franqueadora postal, em favor da empresa Newco do Brasil Equipamentos e
Serviços Ltda, após Parecer da Procuradoria do Distrito Federal, confor
me 5 único do art. lo da PT/MPS/ne 253/93, como também AUTORIZO o valor
total de NO 163,20 (cento e sessenta e três reais e vinte centavos),com
fundamento no in .ciso I do art., 25 da Lei no 8.666/93 e alterações poste
riores.

En10 de agosto de 1994
VAINER COME AUGUSTO DE OLIVEIRA

Chefe do Nécleo de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termo do artigo 26 da Lei no 8.666/93 e alte-
rações posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos
no DOU.

Em 15 de agosto de 1994
JOSE ROBERTO SFAIR MACEDO

Diretor de Administração Patrimonial

Processo nu 35000.005147/94-14 - APROVO a dispensa de licitação no 90/
94 para pagamento de despesas com água e esgoto em favor da CAESB - Com
panhia de água e esgoto de Brasília, após Parecer da Procuradoria do
Distrito Federal, conforme 5 único do art. 10 da PT/MPS no 253, como
também AUTORIZO o valor estimado de R$ 100.000,00 (cem mil reais), .com
fundamento no inciso VIII do artigo 24 da Lei nO 8.666/93 e alterações'
posteriores.

Em 11 de agosto de 1994
VAINER COSMO AUGUSTO DE OLIVEIRA

Diretor de Administração patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei no 8.666/93 e alte
raçées posteriores e, ainda, DETERMINO a publicação conjunta dos atos 7
no DOU.

Em16 de agosto de 1994
JOSE ROBERTO SFAIR MACEDO

Diretor de Administração Patrimonial

(Of. no 253/94)

Superintendência Estadual em Alagoas

DESPACHOS

Processo nu 30001.002365/94-89. .1.De acordo com as atribuições dele g a-
das pela PT/IN55/5EAL/131/93, APROVO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAM, em
favor do Sr. VICENTE DE PAULA FALEIROS-CPF. 013.136.998-96, na confor-
midade do despacho de fls. 4819, como também AUTORIZO a despesa no
valor de RS 1.710,001hum mil, setecentos, dez reais), com fundamento
no inciso II do Art.25,c/c a dis posto no Art. 13, inciso 552, .ambos da
Lei 8.666193, e alteracões posteriores.

EIDER COSTA MAGALHÃES
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

Ratifico o ato acima, nos termos do Art. 26, da Lei no 8.666/93 e alto-
ratões posteriores.

L/NDENBERGUE FERNANDO DE ALMEIDA
Superintendente Estadual Substituto

(Of. n9 252/94)

Superintendência Estadual na Bebia
DESPACHOS

PROCESSO 59 30013.000879/94-11. APROVO a InexisIbilidade de licitação
para renovação da assinatura da revista Previdincia Social (LTR), no
exercício de 1954, em favor da LTR.- Editora Ltda, conforme o art. 52
Se PT/MPS n2 253/93 como também AUTORIZO a despesa no valor de
Cr$137.880,00 (cento e trinta e sete mil, oitocentos e oitenta
cruzeiros reais>, com fUndamentos no caput do art. 25 de Lei no
8.886/93 e alterações posteriores.

Em 3 de fevereiro de 1994
JOSB CARLOS ALMEIDA DE SANTANA

Chefe do Serviço de Suprimentos e SerViços Sereis Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26 da Lei n2 8.666‘93
alterações posteriores.

Em 21 de julho de 1994
JOSÊ 100 IAS M. OUMET

Superintendente Estadual

PROCESSO 90 30013.002271/94-52. APROVO a inexigibliidade de licitacio
para aquisição de fotoreceptor e arame para máquina Xerox, em favor de
XEROX DD BRASIL LTDA, conforme o art. 52 de PT/RPS 02 253/93 como
também AUTORIZO a despesa no valor de Cr$4.692.707,56 (quetro,mIlhíes,
seiscentos e noventa e dolo mil, setecentos e sete cruzeiros resma e
cinquenta e sele centavos), com fundamentos no ceput do art. 26 da Lei
n2 8.88E/93 e alterações posteriores.

Em 19 de melo de 1994

VALNIRIA DURVAL NASCIMENTO
Chefe do Serviço de Suprimentoe e Serviços Gerais

Substituto

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26 da Lei n2 0.668/93 e
alterações posteriores.

Em 5 de agosto de 1004
GRÉSIO DE MATOS ROL1M

Superintendente Estadual

PROCESSO 192 30013.000807/94-00. APROVO a inexIsibilldede de licitação
para renoVação da assinatura trimestral do DIÁRIO OFICIAL DA UNIXO, E
DO DIÁRIO DA JUSTIÇA, no exercício de 1991, em favor do Departamento
de Imprensa Racionei, conforme o art. 52 de PT/MPS n2 253/93 como
também AUTORIZO a despesa no valor de 0963.359.213,93 (troe milhões,
trezentos e cinquenta e nove mil, duzentos e quarenta e tres cruzeiros
real, e noventa e troo centavos), com fundamentos no caput do art. 25
da Lei 02 8.888/93 e alterações posteriores.

Em 3 de junho de 1994
VALKIRIA DURVAL NASCIMENTO

Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gereis

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26 da Lei 02 9.666/99 e
alterações posteriores.

CO 8 de agosto de 1994
CRÉSIO DE MATOS ROLIM

Superintendente Estadual

(0f. 09 252/94)

e

1

5.
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Superintendência Estadual em Mato Grosso

Divisão de Administração Patrimonial
DESPACHOS

•
Processo 00 35087.028450/ 93-01 .

INTERESSADO: Seção de Atividades Gerais/INSS/MT. ASSUNTO: Renovação das
Assinaturas do Diário Oficial da União, Seçoes 1, si e 111, m, as Justi
ca da União Seções I e II. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, Inciso VIII, da
Lei no 8.666/93. DECISÃO: 1. Considerando o que consta nos autos do pre
sente processo, e, com base na PT/INSS/MT/n0 159/93, de 23.11.93, item
II, letra "a", subalinea "a.a . , e, letra .d. , e parecer da douta Procu
radoria Estadual, às fls. 22/25, DISPENSO A LICITAÇÃO/APROVO e AUTORIZO
a Despesa no Valor Global de R$ 1.442,10 (Um Mil, Quatrocentos e Quaren
ta e Dois Reais e Dez Centavos), para o quarto Trimestre, de 1.994, em
favor da IMPRENSA NACIONAL. 2. Com  base na letra "h . , da citada PT e
item 26, caput, da Lei no 8.666/93, encaminhamos ao Sr. Chefe de Divi
são de Administração Patrimonial-Substituto, para Ratificação.

Em 10 de agosto de 1994
GERANDO HUMBERTO A. SILVA

Chefe Serv. Sup. e Serv. Gerais

Ratifico o atO acima, nos termos do artigo 26, da Lei nu 8.666/93, 	 e
alterações posteriores e ainda, Determino a publicação conjunta	 dos

atos no D.O.U.

EM 10 de agosto de 1994
LUCINDO RIBEIRO DA SILVA FILHO

Chefe de Divisão de Adm. Patrimonial
Substituto

(Of. n9 252/94)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 5 de julho de 1994

Processo me 29107.000794/89. Defiro o pedido de prorrogação de prazo
formulado pela Rídio Alvorada Ltda.-0M, com sede na cidade de Cruz das
Almas, Estado da Sabia, cujo termo deverá ocorrer em 21 de novembro de
1994, conformo Informação 00 231/94.

&TALHA BASTOS DE MORAIS

(Of. 09 158/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Delegacia do Ministério das Comunicações em Santa Catarina

PORTARIA 99 46, DE 26 DE JULHO DE 1994

,Proc.n0 29820.000454/92 -COMPANHIA CATARINENSE DM RADIO E TOLO
VISÃO - Autoriza a utilizar equipamentos, ora aprovado, municípios d
Joinville,laraguá do Sul, São Sento do Sul,Rio Negrinho,Itaiõpolis, Co
moinhos e /rineõpolis/SC, Serviço Especial de Repetição de Televisão. -

ESTEVÃO HOSOLO
Delegado Substituto

(N9 891-8 - 3-8-94 - R$ 7,75)

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

SECRETARIA DE POLITICA COMERCIAL

Departamento Nacional de Registro do Comércio

Junta Comercial do Distrito Federal
DESPACHOS DE 8 A 12 DE AGOSTO DE 1994

"DocumentosDEFERIDOS:mia Firma Individual :Registra eea:94/001
5390 FRANCISCO ANASTACIO PARENTE.94/0015412 PAULO TARCISO PINHEIRO VA
LADAR, 94/0188619 CAIO CESAR VALADARES DE VASCONCELOS,94/0240599 JOSE
VALDIR GOMES,94/0246163 PATRICIA DE SA TEIXEIRA,94/0246295 MARIA APAR
ECIDA GONCALVES CRUZE/R0,94/0248271 D 9 DE OLIVEIRA RIBEIR0,94/025/71

0 ANA MARIA RODRIGUES SOARES,9410256339 LUCIMAR FERREIRA JORGE,94/026
1979 FLORIPES ROMANA GATO P/MENTEL,94/0263777 JOSE SUPRIANO DA SILVA,
94/0265540 MELEM CHRISTINA DA SILVA MENDONCA, 94/0266599 PAULO SEROSO
SILVA,94/0266237 OLGA RODRIGUES DA S/LVA,94/0267179 PAULO ROBERTO CAE
TAN0,94/0270480 MARIA DAS NEVES DE OLIVEIRA RODRIGUES. 94/0270501 ANA
CRISTINA MONTEIRO DE SOUZA,94/0272300 ADRIANY NAZARE SAIA. 94/0272465
JOSE DOS REIS CHAVEIR0,94/0272636 FRANCISCO GUILHERME DOS SANT0S.94/0
273160 MARIA DAS GRACAS PAZ 8ANDEIRA,94/0273250 GERI MOREIRA GONCALVE
5,9410273969 ALUIRSON SOARES DOS 5ANTO5,94/0273985 ED/LSONDO NASCIMEN
TO SILVA,94/0274140 MS RODRIGUES LIMA,94/0275015 LUIZ CARLOS COELH0,9
4/0276380 NORMA CRISTINA GONCALVES DE LIMA,94/0277204 MARCA APARECID
A RODRIGUES DE SOUSA,94/0277433 JOSE CARLOS ALVES DE OL/VE/RA,94/0277
522 MARCIO REIS DA SILVA PINT0,94/0277557 MILTON IVO DE JESUS.94/0277
760 SELM/R0 EVANGELISTA DA SILVA,94/0278480 ZITO F BEZERRA,94/0279037
JANETE CAETANO FERREIRA, 94/0279509 ARLINDO PRESTES CORREA,94/0279924
DOMINGOS NOLETO DE ARAUJO, 94/0280019 ANTONIO JOSE ALMEIDA GONCALVES,
94/0280779 ADAO VARGAS LOUZEIR0,94/0280833 R M DOS REIS OLIVEIRA,94/0
280876 T A RODRIGUES,94/0281007 IVAN/LDE LUIZA BARBOSA NAVES,94/02012
87 TADEU FERREIRA SEVER0,94/0281899 RITA CAMPOS DE LIMA,94/0282470 GE
RSON CAMILO DE OLIVEIRA,94/0282763 ANTONIO DO NASCIMENTO MENDONCA,94/
0282984 MANSA DE FAT/MA DOS REIS,94/0283158 MARCUS RABELO XAV/ER,94/0
283344 JOAO EDUARDO DE OLIVEIRA BRAGA,94/0283646 VALTER DOMINGOS DA S
ILVA,94/0283743 MARIA DA GLORIA MOURA,94/0284103 HUMBERTO LUCIO CARDO
50,94/0284693 ANGELA LUIZA BATISTA XAVIER,94/0285320 MARIA ZULMIRA AL
VES PEREIRA,94/0285380 ROSANGELA S/LVA,94/0285614 EDINA ANA DE JESUS,
94/0286114 LUIZ VIEIRA DOS SANT08,94/0286157 ELIENE DE JESUS S/LVA,94
/0286173 EDILSON QUEIROZ DE OLIVEIRA,94/0286190 DAMIANA ROL/M BARREEI
0,94/0286238 ROBSON RUELA DE OLIVEIRA,94/0286262 LENILDA RODRIGUES SI
LVA,94/0286360 LEDA BREITENBACH BARREIRO, 94/0286394 FRANCISCO SOARES
NUNES E SILVA,9410286670 O C AZEVED0,94/0287366 ERMINIO RIBEIRO NETO,
94/0287641 CLAUDIO ANTONIO OUEIROZ SILVA,94/0287668 VALDECIR LUIS GUI
MARAES,94/0288150 MARIANA SOARES DA COSTA,9410288176 MARIA JOSE NUNES
DOS SLANTOS, 94/0288230 ELI MARIA DE SOUZA, 94/0288320 EDIVAM BARROSA
DIAS,94/0288850 MARIA VERONICA FERREIRA GUEDES:*** Firma Individua/:A
notacoes 55a:94/00/4483 ALCEU POLET0,94/0014866 OLEOSA NASCIMENTO DOS
REIS ME. 94/0015021 ELISANGELA DE SOUZA ME,94/0241668 FRANC/SCA MARIA
DOS SANTOS MOREIRA, 94/0247356 MAURY MARTINS BARB054,94/0253054 M. C.
ALBUQUERQUE, 94/0261332 HERMES RODRIGUES DE ALCANTARA FILH0,94/026183
9 JOSE GOMES DA COSTA LIDER ME,94/0261847 ISANETE DE JESUS MACEDO ME,
94/0263629 AUDENI DE SA CAVALCANTE,94/0266571 ISOLO SEMI ME.94/026707
1 JOSIAS ALVES DE CARVALH0,94/0272121 COSME SEVERINO DA SILVA,94/0275
414 BENILDO PEREIRA CARDOZO ME,94/0276143 JUVENAL ALVES DE OLIVEIRA,.9
4/0276160 FRANCISCO DOS SANTOS DE AGUIAR ME,94/0276208 GESSI DE SOUZA
SOARES, 94/0276453 JOAO MARCAL DAS CHAGAS FILHO 1IE.94/0276585 CLEUSMA
R MOTA FERNANDES ME.9410276763 FERRARDES GRACIA TEXEIRA ME,94/0277212
A FERREIRA NETO ME, 94/0277247 ANTENOR LACERDA DE LIMA ME, 94/0277255
CLEUZA GOMES DA SILVA MIUDEZAS ME,94/0277280 ESPEDITO HENRIQUES BEZER
60,94/0277298 JOAO LEANDRO DA ROCHA ME,94/0277301 JOAO SOBRINHO DA MA
CENO ME,94/0277328 JOSE RICARDO DA SILVA ME,94/0277336 L. A. NUNE8,94
/0277352 MARIN° CORNEL10,94/0277360 VILMA THOME DADA ME,94/0277387 LU

IZ ISIDRO DA SILVA ME.94/0277654 JADYR FERREIRA MOTA ME,94/0277697 AM
AILDE DE SOUZA RIBEIRO ME,94/0277824 SAMUEL CARVALHEDO BARROS ME,94/0
279150 MARIA ELISA DATO GREGORI0,94/0279622 JULIO CESAR MENEZES GONDI
M,94/0279940 JAIR ES RODRIGUES SANTIAGO ME,94/0280469 JOSE SERAFIM DA
ROCHA DROGARIA ME, 94/0280760 VALDECI RAIMUNDA DOS SANTOS 6E,94/02800
17 WALDIZ/O BEZERRA DE MENEZES ME,9410281961 DAVINA DE JESUS VIEIRA ti
E, 94/0282011 MARIA MARTINS DE SOUZA 9E,94/0282275 AUSENIZA AMORIM DA
SILVA ME.94/02823413 THA/S DE ALMEIDA BELLOM0,94/0282453 BENTO DE BAR
ROS DOS REIS ME,94/0282461 /LSON PEREIRA CARDOSO ME,94/0282496 ANTONI
O CARLOS FEL/X ME,94/0283018 AR? CAEIRO DA SIVA ME,94/0283603 MARIA D
A LUZ SAMPAIO CAMPOS ME,94/0283638 EDSON ROCHA DA SILVA ME,94/0283654
KARLA ROSA MATSUMOTO DE OLIVEIRA ME, 94/0283689 MARIA DE LOURDES ALME
/DA 6E,94/0283719 FRANCISCO PEREIRA SABO/A ME,94/0290413 MARC/O ALTIT
URRE DUARTE JUN/OR,94/0292114 J. JUNIO DA SILVA:aaa Firma Individual:
Cancelamento aaa:94/0140438 AUREA DE BRITO MARTINS ME,94/0191.377 NEWT
OH FERRARDES ME,94/0223040 N. J. DE LIMA FILHO ME.94/0229927 A. PEREI
RA VALVERDE ME,94/0279460 IVANIA ALMEIDA FEITOZA,94/0283956 JESUS NEM
EZES RAIA ME,94/0284375 GUARACIABA GOMES DE MATTOS ME g me* Soc. por Co
tas Resp. Limitada:Contrato eaa(94/0013673 CAETANOS MATERIAL OTICOS L
TDA,94/0015056 BANCA NORDESTE LTDA,94/0005145 SERRALHERIA SAO GABRIEL
LEDA, 94/0015196 REPVEL CONSIGNACAO DE VEICULOS LTDA,94/0015218 LANIG
PA SERRALHEREIRA LTDA,9410221780 GR COMUNICACAO LTDA,94/0228793 LENTE
C COMERCIO E DISTRIBUICAO DE LENTES LTDA,9410239752 SALAO DE BELEZA A
RIS BEAUTY LTDA,94/0240009 C S L CONSTRUTORA SANTOS LTDA,94/0241773 A
CTEL COMERCIO E RERRESENTACAO LTDA,94/0245655 FORMA PROJETOS E CONSTR
UCAO LTDA. 94/0251558 SANTANA ARAUJO RESTAURANTE LTDA,94/0253402 FRIO
ROUPAS INTIMAS LTDA,94/0254514 SOL/TA COMERCIO E SERVICOS LTDA,94/025
5316 JURI RASTER APOIO JURIDICO NACIONAL LTDA,94/0255871 ELETRONICA T
ELEPHILCO LTDA,94/0256649 PREMOLDADOS SANTANA LTDA,94/0257939 W.L. ED
ITORIAL LTDA,94/0258064 BUSINESS CONSULTORIA E PROJETOS LTDA.94/02581
70 RECORDS'GRAVACOES E EDICOES LTDA,9410260875 ASNOS COMERCIO E REPRE
SENTACAO DE LIVROS REVISTAS PAPELARIA E BRINQUEDOS LTDA.94/0261278 TE
RRA NOVA RACOES LTDA,94/0261618 PASSADO E PRESENTE ANTIGUIDADES LIDA
,94/0262053 PANIFICADORA E CONFEITARIA IRMOS CAETANO LTDA,94/0262177
MAXXI FLORES LTDA, 9410262290 SO LAR MATERIAIS ELETRICOS LTDA.94/0263
104 PANIFICADORA E CONFEITARIA DANIELLA LTDA,94/0263190 FERRAGENS E R
EVENDA DE GLP 000 JOSE LTDA,94/0263386 AUTO CAR PECAS E ACESSORIOS LT
DA,94/0263602 OFICINA MARINHO DE LANTERNAGEM E PINTURA LTDA,94/026412
9 AUTO ELETRICA E SOM R. MARCOS LTDA,94/0264269 PEDRO OL/MPIO DE LIMA
O C/A LIDA, 94/0264307 DESCART ROUPA CIRURGICA DASCARTAVEL LTDA,94/02
64366 MARILAC COMERCIO DE ROUPAS LTDA,94/0264706 SALÃO DE BELEZA UNIS
SER CARIEM E SANDRA LTDA,94/0265745 IVAN CAR PECAS E SERV/COS LTDA,94
/0265788 5160 TINTAS COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS LTDA,94/0265907 NOV
A DISTRIBUIDORA DE PERFUMARIAS E COSMETICOS LTDA,94/0266423 ALFA COME
RCIO DE TERMINAIS TELEFONICOS LTDA,94/0266555 NEVES WEBER CONSTRUTORA
E INCORPORADORA LTDA, 94/0267217 OFFICE SER VICE EQUIPAMENTOS E SER VIC
OS PARA ESCRITORIO LTDA,94/0267616 JHV LOCADORA E AGENCIA DE VEICULOS
LTDA, 94/0267721 JOTAENE REPRESENTACOES LTDA, 94/0268523 GIGANTE LAN
CHES E REFREICOES INDUSTRIA LTDA,94/0269058 BENEFIC/ADORA DE ARROZ SO
MBRA DA SERRA LTDA,94/0269732 CONSULTORIO DENTARIO ODONTO SNAKE LTDA.
94/0269988 MONTE CARMELO REPRESENTACOES TRANSPORTES COMERCIO E INDUST
RIA LTDA,94/0270420 STYLUS INFORMAT/CA LTDA,94/0270897 OFICINA MECANI
CO MODELO LTDA,94/0271168 VIDROMAC MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA,94/
0271206 JM LAVAGENS DE CARROS LTDA,94/0271265 CARVAO LIBERAL LTDA,94/
0271508 BELKRON INSTALACAO E MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA
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LTDA,94/0271702 PANIFICADORA E CONFEITARIA GRAJUBE LTDA,94/0271788 CL
ISA COMERCIO E REPRESENTACOES DE PAPEIS LTDA,94/0271818 LASTRO INDUST
RIA E DISTRIBUICAO DE ALIMENTOS LTDA,94/0271842 REAL DENT ASSISTENCIA
ODONTOLOGICA LTDA, 94/0271877 BAETA BETA 8 GARCIA LUA, 94/0272199 MM
INSTALACOES DE ELEVADORES LTDA, 94/0272385 CINEMANIA VIDEO E LOCADORA
LTDA.94/0272580 TSP TECNOLOG/A E SISTEMAS POSTAIS LTDA,94/0272903 ARA
ARINHO CARVALHO"S LTDA,94/0272962 TOP LIME AIDIO VIDEO LTDA,94/027300
4 CONJUR INFORMATICA LTDA,94/0273063 OIRO BYKE BICICLETAS LTDA,R4/02,

3225 PR/DAN COMERCIO DE CONFECCOES LTDA,94/027 3349 ADONI"S ORGANIZACA
0, .ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.94/0273462 NTP COMI
TRUCAO COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,94/0273519 LUES BAR RESTAURANTE
E LANCHONETE LTDA, 94/0273560 GONCALVES E CORREAA LTDA,94/0273624 CIC
LISTA CEARA LTDA,94/0273756 AUTO MECANICA ROTACAR LTDA,94/0273800 DIS
TRIBUIDORA DE DOCES NUCLEO LTDA,94/0273837 AJB ADMINISTRADORA DE BINO
O E PART/CIPACOES LTDA,94/0274000 NUMERO UM CORRETORA E ADMINISTRADOR
A DE SEGUROS LTDA,94/0274280 CLINICA ALQUIMIA DO CORPO COMERCIO E SER
V/COS DE ESTETICA LTDA,94/0274566 ATERTRON ATERRAMENTO E ALARMES ELET
RONICOS LTDA,94/0274760 COMERCIAL DE ALIMENTOS CARDOSO LTDA,94/027491
4 ALINHAS COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA,94/0275180 LC INDUSTRIA E COME
RCIO DE MOVEIS LTDA,94/0275360 COMERCIAL NOVAIS REPRESENTACAO E DISTR
IBUICAO DE PRODUTOS ALIMENTIC/OS LTDA,94/0275376 LANCHONETE E PASTELA
RIA LOPES LTDA,94/0275694 ESCOLA PIAGENTE LTDA,94/0275708 GRAVADO'RA E
LIVRARIA EVANGELICA LI LTDA, 94/0276321 ESC COMERCIO & REPRESENTACAO
INTERNACIONAL LTDA,94/0276437 VIVENDO E APRENDENDO REPRESENTACOES LTD
0,94/0276925 OLIVEIRA E BETKER LTDA, 94/0277042 CASANOVA CONSTRUCAO E
INCORPORACAO LTDA.94/0277670 A FERRAMENTAL AUTO PECAS LTDA,94/0278073
MADEREIRA SANTA LUZIA E MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA, 94/0278162 RABIS
IMPORTACAO, EXPORTACAO, REPRESENTACAO E COMERCIO LTDA, 94/0278227 LEI
ALDAS CALCADOS LTDA,94/0278286 CCT CENTRO CLINICO DE TAGUATINGA LTDA,
94/0278711 PAPELARIA DO POVO LTDA. 94/0278790 RAZAO SOCIAL CONFECCOES
LTDA,94/0278839 COMERCIAL DE PRODUTOS ALIMENTICTOS LESTE LTDA,94/0278
960 SANTA FORTE SACOLAS E ACOUGUES LTDA, 94/0278995 AVILONOS COMERCIO
E REPRESENTACAO LTDA.94/0279010 TONYQUEST COMERCIO REPRESENTACAO IMPO
RTACAO E EXPORTACAO LTDA,94/0279029 COMIEX COMERCIO IMPORTACAO E EXPO
RTACAO LTDA.94/0279126 AJALA ATELIE MAGICO ARTESANATO LTDA,94/0279240
INDUSTRIA E COMERCIO DE BISCOITOS NADIR LTDA, 94/0279266 LANTERNAGEM
E PINTURA DE AUTOMOVEIS MESQUITA LTDA,94/0279282 APSI MARCENARIA E SE
RRALHERIA LTDA,94/0279312 BOIADEIROS COMERC/O DE BICICLETAS LTDA,94/0
279690 M M C COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA,94/0279754 LÁ
CERDA MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA, 94/0280159 A.M. RAMOS COMERCIO,
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA,94/0280167 AUTO MECANICA BANIA LTDA,94/0
280213 ALVORADA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,94/0280558 EME E SE CO
MERCO E REPRESENTACAO DE PECAS E ACESSORIOS PARA VEICULOS LTDA,94/02
80655 J A SILVA O CIA LTDA,94/0280850 ACADEMIA DER ARTES MARCIAIS TIN
GER 2000 LTDA,94/0280884 LOCADR/VE LOCACAO DE VEICULOS, TURISMO E SER
VICOS LTDA,94/0280922 MARNA PANIFICADORA E CONFEITARIA LTDA,94/028097
3 R.B. CENTRO NAUTICO LTDA,94/0281309 FIVE REPRESENTACOES LTDA,94/028
1465 ALBA RADIO COMO/CACA° LTDA,94/0281945 AVICULTURA PARARA LTDA.94
/0281953 FLORICULTURA PARE WAY,94/0281996 ROL BAZAR E BIJOUTERIAS LTD
A,94/0282364 VITTI ASSESGORIA MEDICA LTDA,94/0282500 RESTAURANTE E PI
ZZARIA SOUZA ROCHA LTDA,94/0282640 RESTAURANTE BRASILIA NET SELE LTDA
,94/0282801 SONYMART CONFECCOES LTDA,94/0282860 ANNALIMPA LIMPEZA O 5
ERVICOS GERAIS LTDA,94/0282950 CASA BARROS MATERIAIS DE CONSTRUCAO LT
00,94/0283131 I G F INDUSTRIA GRÁFICA E FORMULARIOS LTDA,94/0283301 S
I PRODUCOES ARTISTICAS LTDA,9410283700 QUINTA COR COMUNICACAO E MARRE
TING LTDA,94/0283760 CLINICA DE OLHOS DO ANTONIO OTAVIO LTDA,94/02842
27 C.S. ASSESSORIA EM COMUNICACAO LTDA,94/0284430 CAMEROOM MOVEIS E R
EPRESENTACOES LTDA,94/0285029 ARRUDAS BAR LTDA,94/0285053 TETE BOUTIO
SE LTDA,94/0285444 AUTO MECANICA SOUZA. SANTOS L100,94/0285460 NOVETRE
VE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA,94/0285495 FREEWAY CONFECCOES LTDA,
94/0286254 WIRD COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,94/0286319 ROSA MINIAT
URAS CONFECCAO E COMERCIO DE PRODUTOS ARTESANAIS LTDA,94/0286327 COME
RCIAL MOINHO DE ALIMENTOS LTDA,94/0286629 PNEUS MAQUINAS LTDA,94/0286
815 DROGARIA SOA CHINE LTDA,94/0286874 SM O if COMERCIO DE PRODUTOS AL
IMENTICIOS LTDA,94/0287692 METTHA SERVICOS GERAIS LTDA,94/0288052 S.G
/0289156 WILLIAM MODAS E CONFECCOES LTDA,ss s Soc. por Cotas Resp.
ItadarA/teracoes ssw.94/0008670 OTICA STILLO LTDA ME,94/0012960 FREIT
AS E FELIX LIDA ME,94/0013584 SIGANA CONFECCOES LTDA,94/0013908 PANIF
ICADORA E CONFEITARIA ALBUQUERQUE LIDA ME, 94/0014076 BRASCICLO PECAS
LTDA ME, 94/0014335 A UNICA TABACARIA E DOMBONIERE LTDA ME,94/0014777
MINERA() ATACADISTAS DE CEREAIS LTDA.94/0014874 CARVALHO DE SOUSA & Cl
A LTDA 85,94/0014912 MARTINS ft GOMES LIDA ME, 94/0014947 PANIFICADORA
E CONFEITARIA TRIGO REAL LTDA,94/0014998 TOP LINE COLCHOES LTDA,94/00
15188 DROGARIA VASCONCELOS LTDA, 94/0015250 R P BAR E LANCHONETE LIDA
ME,94/0015285 INSTITUTO DE OLHOS DE BRASILIA LTDA,94/0015463 FRIDA LÁ
NCHES E CONFEITARIA LTDA ME,94/0015471 H. B.REPRESENTACOES LTDA,94/00
15668 DROGARIA E PERFUMARIA P H D LTDA,94/0070928 PLANALFERTIL COMERC
IO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA,94/0182670 REPLAY COME
RC/0 E DIVERSOES LTDA-ME ME,94/0201917 MINERACAO MARAJO LTDA,94102/31
84 CARIS B/JOUTERIAS LIDA ME,94/0222000 HABITTAT SERVICOS GERAIS LTDA
,94/0223210 TERRATETO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA,94/0227606 U.
J. SORVETES LIDA, 94/0229811 G. & S. CONSULTORIA DE INFORMATICA LIDA,
94/0231107 VAMOS BEBER GENTE BAR E RESTAURANTE LIDA ME,94/0232332 BAM
BR COMERCIO E REPRESENTACOES LIMA ME,94/0234840 BRASQUIP REPRESENTACO
ES LTDA,94/0239655 DISTRIBUIDORA DE CARNES FRICOSA LTDA,94/0239906 PA
NIFICADORA E CONFEITARIA J.B.C. LTDA.94/0243377 MERCEARIA BOTELLHO LI
DA,94/0246031 BRADIV INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.94/0246538 MALTHA & SE
GATTO LIMA ME,9410246627 MOREIRA O MENEZES LIDA ME,94/0246953 ARTEFAX
MATERIAIS DE CONSTRUCAO LIDA, 94/0247968 MS MERCEARIA COMIGO LTDA,94/
0248115 ABIVANE CONFECCOES E COMERCIO LIDA ME,94/0248573 DROGARIA TIA
FERIRIA LTDA,94/0248620 ASE'S LANCHONETE LTDA,94/0251531 L.S. DISTRIB
UIDORA DE BEBIDAS LTDA, 94/0253011 COMERCIAL ITARAREENSE DE ALIMENTOS
LTDA,94/0253349 SUPERMICRO INFORMATICA LTDA,94/0253399 ADRIANA BUFFET
LTDA ME, 94/0254760 BRUTU'S MODA E PRESENTES LIDA ME,94/0255758 UNIA°
COMERCIAL DE CONSTRUCOES LTDA. 94/0255804 DATAIS TECNOLOGIA LTDA,94/0
256100 SANDARELLA CALCADOS LIDA ME.94/0256924 SERVIL COMERCIO SERVICO
S E REPRESENTACOES LTDA,94/0257084 DENTAL TORRES COMERCIO DE PRODUTOS
ODONTOLOGICOS LTDA, 94/0257289 GRAFICA E PAPELARIA TEIXEIRA LTDA,94/0
257521 COMERCIAL TRIANGULO LTDA,94/0257637 PETRO'S TURISMO LTDA,94/02
57750 MERCAD/NHO RIBA'S LTDA, 94/0258030 TAO AROU/TETURA E ENGENHARIA
LTDA,94/0258048 CASTOR LANCHONETE LIDA ME,94/0258358 GRAFICA E EDITOR
A BRASIL LTDA, 94/0259311 N.B. DE LIMA & CIA LTDA,94/0259370 ADVANCED
PRODUTOS TECNOLOGICOS E TELEINFORMATICA LTDA,94/0260522 ROPEG CONFECC
REI LTDA,94/0260557 PEERRE CALCADOS LIDA ME,94/0260999 POLLIDO COMERC
IO E REPRESENTACOES LTDA,94/0261383 PAPELARIA SOCIAL LIDA 01,94/02614

21 IRCON INCORPORACOES E CONSTRUCOES LTDA,94/0261952 COMERCIAL DE ALI
MENTOS NOVA ENERGIA LIDA, 94/0262100 LUCIANO POCOS E BOMBAS SUBMERSAS
LIDA ME,94/0262134 LOGICA TELECOMUNICACOES LIDA ME,94/0262150 REAL RM
BALAGENS 5 DESCARTAVEIS LIDA ME.94/0262320 MALUI INDUSTRIA E COMERCIO
DE UNIFORMES LIDA ME, 94/0262673 JUWAGO ORGANIZACAO ASSESSORIA E EMPR
EENDIMENTOS IMOBILIARIOS LIDA, 94/0262894 PROVE E APROVE LANCHONETE E
RESTAURANTE LIDA ME,94/0263289 PROCEX PROMOTORA E COMERCIO EXTERIOR L
TDA,94/0263289 PROCEX PROMOTORA E COMERCIO EXTERIOR LTDA,94/0263505 C
L/NDENTAL PRESTACAO DE SERVICOS DENTARIOS LTDA.94/0263645 MUSIK ESTUO
IR DE GRAVACAO LTDA,94/0263750 LANCHES SALUTAR LTDA ME,94/0264170 MER
CADINHO VILA 000 JOSE LIDA 01,94/0264560 VERFRUT DISTRIBUIDORA DE FRU
TAS E VERDURAS LTDA. 94/0264579 FERRAZBRAZ AUTO PECAS LTDA,94/0264765
PANIFICADORA E CONFEITARIA REDIS LTDA ME,94/0264889 VIDA HOSPEDAGEM P
ARA IDOSOS E CONVALESCENTES LTDA,94/0244978 MAIO PLANEJAMENTO CRIACAO
E VEICULACAO DE PROPAGANDA LTDA, 94/0264994 COPYCOM COMERCIO REPRESEN
TACOES E SERVICOS LTDA,94/0264994 COPYCOM COMERCJO REPRESENTACOES E S
ERVICOS LIDA, 94/0265427 LP REPRESENTACOES LTDA,94/0265524 ML SOUZA &
CIA LTDA,94/0265524 ML SOUZA & CIA LTDA,94/0265648 MONTREAL COMERCIAL
DE BRIQUEDOS LTDA ME, 94/0266032 VERNER SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA,94
/0266032 VERNER SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA,94/0266270 ZINC COMPLEMENT
S BIJOUTERIAS LTDA ME,94/0266369 CASA DOI COLCHOES LTDA,94/0266369 CA
SA DOS COLCHOES LTDA,94/0266490 AMPLICAR REBOQUES E ACESSORIOS PARA V
EICULOS LTDA,94/0266512 NOVA IMOBILIAR/A LTDA,94/0266857 CHARBEL GRAF
ICA E EDITORA LTDA,94/0267381 R P M COMUNICACAO AUDIOVISUAL LTDA,9410
267543 PONTO VERDE PRODUTOS ORGANICOS LTDA,94/0267691 PELO E PELE COM
ERC/O DE COSMETICOS LTDA,94/0268590 COMERCIAL DE FLORES ARCO IRIS LTD
A ME,94/0268655 HELIOS TECIDOS E CONFECCOES LTDA,94/0268663 E8G-AUTOE
LETRICA E AUTOPECAS LIDA ME,94/0268710 GURGEL & GURGEL LTDA ME,94/026
9170 AMOR E LACOS ARTIGOS PARA NOIVAS LTDÁ ME,94/0269198 ESTANCA IMPE
RMEABILIZACOES LTDA,94/0269406 SISTEMA MERCANTIL AGRO-INDUSTRIAL LTDA
ME, 94/0269473 POOL COMUNICACAO E ASSESORIA EMPRESAR/AL LTDA ME,94/02
69481 T. C. O. ENGENHARIA LTDA,94/0269530 BEBILAR COMERCIO E REPRESEN
TACOES DE BEBIDAS LTDA,94/0269651 RELOJOARIA ABAETE LIDA ME,94/026985
6 CEVACAL COMERCIO DE CAL LTDA,94/0270048 LOJAS SALLES ARMARINHO PAPE
LARIA E PRESENTES LIDA ME,94/0270145 COLLECT/ON MOVEIS COMERCIO E IND
USTRIA LTDA,94/0270161 PANIFICADORA E CONFEITARIA DARLI LTDA,94/02703
74 KITPARTS DISTRIBUIDORA DE PECAS PARA AUTO LTDA,94/0270439 MEL DO S
OL PRODUTOS APICOLAS LIDA ME,94/0270455 MICROTEST EQUIPAMENTOS C/ENTI
FICOU LTDA,94/0271249 LOCADORA VIDEO LIME LTDA ME,94/0271613 LA FIEST
A COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,94/0271923 M. SOUZA & CIA LTDA,94/02
72016 DIAGRAMART PUBLIC/DADE, PROPAGANDA E PáODUCOES LIDA, 94/0272040
PISCO AGROPECUARIA LTDA,94/0272075 EMECON CONSTRUCOES COMERCIO E IROU
STR/A LTDA,94/0272148 CLINICA S. O. $. CHECK-UP DE BRASILIA LTDA,94/0
272261 TRANSTERRA DE BRASILIA LTDA,94/0273292 TALLER MODAS LTDA ME,94
/0273489 MISS BREUS ATACDISTA E VAREJISTA DE CONFECCOES E ACESSORIOS
DO VESTUARIO LIDA ME,94/0273616 BARATINTAS LIDA ME.94/0273675 MADESOL
CONFECCOES LTDA, 94/0273748 VAREJAS DE BEBIDAS J G S LTDA, 94/0273870
SELIGMAN & FILHOS LIDA ME, 9470274043 FERRAGENS GOIAS LTDA,94/0274191
CENTER NORTE PECAS E ACESSORIOS PARA VEICULOG LTDA,94/0274205 M & ROS
SI PROJETOS CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA,94/0274213 OFICINA DA PI
CANHA COMERCIO DE CARNE LIDA, 94/0274299 GLOBOTEC PINTURAS E REFORMAS
LTDA,94/0274329 CONTRATO FUTURO CORRETORA E AGROPECUÁRIA LTDA,94/0274
469 EMPRESA NACIONAL DE CLASSIFICACAO E ANALISE LTDA,94/0274663 FUNCI
ORAL MOVEIS LTDA,94/0274671 CASA DAS FECHADURAS E FERRAGENS LTDA,94/0
274680 CASA DAS FERRADURAS E FERRAGENS LTDA,94/0274701 BIOERVAS COSME
TICOS LTDA,94/0274710 ARGOS SERVICOS AUTILIARES DE TRANSPORTE AEREO L
180,94/0274744 COMERCIAL DE FRUTAS PAULO BINHO LTDA.94/0274752 SIGO
RAF MATERIAIS GRÁFICOS LTDA,94/02.74949 WM VIDEO E GAMES LIDA ME,94/02
75007 ARPROM FEIRAS E EXPOSICOES DO CENTRO OESTE LTDA,94/0275031 EXPE
DGRAF GRAFICA E PAPELARIA LTDA,94/0275040 CERA CENTRAL MECANICA AGRIC
OLA LTDA,94/0275092 J. M. DO BRASIL INSTALACOES E MANUTENCOES LTDA,94
/0275309 JD AUTOMOVEIS LTDA,94/0275333 OTOCAR'MIS BAR LANCHONETE URSO
IREM LIDA ME,94/0275554 O. R. COMERCIO E REPRESENTACOES DE PRODUTOS AL
IMENTICIOS LTDA,94/0275651 GALLILEU SELF-SERVICE LANCHONETE & BEER LI
DA 01,94/0275783 REGIONAL TURISMO LTDA,94/0275945 INDUSTRIA E COMERCI
O DE MOVEIS GUARANI LTDA,94/0275970 CEIFAR COMERCIO INDUSTRIA E SERVI
CRI LTDA,94/0275970 COMPAR COMERCIO INDUSTRIA E SERVICOS LTDA.94/0276
046 AGRO-DOG PRODUTOS VETERINARIOS LIDA 81,94/0276070 CONECTOR EXPORT
ACAO, IMPORTACAO, CONSULTORIA E RE- PRESENTACOES LTDA,94/0276119 MATO
S O JUNQUEIRA LTDA,94/0276178 EURILENE CONFECCOES E CALCADOS LIDA ME,
94/0276313 MARCENARIA VIANA LIDA ME,94/0276348 COMERCIAL DE BRINQUEDO
S ESTRELA DO BRASIL LIDA ME,94/0276372 BEIRA RIO ENGENHARIA E SANEAME
RIO LTDA,94/0276518 OLGA CONFECCOES LTDA ME,94/0276569 Q. A. & T. COM
SULTORES ASSOCIADAS LTDA,94/0276615 Hl COMERCIAL DE PECAS DIESEL LISA
,94/0276674 ALH COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,94/0276771 SENSUAL BOU
TIQUE LTDA.94/0276780 CASA DE CARNES GENE LTDA,94/0276044 MB - ENGENH
ÁRIA LTDA,94/0276941 SOCIEDADE EDUCACIONAL PINGUINHO DE TINTA LTDA,94
/0276992 CLINICA ENDO-GASTRO DR. LIMO LIDA, 94/0277379 FRANGO DELICIA
LTDA,94/0277476 PS INFORMÁTICA LTDA,94/0277484 OMITE FORM INFORMATICA
LIDA, 94/0277972 PAULO MAEDA TELECOMUN/CACOES,94/0278057 BRASIPAN COM
ERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, 94/0278081 ENTHERM ENGENHARIA DE
SISTEMAS TERMOMECANICOS LTDA,94/0278170 APOLLO EQUIPAMENTOS INDUSTRIA
COMERCIO E REPRESENTACOES LIDA, 94/0278200 REDE CALCADOS LTDA,94/0278
715 DOS 302 REPRESENTACAO DE BOXES PARA BANHEIRO E ESQUADRIAS LTDA,94
/0278723 NANAS CONFECCOES LIDA ME,9410278766 TURBOLINE ELETRONICA LI
00,94/0278863 CONSTRUTORA F. N. LTDA,94/0278901 NEODATA PROCESSAMENTO
DE DADOS DE BRASILIA LIDA, 94/0278936 ABALUTT/ COMERCIO DE FRIOS LIDA
.94/0279002 METRO MUSIC HALL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA,94/027910
0 SHAKTI CONFECCOES LTDA ME,94/0279118 PARARA EXPORT INDUSTRIA E COME
RCIO LIDA ME, 94/0279169 CINE FOTO G. G. LTDA,94/0279169 GINE FOTO G.
B. LTDA,94/0279177 TECNAUTO AUTO PECAS REPRESENTACOES E SERVICOS DE I
NFORAMTICA LTDA,94/0279347 DEPOSITO DE UNS PADRE CICERO LTDA,94/02794
36 EMBALA BEM EMBALAGENS LISA ME,94/0279576 BOM PETISCO CONFEITARIA E
SANDUICHARIA LIDA, 94/0279711 CORSINO JUN/OR AUTO PECAS LTDA,94/02797
97 CL PRODUTOS ALIMENTICIOS LIDA ME, 94/0279835 ASPEMEH ASSESSORIA DE
ANALISE E PERICIA DE CONTA MEDICA HOSPITALAR LTDA,94/0279908 PENEDO C
ONSTRUCOES E COMERCIO LIDA, 94/0280043 RESTAURANTE E DOCER/A CLAREIRA
LTDA ME,94/0280094 POLI ASSESSORIA IMOBIL/ARIA LTDA,94/0280183 ESTRUT
EC-CONSTRUCOES CONSERVACOES E INSTALACOES LTDA,94/0280485 1. A. F. PO
RTELA 5 CIA LIDA ME, 94/0280612 HIDRAULICA E TORNEADORA PLANALTO LIGA
ME,94/0280639 MASCOTE BAR LIDA ME,94/0280795 MACEDO E BEZERRA LIDA ME
,94/0280825 M & M CONSERVADORA E SERV/COS GERAIS LTDA,94/0280914 FAGU
MIES COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA, 94/0280990 NAUTISHOPING COMERCIO
/MPORTACAO E EXPORTACAO LTDA,94/0281023 SUCUPIRA MOVEIS COMERCIO LIGA
.94/0281040 2FM RESTAURANTE E LANCHONETE LISA ME,94/0281066 SUPERMERC
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MOO LINHARES LIDA ME,94/0281163 MALHASEX CONFECCOES LIDA ME,94/02811'
1 CASA NOBRE COLCHOES E ESTOFADOS LTDA,94/0281180 SABOREIO RESTAURANT
E E COMERCIO LTDA,94/0281244 FLAMINGO - COMERCIO E REPRESENTACOES LTD
4,94/0281325 CET COMERCIO DE ALARMES E MANUTENCAO GRAFICA LIDA ME,94
/0281333 MADEIREIRA LAGO NORTE LIDA, 94/0281333 MADEIREIRA LAGO NORTE
LTDA,94/0281341. PALHA VERDE PAMONHARIA LTDA ME,94/0281406 ALMADA RAD/
O COMUNICACAO L1DA,94/0281414 CENTAURO TRONCAL TELECOMUNICACOES LIDA,
94/0281422 TELESIGNAL TELECOMUNICACOES LTDA,94/0281449 RADIO COMUNICA
CAO PLPHA LT84.94/02E11457 TELEDESPACHO TELECOMUNTPACO FS LT04,94/02815
38 J.D.S. PANIFICADORA, LONrellAR,n 1 uhLIKATESSEN LTDA,94/0281554 IT
ALIA BRASILIA VE/CULOS LTDA,94/0281597 R. B. C. COMERCIO. IMPORTACAO,
EXPORTACAO E REPRESENTACOES LIDA, 94/0281775 FORTE MATERIAIS PARA COM
STRUCAO LTDA ME,94/0282038 T. C. I. PLANEJAMENTO PROJETO E CONSULTOR/
A INTERNACIONAL LTDA,94/0282194 G. F. S. SOFTWARE E CONSULTORIA LIDA,
94/0282194 G. F. S. SOFTWARE E CONSULTORIA LTD4,94/0282291 FULL TUR E
MPREENDIMENTOS TURISTICOS LTDA,94/0282313 D/POL DISTRIBUIDORA DE PROD
UTOS OPTICOS LTD4,94/0282321 TURN PISE ENTERPRISES COMERCIO 1MP E EXP
ORTACAO LTDA,94/0282330 JACK TURISMO LT04,94/0202437 N 8 F PNEUS PECA
O LIDA ME,94/0282526 ELETRONICA SUL LTDA,94/0282593 ROCHA & SERRAO LT
00,94/0282780 BM CORRETORA E ADMINISTRADORA DE SEGUROS LTDA,94/028292
5 COIMBRA MATERIAIS DE CONSTRUCOES LTDA,94/0282941 TN-TRANSPORTE E CO
MERCIO LTDA ME,94/0282976 SOLOBRAS ESTUDOS GEOTECNICOS DE BRASILIA LT
D4,94/0283220 UCA COMERCIAL LDE ALIMENTOS LTDA,94/0283255 GEOPR/NT IN
FORMATICA E PAPEIS LTDA,94/0283395 DISTRIBUIDORA UNIA0 DE DAS LIDA ME
,94/0283417 PEDIATRIA INTEGRAL LTDA,94/0283522 FRIGORIFICO COSTA AZUL
LTDA,94/0283581 DROGARIA SUL AMERICA LIDA, 94/0283964 POLYPRINTER COM
ERCIO REPRESENTACOES E SERVICOS LTDA,94/0284006 H.R. MODAS E CONFECCO
ES LTDA ME,94/0284189 LAY OUT ASSESSOR/A E PLANEJAMENTO DO INTERIORES
,94/0284790 CONFECCOES MONTE SINAI LIDA ME,94/0284952 REAL ENGENHARIA
LTD4,94/0285177 PROMOV COMUNICACAO ESTRETEGICA LIDA, 94/0205304 EGITO
URS AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTD4,94/0285800 LUBRIFILTOS REPRESEN
TACOES PECAS E LUBRIFICANTES LTDA,94/0286203 * INSTITUTO DE MEDICINA NU
CLEAR E ENDOCRINOLOGIA DE BRASILIA LTDA,94/0286440 JAM GALERIA EMPREE
NDIMENTOS DE ARTE LTDA,94/0286440 JAM GALERIA EMPREENDIMENTOS DE ARTE
LIDA, 94/0286521 PINHEIRO EMPREENDIMENTOS IMOB/L/ARIOS LTDA,94/028653

TELEINFORMAX TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA,94/0286580 DISTRIB
UIDORA NOVA ERA DE BRINQUEDOS LIDA ME,94/0287730 CONESA CONSTRUCOES E
SANEAMENTO LIDA, 94/0287781 CARDOSO E BORGES ENGENHARIA LTDA,94/02884
Si PS INFORMATICA LTD4,94/0288656 PAPELARIA TEC'S E /NFORMATICA LTDA.
94/0289091 V KAR V8 AUTO PECAS E SERVICOS LIDA ME, 94/0291410 PRACASA
MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LIDA ME,94/0291959 PS INFORMATICA LTDA:mam
Soc. por Cotas Resp . Limitada: Distrato e0e:94/0122286 SAINT ROBERT E
NGENHARIA E COMERCIO LTD4,94/0170930 MICROHOUSE SUPRIMENTOS DE INFORM
ATICA LTDA,94/0175215 LABORATORIO DE PROTEGE DENTARIA DUTRA LTDA,94/0
ipoon CAFE CLUB SERVICOS DE BAR EM GERAL LTDA ME, 94/0198711 COROADO
& LOPES LTDA,94/0209918 AUTO MECAN/CA DIADEMA LTDA ME,94/0220911 ATAC
AGIOTA DE ALIMENTOS COM PRECO LTDA,94/0220920 MERCADO COMPRE BEM LTDA
.94/0251600 T. W. O. COLOURS REPRESENTACOES LTDA,94/0289628 INTERPLUS
CURSOS DE IDIOMAS LIDA: mem Soc. par Cotas Resp. Limitada:Ahertura de
Filial de Outra UF amo: 94/0281058 BANCO BOAVISTA S/A:mme Soc. por Co

tas Resp. Limitada:Documento de Filial 00e:94/0278880 TIRADENTES MEDI
CO HOSPITALAR LTDA,94/0285681 ORBEL ORGANIZACAO DE SERVICOS LTDA: maa
Soc. por Cotas Resp. Limitada:Alteracoes 000:94/0272148 CLINICA S. O.
S. CHECK-UP DE BRASILIA LIDA, 94/0276119 MATOS & JUNQUEIRA LTDA,94/02
86440 JAM GALERIA EMPREENDIMENTOS DE ARTE LTDA.** Sociedade Anonima:
Documentos de S.A. 000:94/0273381 VICTOR/ INTERNACIONAL ENGENHARIA DE
TELECOMUNICACOES S/A, 94/0274930 SIDERURGIA BRASILEIRA SA SIDERBRAS (
GRUPO SIDERBRAS) EM L/QUIDAC40,94/0277956 MIA ENGENHARIA S/01,94/02786
18 He PNEUS NORDESTE 5/0,94/0279738 BANCO DO BRASIL 8/4,94/0282542 NO
VAOATA SISTEMAS E COMPUTADORES 00,94/0202569 PARO WAY AUTOMOVEIS S/A:
000 Sociedade Anonlma: Documento de Filia/ 000:94/0222019 SUL AMERICA
UNIBANCO SEGURADORA S/A,94/0268515 VILA ROMANA SIA INDUSTRIA E COMERC
10,94/0281090 MERCK SIA INDUSTRIA QUIMICAS,94/0281708 P P C PUBLICIDA
DE S/A, 94/0281716 P P C PUBLICIDADE SIA:mma (EXCLU/DA DA TABELA, NAO
USAR):Encerramento de Filial 000:94/0266105 DOU QU/MICA S/A *Km:Argui
vamento de procuracao 00094/0276216 GESS/ DOE SOUZA 500RES,94/02838I
6 PAULO ROBERTO CAETANO mam:Arquivamento de outros documentos de inte
rosne da em presa 000:94/0014386 CONCREBRAS 8/4,94/0257424 CIMENTO TOC
ANTINS 0/4,94/0272989 UNISYS ELETRONICA LTDA,94/0275520 ELIANE ROSEN8
ER0,94/0276631 NAOUM TURISMO E HOSPEDAGEM S/A,94/0280230 ITAUPREV SEG
UROS 0/4,94/0282550 O. N. AUTOMOVEIS PECAS E SERVICOS LTDA,94/0285630
CENTRALMAQ COMERCIO, MANUTENCAO E REPRESENTACAO DE MAQUINAS E EQUIPA'
MENTOS ELETR mma:Mlcroempresa:En quadramento 050:94/0014491 ALCEU POLE
T0,94/0014980 MOURA E SANTOS DECORAC0E0,94/0015013 MARIA VAGNETE MORA
ES GONCALVES ME,94/0240890 MARIA ELISABETE MORAIS CRUZ,94/0241676 PRA
NC/SCA MARIA DOS SANTOS MOREIRA,94/0263637 AUDENI DE IA CAVALCANTE,94
/0267705 PELO E PELE - COMERCIO, REPRESENTACAO DE PRODUTOS COSMETICOS
LIDA, 94/0274302 GLOBOTEC PINTURASEREFORMAS LTD4,94/0274477JHMR
ESTAURANTE E BAR LIDA, 94/0279568 FERNANDO RAMOS HENR/QUES,94/0281198
SABOREIO RESTAURANTE COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,94/0283263 POLIDO
NO COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS LTDA,94/0286688 ROSEME/RE P
EREIRA DUARTE mmm:Microempresa:Desenquadramento 000:94/0257769 MERCAD
INHO R/BA'S LTDA,94/0258960 SANDARELLA CALCADOS LTDA ME,94/0279843 NA
STEC SERV/COS MATERIAIS E MAQUINAS LIDA ME,94/0282747 TURBOLINE ELETR
ONICA LTDA,94/0291428 PRACASA MOVEIS E ELETRODOMEST/COS LIDA ME mem:
Documentos emEXIGENCI A: 500:94/0010232: 94/0011301; 94/00114
337 94/0012073; 94/0012880; 94/0013568; 94/0013576; 94/0013673; 94/00
13746; 94/0014084; 94/0014785; 94/0014793; 94/0015005; 94/0015030; 94
/0015072; 94/0015099; 94/0015102; 94/0015110; 94/0015269; 94/0015277;
94/0045293 94/0015307; 94/0015315: 94/0015331; 94/0015374; 94/00154
397 94/0015447; 94/0015510; 94/0015609; 94/0194562; 94/0208202; 94/02
10622; 94/0214334; 94/0222000; 94/0225530; 94/0229781: 94/0231123; 94
/0232197; 94/0232200; 94/0232995; 94/0234688; 94/0234696; 94/0237911;
94/0237920 ; 94/0237938; 94/0237946; 94/0237954; 94/0237962; 94/02379
70; 94/0237989; 94/0237997: 94/0238004; 94/0238012; 94/0238020; 94/02
38039; 94/0238047; 94/0238055; 94/0238063; 94/0238071; 94/0238080; 94
/0238101; 94/0238110: 94/0238500; 94/0239663; 94/0240130; 94/0240750;
94/0240769 ; 94/0241129; 94/0241765; 94/0241781; 94/0242524; 94/02431
99; 94/02434151 94/0243431; 94/02435987 94/0249634; 94/0249944; 94/02
50357; 94/0251523; 94/0251760; 94/0253534; 94/0254905; 94/0255251; 94
/0255430v 94/0255820; 94/0255855; 94/0255928; 94/0257084; 94/0257262;
94/0257378 ; 94/0257513; 94/0257556; 94/0257564; 94/0257653; 94/02578
07; 94/0258013; 94/0258021; 94/0259567; 94/0260204; 94/0260255; 94/02
61022; 94/0262622: 94/0262754; 94/0263165; 94/0263599; 94/0263629; 94
/0264501; 94/0264510; 94/0264617; 94/0265303; 94/0266032; 94/0266474;

94/0266482 ; 94/0267241; 94/0267330; 94/0267497: 94/02679181 94/02681
32; 94/0268620; 94/0268647; 94/0268752; 94/0269180; 94/0269910; 94/02
69945; 94/0269953; 94/0269988: 94/0270510; 94/0270854; 94/0270919: 94
/0270927; 94/0270951; 94/0271141; 94/0271346; 94/0271435; 94/0271443;
94/0271648 ; 94/0272326; 94/0272377; 94/0272539; 94/0273004; 94/02730
20; 94/0273390; 94/0273411; 94/0273667; 94/0273683; 94/0273705; 94/02
73772; 94/0273837; 94/0273870; 94/0273896; 94/0274183; 94/0274191; 94
/0274310; 94/0274698; 94/0274906; 94/0274914; 94/0274922; 94/0275066;

94/0275171 ; 94/0275210: 94/0275228; 94/0275287; 94/0275295; 94/02753
33; 94/0275341: 94/0275350; 94/0275627; 94/0275660; 94/0275791; 94/02
75830; 94/0275910; 94/0276194 y 94/0276259; 94/02762831 94/0276305; 94
/0276330; 94/0276372; 94/0276526; 94/0276542; 94/0276577; 94/0276640;
94/0276674 ; 94/0276844; 94/0276895; 94/0276950; 94/0276976; 94/02770
77; 94/0277093; 94/0277174; 94/0277190; 94/0277425; 94/0277450; 94/02
77468; 94/0277476; 94/0277816; 94/0277067; 94/0277905; 94/0277913: 94
/0277948: 94/0277980; 94/0278006; 94/0278014; 94/0278405; 94/0278553;
94/0278677 ; 94/0278685; 94/0278693; 94/02788557 94/0278871; 94/02789
28; 94/0270987; 94/0279100; 94/0279126; 94/0279428; 94/0279487; 94/02
79541; 94/0279630; 94/0279649; 94/0279720; 94/0279770p 94/0279860; 94
/0279878; 94/0279886; 94/0279959: 94/0279975; 94/0280027; 94/0280060;
94/0280167 ; 94/0280329; 94/0280493; 94/0280507; 94/0280663; 94/02807
01; 94/0280710; 94/0280752; 94/0280930; 94/0280949; 94/0284074; 94/02
81120; 94/0281139; 94/0281228; 94/0281252; 94/0281392; 94/0281430; 94
/0281511; 94/0281546; 94/0281562; 94/02816517 94/0281660; 94/0181724;
94/0281791 ; 94/0281813; 94/0281830; 94/0281848: 94/0281864; 94/02818
72; 94/0281899; 94/0281910; 94/0282003; 94/0282046; 94/0282160; 94/02
82283; 94/0282305; 94/0282356; 94/0282364; 94/0282372; 94/0282402; 94
/0282410; 94/0282445; 94/0282577; 94/0282585; 94/0282607; 94/0282666;
94/0282690 ; 94/0282712; 94/0282739; 94/0282828; 94/0282852; 94/02829
92; 94/0283026; 94/0283050; 94/0283107; 94/0203115; 94/0283123; 94/02
83140; 94/0283174; 94/0283273; 94/0283310; 94/0283336; 94/0283409; 94
/0283433; 94/0283441; 94/0283492; 94/0283554; 94/0283530; 94/0283549;
94/0203565 ; 94/02443573; 94/0283590; 94/02E13611; 94/0283778; 94/02837
86; 94/0283794; 94/0283824; 94/0283832; 94/0283875; 94/0283803; 94/02
83891; 94/0283905; 94/0283930; 94/0283948; 94/0283999: 94/0284030; 94
/0284073; 94/0284138; 94/0284154; 94/0284170; 94/0284251; 94/0284405;
94/0284510 ; 94/0284561; 94/0284758; 94/0284880; 94/0284979; 94/0E850
610 94/0285070; 94/0285100; 94/0285142; 94/0285223; 94/02852581 94/02
85274; 94/0285290; 94/0285304; 94/0285398; 94/0285690; 94/0285762: 94
/0285789; 94/0285819; 94/0285940; 94/0286009; 94/02860337 94/0486092;
94/0286270 ; 94/0286378: 94/0286459; 94/0286467; 94/0286475; 94/02864
837 94/0286491; 94/0286505; 94/0286521; 94/0286548; 94/0286580: 94/02
86599; 94/0286645; 94/0286661; 94/0286688; 94/02866961 94/0286700; 94
/0286726; 94/0286742; 94/0286769; 94/0286785; 94/0286823; 94/0286834;
94/0286840 ; 94/0286866; 94/0286890; 94/0286912; 94/0286971; 94/02871
29; 94/0287137; 94/0287153; 94/0287269; 94/0287307; 94/0287315p 94/02
87302; 94/0287455; 94/0287480; 94/0287498; 94/0287505; 94/0287552: 94
/0287617; 94/0287706; 94/0287765; 94/0287986; 94/0288001; 94/0288109;
94/0288125 ; 94/0288133; 94/0288184; 94/0288222; 94/0288354; 94/02884
35; 94/0280443; 94/0288516; 94/0288532; 94/0288575; 94/0288591; 94/02
88699: 94/0288745; 94/0288753; 94/0288761; 94/02887967 94/0288800; 94
/0288885; 94/0288907; 94/0288915; 94/0288923; 94/0288974; 94/0289024;
94/0289032 ; 94/0289075; 94/0289083; 94/0289148; 94/0289695; 94/02898
22; 94/0289938; 94/0290162; 94/0290200; 94/0290235; 94/0290278; 94/02
90383; 94/0290545; 94/0290650: 94/0290804; 94/0291096; *80:Documentos
INDEFER2DO0: mms :94/0015382; 94/0277050; 94/02813501

PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ
Secret8rio-Geral

Of. n9 450/94)

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

PORTARIA N : 110, DE 2 DE AGOSTO DE 1994
O Presidente do TUPI, no uso de suas

atribuições e considerando o disposto no artigo 13 da Lei n. 8.025, de
12.04.90, e no artigo 37 do Decreto n° 99.266, de 28.05.90, com as
alterações introduzidas pelos Decretos n . zi 99.664, de 01.11.90 e 75 de
01.04.91, resolve:

I - Publicar em anexo, as preços mínimos
de venda constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa
Econômica Federal - CEP, relativo a imóveis funcionais de propriedade
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial - /NPI, localizados no
Distrito Federal;

II - Para efeito do exercicio do direito
de preferência à compra, nos termos do artigo 5° do Decreto 99.266/90,
o Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, notificará os
legítimos ocupantes, mediante publicação no Diário Oficial da União por
três dias consecutivos. 	 JOSÉ ROBERTO WAFFONSECA GUSMÃO

ANEXO
OUADRIY-RESUMO DE PREÇOS MINIMDS

DOS IMÓVEIS FUNCJONAIS

ENDEREÇO: SUPER QUADRA SUL - 315 (005.315)

BLOCO APARTAMENTO PREÇO MINIMO DE	 AVALIAGIO
EM REAIS	 (R$)

104 R$	 80.980,00

'd' 104 R$	 98.510,00

*2" 301 R$	 113.8E10,00

OBS:	 Os preços	 mínimos	 acima	 relacionados
avallaçâo realizada no Mê5 de J0150/94.

(Of. no 39/94)
(DIAS: 15, 16 e 17/8/94)

correspondem
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SECRETARIA DE ENERGIA

Departamento Nacional de Combustíveis
DESPACHOS DO DIRETOR

Em 15 de julho de 1994

O Diretor do Departamento Nacional de Combustíveis, no uso
de suas atribuiçoes e com base no disposto do Art. 12, inciso XVI,
Anexo / do Decreto no 507, de 23/04/92 e art. 29, Capitulo VII do
Decreto no 1.021, de 27 de dezembro de 1993, exarou o seguinte
despacho:

01 - Processo ng 48300.001684/93-27. Interessado: Raimundo
Iatagan lanha. Endereço: Rua Nogueira Acioly, 60, AquiraZ-CE.
Enquadramento: Infração aos arts. 30, 52 e 60 da Port. CNP 395/82.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração no 92743. para nos termos da legislação vigente, aplicar
multa no valor de 500 (quinhentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

02 - Processo na 48300.002007/92-63.	 Interessado: Posto
Itapoã Ltda. Endereço: Rua Marechal Deodoro, 481, Governador
Valadares-MG. Enquadramento: Infração aos parágrafos 20 e 34 do art.
20 da Port. MEFP 72/92. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 94562, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 300 (trezentas) UFIR, a
ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União.

03 - Processo no 48300.002342/92-06. Interessado: Esmo
Brasileira de Petróleo Ltda. Endereço: Av. Pres. Wilson, 118, Rio de
Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao art. 10 da Port. CNP 156/81 e
art. 14 da Port. DNC 22/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração no 93931, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 600 (seiscentas) UFIR, a
ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União.

04 - Processo no 48300.003727/92-28. Interessado: Coimbra
Pinto & Cia. Ltda. Endereço: Av. Norte, 1002, Santo Amaro. Recife-PE.
Enquadramento: Infração ao Quadro de Especificaçaes anexo ao
Regulamento Técnico n4 03/91, aprovado pela Port. DNC 23/91 e ao
parágrafo 12 do art. 74 da Port. MINFRA 727/90. Despacho: Aprovo o
Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração no

91498, para nos termos da legislação vigente, aplicar multa no valor
de 5.300 (cinco mil e trezentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

multa no valor de 5.000 (cinco mil) UFIA. a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

09 - Processo no 48300.005234/92-31. Interessado: Cia. sue
Paulo Distribuidora de Derivados de Petróleo. Endereço: Rua Leopoldo
de Bulhaes, 40, São Paulo-SP. Enquadramento: Infração ao art. 12 da
Port. CNP 156/81. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 86925. para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 600 (seiscentas) UFIR, a
ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após e: publicação no Diário
Oficial da União.

10 - Processo ro g 48300.006603/92-2/. Interessado: Postos
Zona Sul Ltda. Endereço: Rua Ernesto de Paula Santos, 525, Boa Viagem,
Reçife-PE. Enquadramento: Infração ao parágrafo 14 do art. 70 da
Port. MINFRA 727/90. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração ng 82889, para nos termos da
legislação vigente, aplicar mu/ta no valor de 300 (trezentas) UF/R, a
ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União.

11 - Processo n4 48300.006622/92-76. Interessado: EMTAP
Empresa de Transporte e Petróleo Ltda. Endereço: Av, Professor Gomes
de Matos, 1413, Montesa, Fortaleza-CE. Enquadramento: Infração ao art.
10 da Port. DNC 07/92; parágrafos 24 e 32 do art. 22 da Port. MEFP
663/92 e art. 1 g da Port. ONC 22/91. Despacho: Aprovo o Parecer da
Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração no 77834, para nos
termos da legislação vigen'te, aplicar multa no valor de 600
(seiscentas) UFIR, e ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após, a
publicação no Diário Oficial da União.

12 - Processo n4 48300.007721/92-93. Interessado: Berto/di
e Filhos Ltda. Endereço: Rua Imaculada Conceição, 160, Curitiba-PR.
Enquadramento: Infração ao art. IR da Port. DAI 22/91. Despacho:
Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração
n4 91783, para nos termos da legislação vigente, aplicar mu/ta no
valor de 300 (trezentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

13 - Processo no 48300.007944/92-88. Interessado: Posto
Presidente Ltda. Endereço: Av. Olegário Maciel, 391, ParacatuMG.
Enquadramento: Infração aos arts. 64 e 90 da Port. MINFRA 727/90.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração no 94032, para nos termos da legislação vigente, aplicar
multa no valor de 300 (trezentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

14 - Processo no 48300.008725/92-80. Interessado: Essa
Brasileira de Petróleo Ltda. Endereço: Av. Pres. Wilson, 118, Rio de
Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao art. 12 da Port. CNP 156/81 e
art. 14 da Pont:. DNC 22/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração no 35021, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 600 (seiscentas) UFIR, a
ser paga no prazo de 30 (&inta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União.

05 - Processo no 48300.004826/92-45. Interessado . Taurino
Club do-Brasil. Endereço: Av. João Pessoa, 623, Cidade Baixa, Porto
Alegre-RS. Enquadramento: Infração ao parágrafo 22 do art. 22 da
Port. MEFP 97/92 e ao art. 14 da Port. DNC 22/91. Despacho: Aprovo o
Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração no
89910, para nos termos da legislação vigente, aplicar mu/ta no valor
de 600 (seiscentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias,
após a publicação no Diário Oficial da União.

06 - Processo n4 48300.004827/92-16. Interessado: Esmo
Brasileira de Petróleo Ltda. Endereço: Av. Pres. Wilson, 118, Rio de
Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao art. 14 da Port. CNP 156/81 e
ao art. 14 da Port. DNC 22/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão
e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração no 89912, para nos termos
da legislação vigente, aplicar multa no valor de 600 (seiscentas)
UF/R, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no
Diário Oficial da União.

07 - Processo no 48300.004887/92-30. Interessado: Ni/tur
Serviço Auxiliar de Turismo Ltda. Endereço: Rod. BR 101, km 4,5;
Neópo/is, Natal-RN. Enquadramento: Infração aos parágrafos 20 e 34 do
art. 24 da Port. MEFP 97/92; art. 64 da Port. MINFRA 727/90 e art. 40
da Port. DNC 22/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 94517, para nos termos da
legislação vigente, aplicar mu/ta no valor de 300 (trezentas) UFIR, a
ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União.

08 - Processo no 48300.005052/92-24. Interessado: Companhia
Ultragaz S/A. Endereço: Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 1343, São
Paulo-SP. Enquadramento: Infração ao art. 10 da Port. MINFRA 843/90.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração nP 69546, para nos termos da legislação vigente, aplicar

15 - Processo no 48300.008730/92-10. Interessado,' Posto
Ha/ley Ltda. Endereço: Av. 1-9, n2 2072, Jardim América, Goiánia-GO.
Enquadramento: Infração ao inciso I do art. 12 da Lei 8176/91 e ao
inciso VII do art. 60 da Port. MINFRA 253/91. Despacho: Aprovo o

Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n2
354U, para nos termos da legislação vigente, aplicar multa co valor
de 5.000 (cinco mil) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias.
após a publicação no Diário Oficial da União.

16 - Processo no 48300.008753/92-15. Interessado: Posto de
gasolina Nova Guanabara Ltda. Endereço: Rua Clarimundo de Melo, 683.
Quintino, Rio de Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao art. IQ da
Port. DNC 23/92. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 90426, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 3.000 (ires mi/) UF/R, a
ser paga 'no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação co Diário
Oficial da União.

17 - Processo n2 29300.002592/92-01. Interessado: Jairo dos
Reis Queiroz. Endereço: Rua Ribeiro dos Santos, 244, Cabeceiras-GO. •
Enquadramento: Infração ao parágrafo 20 do art. 24 da Port. MEFP
116/92. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE
o Auto de Infração no 80642, para nos termos da legislação vigente,
aplicar multa no valor de 300 (trezentas) UFIR, a ser paga no prazo de
30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

18 - Processo no 29300.005614/92-40. Interessado: Posto de
Gasolina A Cabana Ltda. Endereço: Praça do Farol da Barra, s/n2,
Barra, Salvador-BA. Enquadramento: Infração ao Quadro de
Especificaçaes constante do Regulamento Técnico no 03/91, aprovado
pela Port. DAI 23/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Atito de Infração no 68649, para nos termos da

• reerrrt rz '' ...... . .	 ..
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legislação vigente, aplicar multa no valor de 5.000 (cinco mil) UFIR,
a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publ+-as,o no Diário
Oficia/ da União.

19 - Processo n4 29300.008093/92-55. Interessado: N. C.
Petróleo Ltda. Endereço: Rua Badeje, 04, Brasília Teimosa, Recife-PE.
Enquadramento: Infração às especificaçaes constantes do Quadro anexo
ao Regulamento Técnico CNP 01/80, aprovado pela Res. CNP 7/80.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de infração n4 73249, para nos termos da legislação vigente, aplicar
multa no valor de 1.000 (mil) UFAR, a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

20 - Processo n4 29300.008234/92-85. Interessado: Esse
Brasileira de Petróleo Ltda. Endereço: Av. Pres. Wilson, 118, Rio de
Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao art. 12 da Port. CNP 156/81.
Despacho: Aprovo 'o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração no 90906, para nos termos da legislação vigente, aplicar
multa no valor de 600 (seiscentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias, -após a publicação no Diário Oficial da União.

21 - Processo rig 29300.008263/92-83. Interessado: Roberto
Caetano & Cia. Ltda. Endereço: Rod. BR 060, km 244, Posselândia,
Guapó-GO. Enquadramento: Infração aos parágrafos 22 e 32 do art. 20 da
Port. MEFP 57/92 e Quadro anexo ao Regulamento Técnico 03/91, aprovado
pela Port. DNC 23/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 93706, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 5.300 (cinco mil e
trezentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a

. publicação no Diário Oficial da União.

• 22 - Processo n4 29300.008413/92-02. Interessado: Adir José
da Silva. Endereço: Rua GoiRnia, esq. c/ Av. Goiás, 152, Iporá-GO.
Enquadramento: Infração aos parágrafos 24 e 34 do art. 22 da Port.
MEFP 61/92 e arts. 62 e 74 da Port. MINERA 727/90. Despacho: Aprovo o
Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n4
86734, para nos termos da legislação vigente, aplicar multa no valor
de 300 (trezentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após
a publicação no Diário Oficial da União.

23 - Processo n2 29300.008449/92-41. Interessado: L. Lara &
Cia. Ltda. Endereço: Av. Petrópolis, 440, Vila Brasil, Ribeirão
Preto-SP. Enquadramento: Infração ao parágrafo 14 do art. 74 e art. 99
da Port. MINERA 727/90. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração no 92958, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 300 (trezentas) UFIR, a
ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário

. Oficial da União.

24 - Processo n4 29300.008468/92-96. Interessado: Petróleo
Sabbá S/A. Endereço: Av. André Araujo, 1700, Aleixo, Manaus-AM.
Enquadramento: Infração ao art. 14 da Port. DNC 22/91. Despacho:
Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração
n4 88124, para nos termos da legislação vigente, aplicar multa no
valor de 600 (seiscentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publicação no Diário Oficia/ da União.

25 - Processo no 29300.008472/92-63. Interessado: Petróleo
Babbá S/A. Endereço: Av. André Araujo, 1700, Aleixo, Manaus-AM.
Enquadramento: Infração ao art. IQ da Port. DNC 22/91. Despacho:
Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração
no 88120, para nos termos da legislação vigente, aplicar .multa no
valor de 600 (seiscentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publicação no Diário Oficial da União.

26 - Processo n4 29300.008480/92-91. Interessado: Petróleo
Sabbá S/A. Endereço: Av. André Araujo, 1700, Aleis°, Manaus-AM.
Enquadramento: Infração ao art. 12 da Port. DNC 22/91. Despacho:
Aprovo o Parecer da Comisso e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração

n4 88109, para nos termos da legislação vigente, aplicar multa no
valor de 600 (seiscentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publiCação no Diário Oficia/ da União.

27 - Processo n4 29300.008502/92-22.	 Interessado: Posto
Marechal Rondon Ltda, Endereço: Rua Marechal Rondon c/ Rua Almte.
Barroso, Amambai, Campo Grande-MS. Enquadramento: Infração aos
parágrafos 24 e 30 do art. 24 da Portaria de Preços vigente; ao
Regulamento Técnico 03/91 estabelecido pela Port. DNC 23/91 e ao. art.
24 da Port. 'DNC 23/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de infração no 93903, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 5.300 (cinco mil e
trezentas) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a
publicação no Diário Oficial da União.

28 - Processo n4 29300.008617/92-44. Interessado: Comercial
Salquer Ltda. Endereço: Av. Geraldo Athaide, 112, Montes Claros-MG.
Enquadramento: Infração aos parágrafos 20 e 32 do art. 24 da Port.
MEFP '57/92. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho

SUBSISTENTE o Auto de Infração 012 93602, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 300 (trezentas) una, a
ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União.

29 - Processo n9 29300.008666/92-50. Interessado: Auto
Posto Iris Ltda. Endereço: Av. Celso Garcia Cid, 359, Londrina-PR.
Enquadramento: Infração aos parágrafos 24 e 34 do art. 24 da Port.
MEFP 57/92. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho
SUBSISTENTE o Auto do Infração rd2 80537, para nos termos da
legislação vigente, aplicar multa no valor de 300 (trezentas) UFIR, a
ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficia/ da União.

30 - Processo n4 29300.002937/92-72. interessado: Transóleo
Comércio e Serviços Ltda. Endereço: Av. Tiririca/, s/n4, Anil, São
Luis-MA. Enquadramento: Infração ao art. 14 dá Port. DNC 22/91;
Especificaçoes constantes do Regulamento Técnico 03/91, estabelecido
pela Port. DNC 23/91 e art. 20 da Port. DNC 23/91. Despacho: Aprovo o
Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração rig
93403, para nos termos da legislação vigente, aplicar mu/ta no valor
de 3.000 (tres mil) UFIR, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias,
após a publicação no Diário Oficia/ da União.

31 - Processo n4 29300.002937/92-72. Interessado . Petrobras
Distribuidora S/A. Endereço: Praça 22 de Abril, 36, Rio de Janeiro-RJ.
Enquadramento: Infração ao art. IQ da Port. CNP 156/81 e art. 14 da
Port. DNC 22/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e torno

,INSUBSISTENTE o Auto de Infração no 93411.

32 - Processo n4 48300.001494/92-19. Interessado: Posto
Carretão Ltda. Endereço: Rod. BR 381, km 4, Jardim Piemonte, Betim-MG.
Enquadramento: Infração ao art. 14 da Port. DNC 22/91. Despacho:
Aprovo o Parecer da Comissão e torno INSUBSISTENTE o Auto de Infração
n4 92933.

33 - Processo nf2 48300.005400/92-17. Interessado: Só-Car
Derivados de Petróleo Ltda. Endereço: Av. Goiás, quadra 54, lute 02,
n2 960, Plana/tina, Brasília-DF. Enquadramento: infração aos arts. 60
e 74 da Port. MINERA 727/90. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
torno INSUBSISTENTE o Auto de Infração n4 93520.

34 - Processo no 48300.006592/92-15. Interessado: Noroesty
Velcu/os Ltda. Endereço: Av. Caxangá, 4973, Várzea, Recife-PE.
Enquadramento: Infração ao parágrafo 12 do art. 70 da Port. MINERA
727/90. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e torno INSUBSISTENTE
o Auto de Infração n4 82883.

35 - Processo n4 48300.007195/92-52. 	 Interessado: Cia.
At/antic de Petróleo. Endereço: Praia do Flamengo, 66, Rio de
Janeiro-RJ.	 Enquadramento: Infração ao Quadro de Especificaçães que

• acompanha o Regulamento Técnico 03/91, aprovado pela Port. DNC 23/91;
art. 14 da Port. CNP 156/81 e art. 14 da Port. DNC 22/91. Despacho:
Aprovo o Parecer da Comissão e torno INSUBSISTENTE o Auto de infração
n4 95258.

• 36 - Processo n4 29300.010662/91-51. Interessado: Maurício
(pessoa física). Endereço: Estrada de Tabatinga, Igarassu-PE.
Enquadramento: Infração ao art. 34 da Res. CNP 02/88; art. 40 da Res.
CNP 06/84 c/c o art. 14 do Decreto 4071/39 e inciso XVI do art. 12 do
Decreto 35/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e determino o
ARQUIVAMENTO do presente processo, referente ao Auto de Infração n4
78938), com a liberação da mercadoria apreendida, " referida neste
processo, ao Fiel Depositário (Itamaracá Diversões Ltda., Av.
Herculano Bandeira, 692, Recife-PE).

PAULO TOSHIO MOTOKI

(Of. n9 325/94)

Petróleo Brasileiro S/A

Serviço Executivo da Administração Central
DESPACHOS

Em 10 de agosto de 1994

Estando em conformidade com a legislação p ertinente, ratifico a Prssen
te inesi g ibilidade de Licitação, para Remessas de Volumes a favor da
TRANSBRASIL S/A LINHAS AgREAS.

NELSON FIGUEIREDO RODRIGUES
Chefe do Serviço

Em 9 de agosto de 1994

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente
inesig ibilidade - Art. 25 - Inciso I, para a a quisição de 01Cus)
Sistema de Comunicação de Dados, a favor da Infolegis Informaciies
Sistematizadas Ltda, no valor de RS 2.140,00.

1
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Em 91 de agosto de 1994

Estando em c.onformidade com a legislação pertinente, ratifico a p resen-
te inexigibilidade de Licitacão, para a compra de passa g em a favor de
VASP - VIAM AáREA 500 PAULO SIA.

Estando em conformidade cem a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de Licitação, Para a compra de passagem a favor de
MONARK AGENCIA DE TURISMO E PASSAGENS LTDA.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a p resen-
te inexigibilidade de Licitação, Para a compra de passag em a favor de
Ng - seva BRASILIA TURISMO LTDA.

Estando em conformidade com a leg islação pertinente, ratifico a presen-
te inexig ibilidade de Licitação, para a compra de passagem a favor de
TRANSBRASIL SIA Linhas Aéreas.

Estando em conformidade com a legislação vi gente, ratifico a presente
Inexigibilidade - Art 25 - Inciso I, p ara a aquisição de 02 Codins com
Pedestal - um pequeno e outro g rande, a favor da Telematica Sist.
Inteligentes Ltda, no valor de R$ 4.097,00.

ZINEY DIAS MARQUES
Chefe Adjunto

(Ofs. nes. 12.114, 75,236, 75.238 e 57.241/94)

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Miguez de Mello

DESPACHO
Em 11 de agosto de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação, para a contratação do serviço técnico
relativo a desenvolvimento e execução de "Cãmeras especiais para medidas
de velocidade elAsticas em plugues de testemunhos sob condição de
saturação bifásica (gás-fluido) em condiçôes de confinamentos , a favor da
Consub Equipamentos e Serviços Ltda., no valor de R$ 38.052,00.

ALVARO Si. Si. PESES
Superintendente

(Of. 09 55/94)

Escritório de Brasília

DESPACHO
Em 18 de agosto de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, foi autorizado pelo Presidente e ratificado
pela Diretoria 'Executiva a presente dispensa de licitação para a contratação de conservação de
elevadores (art 24, Inciso III) com a Elevadores Schlinder S/A.

NILOSARROSO DE ABREU
Chefe do Escrit5rio .

(Of. n9 235/94) .

Escritório de São Paulo
DESPACHOS

Em 9 de agosto de 1994

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratifico apresento inexigibilidade de licitação,
pum a aquisição de Sobressalentes de "Piare Tip" de fabricação 'John Med' (PCM 325.56.0001/94) a
favor da firma Asvotec Temioindustrial Lida,

cuperação de OS sede rotativa e 01 cabeça eetacionária para melo mecâ-
nico diSmetro 3.3/4 IN, de fabricação JOHN CRANE, a fevor de T.I. BRA-
SIL Inddstria e Comárclo Ltda - Divisão JOHN CRANE.

FRANCISCO HABOEL LEMOS ARANTES
Chefe da Divieto de Apoio Operacional

(Of. 09 16.607/941

Departamento de Produção

Região de Produção da Bahia
DESPACHO

Em 10 de agosto de 1994

Por estar em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente Inemigibilidade de Licitação para o PCM 110.44.1137/94, AFM
110.02.2176/94 contratado com o fornecedor SAAR. EQUIPAMENTOS IND. LEDA
CSC 46.761.730/0001-06 colo preço total é de RA 11.900,95 referente à
compra de transmissores de pressen SMAR.

LUIZ DE SIQUEIRA MENEZES
Superintendente

(Of. 09 25.499/94)

Região de Produção do Sudeste

DESPACHOS
Em 9 de agosto de 1994

Estando em conformidade com • Legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, para a contratacia de hoepodegem, a
favor do Hotel Pai/end. Canoas Ltda., no valor de R$ 1.754,62.

Estando em conformidade coe • legi.l.eio pertinente, ratifico • presen-
te inexigibilidade de /icitação, para a °entreteças de hospedagem, a
favor do Atlentico Notei-Piaria de Lourdee Araujo • ci. Ltda., no velar
de R$ 1.4E14,66.

Estando em conformidade com.'a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidede de.licitação, para a compra de passagens
aéreas, a favor Ma Terratur - Terra Agência de Viagens e Turismo
Ltda., no valor de RS 5.928,88.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibi/idade de licitação, para a compra de passagens
aéreas, a favor da Rio-8u/ Serviços Aéreos Regionais 8/A, no valor
de RO 8.845,42.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitação, para' a compra de passagens
aéreas, a favor da Trensbrasil S/A Linhas Aéreas, no valor de
RS 5.183,50.

Estendo em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibIlidade de licitação, para a compra de passagens
aéreas, a favor da Transbresi/ 8/A Linhas Aéreas, no valor de
RS 7.638,50.

Em se de agosto da I994

Estando em conformidade com e /egielação pertinente, ratifico • presen-
te 1~410i/idade de licitação, para • contratação da hoepedagem, a
favor do Hotel Buceky, no valor de R$ 18.7/7,14

1

105. 59 3.414/94)

MARIO Y. KUNITAKE
Chefe da Divisão de Compras

Serviço de Recursos da Informação

Em 11 de agosto de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, retifico a
presente inexigibilidade de licitação, para a contratação de
hospedagem, a favor do Hotel Pousada Canoas Ltda., no valor de
RS 1.307,79.

DESPACHO
co 11 de agosto de 1854

Estando em conformidade ne g a le g islação pertinente, ratifico a pre-
sente inesigibilidade de Licitação, para a contrafação de Treinamento
Workshop de Projeto de Interface Grafia., a favor do 18P1 - Instituto
Brasileiro de Pasmai. em Informetlba, no valor de R$ 3.466,00 (três
mil q uatrocentos e sessenta e cinco reais).

MANOEL COELHO DE SEGADAS 51900A
Superintendente

(Of. n9 40.056/94)

Departamento Industrial

Refinaria de Paulinia

DESPACHO
Em 10 de agosto de 1994

Estando em conformidade coa'a legielação pertinente, ratifico a premen-
te inexigibllidade de /fonação, para a contratação de serviços de re-

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitação, para a contratação de
hospedagem, a favor do Lobster Hotel Ltda., no valor de RS 1.429,41.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibi/idade de licitação, para a contratação de
hospedagem, a favor do Lobster Hotel Ltda., no valor de RS 2.467,35.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibilidade de licitação, para a contratação de
hospedagem, a favor do Lobster Hotel Ltda., no valor de RS 2.419,79.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibi/idade de licitação, para a contratação de
hospedagem, a favor da Pousada das Tartarugas Ltda., no valor de
R$ 1.893,73.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente lnexigibi/idade de licitação, para a contratação de
hospedagem, a favor do Curiri Hotéis e Tursmo 8.A., no valor de
RS 1.573,00. PAULO ROBERTO GOSTA
(Of. n9 542/94)	 Superintendente
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Região de Produção do Nordeste Setentrional 850.932/92 - Unamgen Mineração Metalurgia s.A.-Rublataba/Ceres-GO
860.933/92 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Rublataba/Ceres-GO

DESPACHO 860.937/92 Unamgen Minoração Metalurgia S.A.-Nova	 Glória-GO
Em 10 de agosto da 1994 850.939/92 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Nova Glória-GO

860.939/92 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Nova Glória-GO
Estendo em conformidade com a Lei 8.688, Artigo 24, Inciso IV, ratifico a presente dispensa de licitaçao para 860.910/92 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Nova Glória-GO
compra de modulas de veciaçao e enchimento para MCT (PCM 181-55-1098194) em favor da Ereta e Conslruçao 660,941/92 - Unamgen Mineração Metalurgia	 S.A.-Flublataba-GO
REMEI', no vai/ardei/54.501,05. 880.942/92 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Rublataba-GO

280.243/92 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Rublataba-GO
860.914/92 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Rublatabe-GO

1/TS rpe r EnIfe adie Rn Ze 861.170/91
E161.045/92

- Unamgen
- Unamgen

Mineração
Mineração

Metalurgia	 S.A.-NlquelAndia-GO
Metalurgia S.A.-Rlaima-GO

861.121/92 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Barro 	 Alto-GO(Of. n9 340.463/94) 881.122/82 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Borro	 Alto-GO
866.387/92 - Osvaldo Masson - C nfresa - MT

Departamento de Transporte 866.388/92 -
866.389/92 -

Osvaldo
Osvaldo

Masson - C
Masson - G

airosa - MT
nfresa - MT

Dutos e Terminais do Centro-Oeste e São Paulo
886.390/92 -
866.391/92 -

Osvaldo
Osvaldo

Masson - C
Maeson - G

nfresa - MT
atrasa - MT

866.392/92 - Osvaldo Masson - nfresa - MT
DESPACHO 868.393/92 - Osvaldo Masson - C nfresa - MT

Em 12 de agosto de 1994 866.394/92 - Osvaldo Massas - C nfresa - MT
666.397/92 - Osvaldo Masson - C nfresa - MT

Estando em conformidade com a legielação pertinente, ratifico a presen-
te inemigibilidade de licitação, para a compra (PCM: 215-61-0179/94) de

866.399/92 -
870.142/90 -

Osvaldo
Unamgen

Masson - C
Mineração

nfresa - MT
Metalurgia S.A.	 - Paramirim - BA

à

1

Sebresaalentee para Bomba Sulzer, a favor de Sulzer Brasil S.A.

WONG LOON
Chefe da Divieão de Infraestrutura

(Of. n9 63.828/94)

Fase de Autorização de Pesquisa
Torna sem efeito o deepacho publicado no D.O.U. de 23/02/1994, por ter
sido exarado indevidamente e, concomitantemente, reconsidera o
despacho que indeferiu o pedido de renovação da autorização de
p es q uiea. (2.56) (2.62)

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA

Departamento Nacional da Produção Mineral
DESPACHOS DO DIRETOR

RELAÇÃO N9 143/94

860.265/83 - Mineração Serra Grande
860.274/83 - Mineração Serra Grande
060.175/81 - Mineração baque Ltda -
881.253/60 - Mineração Serra Grande
861.254/80 - Mineração Serra Grande

Ltda - Crives - GO
Ltda - Crixes - GO
Natividade - TO
Ltda - Crizás - GD
Ltda - Crixés - GO

0E1.0500 NO 144 /91

Fase de Requerimento de Pesquisa
Indefere	 a	 Requerimento	 de	 Autorização	 de Pesquisa,	 em	 virtude	 do
disposto	 co	 30 do art.	 20 do G.M. - área	 livre no 302	 dia	 após	 a
publicação	 (1.21)

Fase	 de Requerimento 	 de	 Autorização	 de	 Pesquisa
Notifica	 para	 o	 recolhimento	 da	 taxa	 inerente	 a	 publicação	 do	 Alvará
de	 autorização	 de	 p esquisa	 e	 respectiva	 comprovação	 co	 prazo	 de
30(trinta)	 dias.	 (1.38)

1300.000/93 -	 iporanga Mineração Ltda -	 ia irás - Pi
800.001/93 - Iporanga Mineração Ltda - Jateis - Pi
800.034/93 - João Viana de Araujo - Catarina - CE
800.050/93 - João Viana de Araujo - Tauá - CO
800.058/03 - Gonçalina Mororó Monteiro - Hldrolfindia - CE
800.057/93 - Antonio Haroldo Martins - Hidreiâcdia - CE
800.058/93 - Antonio Haroido Martins - Hidrolandia - CO
800.859/93 - Antonio Herotdo Martins - hIldrolindia - GE
800.080/23 - Antonio Haroldo Martins - Hldrolandla - GE
800.005/93 - Francisco Demontle Mendes Aragão - Granja - CE
800.071/93 - Raimundo Nonato	 Prado	 de	 Aguiar - Canindé - CE
800.072/93 - Raimundo Nonato Prado de Aguiar. - CanIndé - CO
800.073/93 - Raimundo Nonato Prado de Aguiar - Caninde - GE
800.074/93 - Raimundo Nonato	 Prado de	 Aguiar - Canindó - CE
800.077/93 - João Viana de Araújo - Catarina - GE
800.078/93 - João	 ona de Araújo - Catarina - GE
500.082/93 - João Viana de Araújo - Arneiroz - CE
800.083/93 - João Viana de Arauto - Arnelroz - CE
800.108/93 - Raimundo Nonato	 Prado	 de Aguiar - Padre	 Linhares - GE

810.015/68 - Victorio Gunnar Nystrom - Santana do Livramento - RS
810.279/69 - Gialcon	 Rodrigues de Mello - São Borla - RS
810.002/86 - Maria	 Oliza de Freitas Orno - Tubarão/Laguna - SC
815.211/89 - Julio Casar Mago - Lauro Muller/Orleans - SC
815.248/89 - Luiz José DamazIo - São João Batista - SE
820.789/88 - Mineração Maraloara 	 indústria e Comercio	 Ltda-Mairiporã-SP
020.713/89. - Walter	 Augusto Costa Mancini 	 - Vargem Grande do Sul 	 - SP
820.721/89 - Walter 	 Augusto Costa Maneta!	 - Vargem Grande	 do Sul	 - SP
820.724/89 - João Batista Conta Mancini-itobi/Vargem Grande do Sul-SP
831.203/90 - Geraldo Magela Ferreira - Poema - MG
831.089/93 - Maxwell	 Pinto Trindade - Guenhães - MG
831.100/93 - Maxwell	 Pinto Trindade -	 Guanhãos/VIrginépolle - MG
831.101/93 - Maxwell	 Pinto Trindade - Guanhães - MG
631.103/93 - Maxwell	 Pinto Trindade -	 VirgInolis - MG
831.101/93 - Masco li	 Pinto Trinrtade - Vir g inópolls - MG
831.324/93 - Maria do Carmo Lanza Chaves - Santana 	 de	 Pira p ama - MG
832.235/87 - 800-Mineração e Comércio Ltda - Taguaraçu de Minas - MG
832.517/92 - langlno	 Antonio da Sliva - Francisco Drumond - MG
832.112/93	 -	 Gama	 Mineração	 Ltda	 -	 Diamantina/Senador	 Modestino
Gonça)ves-MG

A

800.131/93 - João	 Viana de Araújo
600.135/93 - João Viana de Araújo
800.138/93 - João Viana de Araújo
800.152/93 - Marcos Henrique Be
800.153/93 - Marcos Henrique Ba
810.232/90 - Lourdes Emitia Bes
810.233/90 - Lourdes Emitia Bas
810.231/90	 - Lourdes	 Emitia	 Bati
830.770/88 - Renato Lopes Faury
830.018/93 - Maurício da Cunha
880.220/81 - Unamgen Mineração
860.322/91 - Unamgen Mineração
860.323/91 - Unamgen Mineração
860.674/91 = Unamgen Mineração

- Catarina - CE
- Catarina - CE
- Catarina - CE

deira	 de	 Mello - Sobral	 - GE
doira	 de Mello - Sobral 	 - CE
os da Porcluncula - Tupanclretã - RS
os da Porciuncula - Tupanciretã - RS
os da Porciuncula - Tu p anclretã - RS
- Carvalhos - MG
eixoto - Atalaia - MG
Metalurgia S.A.	 - Luziania - GO
Metalurgia S.A.	 - LuZianla - GO
Metalurgia S.A.	 -	 Luzia:11a - GO
Metalurgia S.A. - Luzlenle - GO

832.114/93 - Gama Mineração Ltda - Senador Modestlno Gonçaives-MG
832.127/93 - Aubras Mineração Ltda - Pirapora/Santa Fé	 de Minas - MG
840.125/93 - José	 de	 Anchieta Couto Caraciolo - São João do Tigre - PE1
966.576/88 - Mineração Luzerna Ltda - Mal/á/Meu Grande - MT
866.200/90 - Mineração	 Luzerna Ltda - Cuiabá - MT
868.445/92 - Mineração	 Luzerna Ltda - Cuiabá - MT
866.116/91	 - Raul	 Saraiva Santos - Rochedo - MS
866.417/91	 - Raul	 Saraiva Santos - Rochedo - MS
866.418/91 - Raul	 Saraiva Santos - Rochedo - MS
880.237/90 - Anaciel 	 Barroso de Freitas - Moura - AM
880.181/91	 - Brasnave-Brasil 	 Navegação .1.tdo - Presidente	 Figueiredo-AM
880.218/91 - Artidor Ventaria - Rondonia - Jaru - RO
880.106/92	 -	 Brasil	 Lithium	 Comércio,	 indóatria	 dé	 Minérios
Ltda-Sriquemes-RO880.900/92 - Unamgen Mineração

860.902/82 - Unemgen Mineração
Metalurgia S.A.	 - Senta	 Isabel	 - GO
Metalurgia S.A.-Santa 	 Lsabel/Rialma-GO 880.107/92	 -	 Brasil	 Lithium	 Comércio,	 Indústria	 de	 Minérios

Ltda-Uriquemes-80.8811.903/92 - Unamgen Mineração
860.904/92 - Unamgen Mineração

Metalurgia S.A.	 - Santa	 Isabel	 - GO
Metalurgia S.A. - Santa	 Isabel - GO 880.709/92	 -	 Brasil	 Lithium	 Comércio,	 Indústria	 de	 Minérios

Ltda-Ariquemes-RO
7 860.905/82 - Unamgen Mineração

960.906/92 - Unamgen Mineração
Metalurgia S.A.	 - Santa	 Isabel	 - GO
Metalurgia S.A.	 - Santa	 Isabel	 - GO 880.111/22	 -	 Brasil	 Lithium	 Comércio,	 indústria	 de	 Minérios

Ltda-Ariquemes-110860.909/92 - Unamgen Mineração
860.910/92 - Unamgen Mineração
860.911/92 - Unamgen Mineração
860.912/92 - Unamgen Mineração

Metalurgia S.A.-Santa	 Isabeialaima-GO
Metalurgia S.A.-Santa	 isabel/Rialma-00
Metalurgia S.A.-Santa	 Isabel/Mi/ima-GO
Metalurgia S.A.-Santa	 Isabel-GO

800.028/93 - Francisco	 Antonio Matlas Barboza - Japurá - AM
080.173/93 - Calcário 	 Industriai	 da	 Amazônia	 Ltda - Castanho - AM
880.174/93 - Calcári,	 industrial	 da	 Amazônia	 Ltda	 - Castanho - AM

860.913/92 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Santa	 Isabel-GO 880.176/93 - Calcário 	 . ndustrial	 da Amazenla Ltda - Castanho - AM
860.918/22 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Rialma-GO 890.122/88 - José	 Jesus Zappe - Trajano 	 de Morais - RJ
860.917/92 - Unamgen Mineração Metalurgia	 S.A.-Santa	 isabel/Rialma-GO 890.469/91	 - Mineração	 Tomazint	 Ltda	 -	 Domingos Martins	 -	 ES
860.918/92 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Santa	 isabel/Rialma-GO 890.638/91	 - Sergio	 da Costa Mart/ns - Araruama - RJ
860.919/92 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Santa	 'sabei-GO
060.920/92 - Unamgen Mineração
860.922/92 -ilnamgen Mineração

Metalurgia S.A.-Santa	 isabol-GO
Metalurgia	 S.A.-Santa	 Isabel-GO RELACÃO NP	 145/91

880.923/92 - Urtamgen Mineração Metalurgia S.A.-Santa	 isabel/Rialma-GO Fase	 de	 Requerimento	 de	 AUtOrilaÇãO	 de	 Pesquisa860.924/82 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Santa	 Isabel-GO Notifica	 para	 o	 recolhimento	 da	 taxa	 Inerente	 a	 publicação	 do	 Alvará
860.925/92 - Unamgen Mineração Metalurgia	 S.A.-Santa	 Isabel-GO de	 autorização	 de	 pesquisa	 e	 res p ectiva	 comprovação	 no	 prazo	 de
850.928/92 - Unam g en Mineração Meta4urgia	 0,0.-Santa	 Isabel-GO 30(trinta)	 dias.	 (1.38)11150.928/92 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Rublataba-GO
860.929/92 - Unamgen Minoração Metalurgia S.A.-Rublataba-GO 026.185/93 - 0.S.	 Mineração ltda - Jacarezinho - PR
680.930/92 - Unamgen Mineração Metalurgia S.A.-Rubtataba-GO 026.186/93	 -	 e.s.	 Mineração	 Ltda	 -	 Jacarezinho/Santo	 Antonio	 da
860.931/92 - Unamgen Minerbção Metalurgia S.A.-Rublataba-GO Platina - PR
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826.187/93 - O.S. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
826.188/93 - 0.5. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
826.189/93 - 0.5. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
826.191/93 - O.S. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
828.192/93 - 0.5. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
826.193/93 - 0.5. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platino - PR
826.194/93 - 0.S. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
826.195/93 - 0.S. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
826.196/93 - 0.S. Mineração Ltde - Santo Antonio da Platina - PR
826.197/93 - 0.8. Mineração Lida - Santo Antonio da Platina - PR
826.198/93 - 9.0. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
826.200/93 - Q.S. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
828.201/93 - 0.S. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
826.203/93 - 0.S. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
826.204/93 - 0.8. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
826.205/98 - 0.5. Mineração Ltda - Jacarezinhe - PR
828.206/93 - Q.S. Mineração Ltda - Jacarezinho - PR
826.207/93 - 0.5. Mineração Ltda - Jacarezinho - PR
826.208/93 - 0.S. Mineração Ltda Jacarezinho - PR
826.209/93 - 0.S. Mineração Ltda - Jacarezlnho - PR
826.211/93 - Q.S. Mineração Ltda - Jacarezlnho - PR
826.212/93 - 0.5. Mineração Ltda - Jacarezlnho - PR
826.213/93 - Q.S. Mineração Ltda - Ribeirão Claro- PR
826.215/93 - Q.S. Mineração Ltda - Jacarezinho - PR
828.218/93 - 0.9. Mineração Ltda - Jacarezinho - PR
826.217/93 - 0.5. Mineração Ltda - Jacarezinho - PR
828.219/93 - 0.S. Mineração Ltda - Jacarezinna - PR
828.220/93 - 0.5. Mineração Ltda - Jacarezinho - PR
828.221/93 - 0.S. Mineração Ltda - Jacarezinho - PR
826.222/93 - 0.5. Mineração Ltda	 Jacarezinho/Rlbeirão Claro - PR
826.223/93 - 0.0. Mineração Ltda - Ribeirão Clero - PR
826.224/93 - 0.8. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.225/93 - 0.5. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.226/93 - 0.8. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.227/93 - 0.S. Mineração Ltda - Jacarezinho - PW

826.228/93 - 0.9. Mineração Ltda - Jacarezinho - PR
828.229/93 - Q.S. Mineração Ltda - JacerezInho - PR
826.230/93 - 0.5. Minoração Ltda - JacarezInho - PR
826.231/93 - Q.S. Mineração Ltda - Jacarezinho - PR
828.232/93 - 0.8. Mineração Ude - Jacarezinho - PR

828.233/93 - 0.8. Mineração Ltda - Ribeirão Clarc/Jacarezinho - PR
828.234/93 - 0.5. Mineração Ltda - Ribeirão Claro/Jacarezinho - PR
828.235/83 - Q.S. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.236/83 - 0.5. Mineração Lida - Ribeirão Claro - PR
826.237/83 - 0.8. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
8E6.238/93 - 0.5. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
826.240/93 - 0.S. Mineração Ltda - Ribeirão Clara - PR
828.211/93 - 0.S. Mineração ltda - Ribeirão Claro - PR
828.242/93 - Q.S. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.243/93 -OS. Minoração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
826.244/93 - 0.8. Mineração Ltda - Jacarezinho/Santo Antonio da
Platina - PR
828.245/83 - 0.9. Mineração Ude - JacarezinhO - PR.
828.248/93 - Q.S. Mineração Ltda - Jacarezinha - PR
826.247/93 - 0.5. Mineração Ltda - Jacarezlnho - PR
826.248/93 - Q.S. Mineração Ltda - Jacarezinho/Ribeirão Claro - PR
828.249/93 - 0.9. Mineração Ltda - Jacarezinho/Ribeirão Claro - PR
828.250/93 - 0.8. Mineração Ltda - Ribeirão Clero - PR
826.251/93 - O.S. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
826.252/93 - 0.5. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.253/93 - Q.S. Mineração Ltda - Ribeirão Clero - PR
828.254/83 - 0.0. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.255/93 - 0.5. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.258/93 - Q.S. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.257/93 - 0.3. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.258/93 - 0.5. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
928.259/93 - Q.S. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
826.260/99 - 0.5. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
828.261/93 - Q.S. Mineração Ltda - Jacarezinho/Santo Antonio da
Platina - PR
828.282/93 - 0.8. Mineração Ltda - JacarezInho/Santo Antonio da
qPlatina - PR
828.283/93 - 0.8. Mineração Ltda - JacarezInho/Joaquim Távora - PR
828.264/93 - 0.S. Mineração Ltda - Jacarezinho- PR
628.2611/93 - 0.5. Mineração Ltda - Jacarezinho/Ribeirío Claro - PR
826.267/93 - Q.S. Mineração Ltda - Jacarezinho/Ribeirão Claro - PR
826.268/93 - Q.S. Mineração Ltda - JacarezInho/Ribeirão Claro - PR
825.269/93 - 0.8. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.270/93 - 0.8. Mineração Ltda - Ribeirão Cloro - PR
826.271/93 - 0.8. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
826.272/93 - 0.8. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.273/93 - Q.S. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.274/93 - 0.8. Mineração Ude - Ribeirão Claro - PR
828.275/93 - 0.8. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
826.278/93 - 0.0. Mineração Ude - Santo Antonio da Platina - PR
828.277/93 - 0.0. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
828.278/93 - 0.0. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina - PR
828.279/93 - 0.8. Mineração Ltda - Santo Antonio da Platina/Joaquim
Távora - PR
826.280/93 - 0.8. Mineração Ltda - JacarezInho/Joaquim Távora - PR
828.281/93 - 0.S. Mineração Ltda - JacarezInho/Joaquim Távora - PR
826.282/93 - 0.0. Mineração Ltda - Jacarezinho/Ribeirão Claro - PR
828.283/93 - 0.5. Mineração Ltda - Jacarezinho/RIbelrão Claro - PR
826.284/93 - Q.S. Mineração Ltda - Jacarezinho/Rlbeirão Claro - PR
826.285/93 - 0.S. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
826.288/93 - 0.8. Mineração Ltda - Ribeirão Clero - PR
826.287/93 - Q.S. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
826.288/93 - 9.5. Mineração Ltda - Ribeirão Claro - PR
828.289/93 - 0.S. Mineração Ltda - Antonio da Platina - PR
826.290/93 - 0.5. Mineração Ltda - Antonio da Platina - PR
826.291/93 - 0.8. Mineração Ltda - Antonio da Platina - PR
826.292/93 - 0.8. Minoração Ltda - Antonio da Platina/Joaquim Távora-PR
826.293193 - 0.0. Mineração Ltda - Joaquim Távora - PR
828.294/93 -0.S. Mineração Ltda - Joaquim Távora - PR
826.295/93 - Q.S. Mineração Ltda - Joaquim TáVOra - PR

828.296/93 - 0.0. Mineração Ltda - Ribeirão claro/Joaquim Távara - PR
826.297/93 - 0.5. Mineração Ltda - Ribeirão claro/Joaquim Távora - PR
826.298/93 - 0.5. Mineração Ltda - Carlópolls/Ribeirão Claro - PR
826.299/93 - 0.8. Mineração Ltda - Carlópolls/RIbeirão Claro - PR
826.300/93 - 0.5. Mineração Ltda - Carlópolls/Ribeirão Claro - PR
826.301/93 - 0.S. Mineração Ltda - Carlópalis/Ribeirão Claro - PR
826.302/93 - 0.5. Mineração Ltda - Carlópolls/Ribelría Claro - PR
826.303/93 - 0.S. Mineração afia - Carldpolis - PR
826.304/93 - Q.S. Mineração Ltda - Ca:log. 011s - PR
826.305/93 - 0.0. Mineração Ltda - Santo Antonio de Platino - PR
826.306/93 - 0.0. Mineração Ltda - Joaquim Távara - PR
826.307/93 - Q.S. Mineração Ltda - Joaquim Távora - PR
826.308/93 - 0.S. Mineração Ude - Joaquim Távora/Santo Antonio da
Platina - PR
826.309/93 - 0.0. Mineração Ltda - Joaquim Távora - PR
825.310/93 - Q.S. Mineração Ltda - Joaquim Távora - PR
826.311/93 - 0.5. Mineração Ltde - Joaquim -Uivara - PR
828.311/93 - 0.8. Mineração Ltda - Carlópolis - PR

ELMER PRATA SALOMÃO

(Of. n9 128/94)

Ministério do Bem-Estar Social

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RESOLUOU N g 65, DE 12 - 0E AGOSTO DE 1894

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-CRU, no usa da.
atribui/Ma que lhe foram delegadas pela Portaria na 185, de 23 de mar-
ço de 1987. para opinar sobre p rocessos de que trata o Regulamento
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto no 91.030, de 5 de março de 1985 e, de
acordo com Resolução do CNSS no 36, de 22 de outubro de 1993, resoive:

I - reconhecer o enquadramento das seguintaa entidades no ar-
tigo 152, do Regulamento Aduaneiro, de acordo com o Inch. IV, do arti-
go 12, da Lei no 8.402, de 8 de janeiro de 1992:
1. Procesao no 28010.002748/94-18
Obra das Filha, do Amor de Jesus Cristo
Fortaleza/CE
CUi 07.805.785/0001-48
2. Processo 00 28010.002701/94-46
Hospital Israelita Albert Enstein
Sio Paulo/SP
CSCi 80.785.823/0001-30

II - encaminhar ao Ministério da Saúde, para manifestação da
matéria, por tratar de equipamento Médico-Hospitalarl
01, Proceoao n g 28010.002728/94-77
Fundação Francioca Faltosa
Fortalaza/CE
CU( 07.411.705/0001-40

MARLOVA JOVCHELOVITCH
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO 59 56, DE 12 DE AGOSTO DE 1994

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENC1A SOCIAL - COAS, no uso das
atribuiçães que lhe confere o art. 80 da Lei no 1.493, de 13 de da-
reabra de 1951, e a Lei no 8.742, de 7 de dezembro d. 1983, resol-.
ve:

I - RESTABELECER o registro das entidades constai/toa da rela-
ção anexa a g ota Resolução, anteriormente canoeladao.

II - Esta Reaolução entra em vigor na data de ao• publicação.

MARLdVA à0VGIIÉLOVITCH
Presidente do Conselho

ANEXO

1 - que devolverem oa recurso. ao Tesouro Nacional posterior-
manta à decisão de Conselho(
1. Escola Nossa Senhora da luz
Salvador/BA
2. Aaa polação Jacuipense de Assistência ao Próximó Desamparado
Riaohão do Jacuipe/BA
03, Hospital Santo Antonio
0a1vador/82
4. Santa Casa de Misericórdia de Vaiem.
Valança/BA
5. Ca. de Seilde e Maternidade São Francisco de Asais
Esperança/PB
013. Albergue Santo Antonio
Salvador/8A
07. Círculo Operário Católico de Santo Amaro
Santo Amaro/BA
28. Serviço Social irmã Maria Ana Sala
Muripé/MC
09. Aouciação dos Cegos em Juiz de Fora
Juiz de Fora/M0
10, Lar Evangélico Protetor da Infància
Apier/SP
11. Escola Horas Feliz.
Itararé/SP

1
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12. Associação Cívica Beneficente dos Aposentados e Pensionistas de	 COCO 89.977,890/0001-37
Santos, São Vicente e Guarujá	 09. Pr0170560 no 98973.000262/94-88
Santo./SP	 Centro Comunitário da Coréia
19, Confraria de São Vicente de Paulo	 Maceió/AL
Serro Azul/SP	 COCO 12.387.173/0001-91
14, Coordenação Regional de Obras de Promoção Humana - CROPH 	 03, Processo no 28973,000087/94-18
São Paulo/SP	 Centro de tecer e Terapia dos Idosos - CELAT1
15, Aosistáncia e Promoção Social Exército da Salvação 	 Maceió/AL
Silo Paulo/SP	 COCO 12,821,284/0001-41
18, Sociedade Agootiniane Missionaria de Assistência e Educação 	 04, Processo rai 29973,000080/94-79
São Paulo/SP	 Sociediade Ler Assistencial Leonita Vieira Cavalcanti Mello

Berre de Sâo Miguel/AL
17, Caso de Beneficencia São Paulo da Loja Moçonico Astro da Arabia 	 COCO 19.443385/0001-20
0110 Paulo/SP	 os. Processo no 28973.000073/94-11
18, Centro Comunitário Paroquial de Vila Rocem, 	 Sociedade Nosso Senhora Auxiliadora
São José do Rio Preto/SP	 Muriol/AL
19. Casa das Crisnças Menino Jesus	 COCO 4Q.937.591/0001-42
São Bernardo do Campo/SP	 08. Processo no 28E173,000978/94-91
29. Sociedade de Sio Vicente de Paulo 	 Aasociaçáo das instituiçãeo Filantrópicas e Assisténcials de Alagoas
Santa Rosa do Viterbo/SP 	 - ASSIFAL
21. Lar Sio Vicente de Paulo	 Maceió/AL
Santa Rito do P0550 Quatro/SP	 COCO 89.978,070/0001-15
22, Sociedade A. Sio Vicente de Paulo - Conferência da São Luiz Gon- 	 07. Processo no 29973.000272/94-30
2595	 Centro Social Dagoberto Amena
Ribeirão Preto/SP	 Muricr/AL
28. Assistência e Promoção Social d. Pira p uia	 COCO 10,778,888/0001-02

08, Pr00..° .12 28973.000208/94-13
P	

24. A20001000 Humanitário Amor e Caridade Centro de Apoio Comunitário Sente Lúcia
de parei/SP Maceió/AL

4	
26. Associação das Damas de Caridade de São Vicente de Paulo 	 • COC O 24.956.133/0001-91
Itararé/SP "	 09. Processo no 28873.000208/94-31
26, Hospital Sio Vicente
Gálla/SP	 Associação do. Idosos de Alagoas - ASSIDAL
27, Educandári p Slio José	 Maceió/AL
Catendussi/SP	 COCO 12.959.070/0001-36
28, Irmandade Civil Pro-Vila de São Vicente 	 AMAZONAS
AtIbaia/SP	 01. Processo no 28010.001283/93-54
29. Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Campo Lindo Pau- Associação dos Companheiros Amigos do Bairro de Compensa II
11.ta-APAE	 Manaus/AM

COCO 05.555.131/0001-69Campo Lindo Po:Mata/SP
BAHIA

II - que tiveram suas Prestaçães de Contas de subvenções 50-	 01. Proceoso no 23013.003050/92-23
ciais aprovados p osteriormente à doeis.° do Com:olho. 	 Associação Missionária dc Coração de Maria
1. Instituto Auxiliador.	 Amélia Rodri g ues/BA

COCO 13.897.388/0001-48
2. Comissariado Frenciscono Nossa Senhora de Fátima do Brasil 	 02. Processo co 93013.002098/92-99
Araguarl/MG	 Centro de Cultura em Desenvolvimento - CCD
3. A.socioção Potrocinence de Promoções Sociais - APAPS 	 Salvador/BA
Patrocinip/MG	 COCO 13.323.159/0001-99
04: Cosa da Caridade de 3tamonte 	 03, Processo no 23002,004934/85-87
Itemonte/MG	 Fundação Hansen Oahia - FHB
5. Asaociação Comunitária do Rosário pare Desenvolvimento e Assis- Cachoelro/BA
tência - ACORDA COCO 14.923.435/0001-95
Ibirité/MG	 04, Processo no 28010,002923/91-60
6. Aascoleplio de Pais e Ami g os doo Excepcionais de Boependl-APAE	 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Ichu
Baependi/MG	 Ichu/BA
7, Ação Social João XXIII - AÇALV1	 COCO 83,102.420/0001-07
Juiz de Fora/MG	 05, Prooesso 112 23013.002350/91-41
8, Casa da Amizade das Senhor.. dos Rotarionos de Caratinga 	 Associação dos Camponeses do Fazenda Tobis
Coratinga/MG	 Ipecaetó/BA
9, Fundação Varginense de Assistência aos Excepcionais 	 COCO 18,959.840/0001-50
Varginha/MG	 08, Processo ri g 23013,004848/88-05
10, Centro de Triogem e Obra. Sociais do Vale do Ivo(	 Associação União Leglnária do Camp o do Gado
Jandaia do Sul/PR	 Feira de Santana/BA
11, Comias.° Municipal de Atuação Comunitária - COMAS 	 COCO 18.432.528/0001-70
Petropolls/RJ	 CEARA
12, Associação Hospitalar São Sebastião de Varre-Sai	 01. Processo n2 98977,007499/93-959
Notividade/RJ	 Centro Educacional de Iniciação Profissional Or, Francisco Sales de
13, Fundação Educacional Rosemar Pimentel	 Macedo

Fortaleza/CE
Barro do Pirai/RJ	 COCO 41,541,871/0001-09
14, Serviço de Obras de Misericórdia 	 02. Processe n2 98977.007792/93-80
Patroa:Mo/RJ	 Centro Social Pe, José Teixeira Régo
15.Assoclogio de Ensino de Ribeirão Preto	 Iblepino/CE
Ribeirão Preto/SP	 COCO 06.577.431/0001-00

3, Proceaeo 02 28977,008038/93-29
III - p or ter sido comprovado, pelo Banco do Brasil S . A ., ao.	 Movimenta de Promoção Social - PIPO

não recebeu a recuro p .	 Tauá/CE
1, Grupo Escuteiro de Tubarão	 COCO 30,045.988/0001-90
Tubarão/SC	 04. Processo n2 28918.000141/91-25
2, União Nacional dos Auxiliares e Técnico. em Enfermagem 	 Associação Comunitária Beneficente de Córrego dos Fernandes
Rio de Jeneiro/RJ	 Arocati/CE

COCO 93,654.934/0001-70
05. Processo co 23014,001045/90-89
Sociedade

RESOLUÇÃO NO 57, DE 12 DE AGOSTO DE 1994

	

	
beneficente do Pessoal da Rede de Viação Cearense

Fortaleza/CE
CGC. 07.248,184/0001-81

O CONSELHO NACIONAL DE ASSITêNCIA SOCIAL - CNAS, no uso de	 08, Prooeaso n2 23E114,000242/87-29competência que lhe confere a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 	 Projeto Paz e Uniãoresolve:
1 - DEFERIR o p edido de registro dos seguintes entidades, com	 Limoeiro do Norte/CE

base no artigo 82 da Lei na 1,493, de 13 de dezembro de 1951 e, Reco- 	 COCO 10.498.101/0001-90loção CNAS no 34 0 de 10 de junho de 1994:	 07.-Proceoso rifi 28977.009492/94-44ACRE
01Proceaso no 28972.000003/93-39	 Fundação de Educação Arte e Cultura do Bairro do Rosario - FEACBRO.	 Berbalho/CE
Centro dos Trabolhodores da Amazónia 	 COCO 12,483.079/0001-38Riu Bronco/AC	 08. Processo no 28218,000385/91-52CGC. 04.593.380/0001-78	 Associação	 itái d02, Processo co 28979,000005/93-64	 Morada Nova/CE

Comun	 r a o Distrito de Juazeiro de Baixo
Sociedade de Amparo e Fornilla - SAF 	 COCO 35,923,459/0001-17Rio Branco/AC	 09. Processo nu 28218,000589/92-11COCO 04,115,287/0001-14	 Centro Comunitário BeléMALAGOAS	 Fortaleza/CE
01. Processo no 98973.000018/94-03 	 COCO 41.409.541/0001-55
Centra de Assistência Social PIO XII - CAS 	 DISTRITO 'FEDERAL
Motriz de Camoragibe/AL	 01, Processo no 98978,000325/94-46
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Associação de Ensino Profiasionalizante e Dom-Estar Social de Somem-
baia - AESPROBES
Brasilia/OF
CGC: 01.720.051/000/-50
02. Processo n9 28S78,000850/83-80
Instituto Educacional e Social Ebenézer
Braailia-Planeltina/OF
CGC. 00.519.548/0001-53
ESPJRITO SANTO
01. Processo no 28973,002583/04-10
Associação Capixaba de Idosos - AGI
Vitória/ES
CGC: 28,542.383/0001-70
02. Processo nO 28078.002325/33-02
Associeção das Games de Caridade
Colatina/ES
CGD: 27.147.097/0001-79
03, Processo no 28379,002471/54-38
Centro Social . de Recuperação e Deneficáncle São Gabriel
São Gabriel da Palha/ES
COE: 27,452.200/0001-31
GOIÁS
01. Processo no 28980.00847//53-43
Associação de Moradores do Povoado de Planura Verde - AMOS
Sio Luis de Montes Belos/GO
C0C: 33.302.704/0001-78
2, Processo no 28980,000008/03-84
União Jussarense de Promoção do Menor e do Adolescente Carente e
Abandonados e de Defesa da Vida
Juesera/G0
C0C . 28.867.804/0001-86
3, Processo nu 28010,000982/52-02
Ação Social Cristã da Igreja dos Primogénitos do Sétimo Dia - ASCIP
LuziAnia/G0
CGC. 35,852.308/0001-83
MATO GROSSO
01. Processo no 23020.001193/91-01
Sociedade Beneficente Detel - SEIB
Nobres/MT
CGC. 01.508.738/0001-39
MATO GROSSO DO SUL

01. Processo no 28983.000001/54-00
Creche Gemine Flammarion
Campo Grande/MS
CM 73.808.432/0001-68
02, Prooesao no 28883.000007/04-88
Sociedade Beneficente de Sete Quedas
Sete Quedas/DO
COE. 03,889.020/0001-84
03. Processo no 28383.000035/04-13
Associado dos Doentes Renais Crónicos e Transplantados de Mato Gros-
so do Sul - RECROMASUL
Campo Grande/MS
CGC. 03,487.709/0001-51
MINAS GERAIS
1. Processo ng 28010.002513/51-38
Associação Comunitária do Bairro Santo António
Ca p itão Endes/MG
CGC. 21.372.055/0001-38
2. Processo n9 28010.008155/92-58
Associação de Pais e Ami.goa dos Excepcionais de Espere Feliz - APAE
Espera Feliz/MG
CGC . 28,114.082/0001-38
3. Processo nO 230184017138/22-43
Associação de Pais e Amigos dos Exoepcionais - APAE de Santa Luzia
Santa Luzie/MG
CGCs 85.143.734/000/-82
04, Processo no 23018.001318/90-37
Associação Comunitária Vergense
Santana do Vargem/MG
COE: 14.417.213/0001-/B
05. Processo no 230113.001877/92-15
Creche Comunitária Mãe Maria
Bofo Horizonte/MG
CGC. 26.228.100/0001-24
OS. Processo no 23018.001531/32-58
Assocleçáo dos Amigos do Bairro Paulo VI-Sem Casa 2 - AMIBAPAVI
Belo Horizonte/MG
CGC. 25.483.785/0001-03
07. Processo nu 23018.001833/02-38
Centro de Trabalho Comunitário da Cabana
Belo Horizonte/MG
CGC. 22.590.085/0001-83
OB. Processo no 23018.001946/82-37
Serviço de Amparo a Criança Estrela da Esperança
Santa Luzia/MG
CGC. 25,487.811/0CM-54
OB. Processo na 23018.001318/32-S7
Creche Centro infantil Amélia Crispim
Belo Horizonte/MG
COE: 25.253.BH/0001-B2
ID. Processo no 23010.001875/52-53
Aasociação Comunitária São Francisco de Paula
São Francisco de Paula/DO
COE. 23.784.0GS/0001-58
11. Processo no 28984.012734/03-05
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Prados - APAE
Prados/MG

CGC: 28.118.448/000/-05
12, Processo no 28984.012410/83-03
Associação dos Amigos de Cachoeira de Minas - APAE
Cachoeira de Minas/MG
CGC. 10.585.383/00121-57
13. Processo nO 28010.003585/01-30

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de João Monlevede
dolo Monievade/MG
CGC. 13.155.282/0001-24
PARA
1. Processo no 28885.000305/94-11
Centro Comunitário Irmã Ermida Caseti - CCIEC
Vigia/PA
CGC. 05.112,208/0001-27
2. Processo no d8555.000454124 22
Centro Comunitário José de Alencar - CCJA
Belem/PA
CGC. 04.250.469/0001-10
03, Processo no 23021..001818/B2-88
As000lação Comunitária do Bairro do Milagre - ACODAM
Castanhal /PA
CGC. 04.553.00B/0001-68
04. Processo no 23021.000561/92-03
Associação Sentarena na Prevenção ao Abuso de Drogas
Santagém/PA
CGC: 10.222,131/0001-77
PIAUI
01, Processo no 28889,005837/94-90
Fundação Ninho
Parnalba/PI
CGC. 11.851,114/0001-18
PARARA
01, Processo no 28987.008588/83-34
Creche Nossa Senhora da Conceição
Foz do Iguaçu/PR
COE: 77.804.615/0001-03
02, Processo no 28010.28010.002730/84-44
Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de Faxinai
Faxinal/PR

80.522.131/0001-85
03, Processo no 28987.010271/54-35
Associação de Amparo ao Menor e ao Idoso de Barre do Jacaré - AAM1
Barra do Jacaré/PR
CGCs 78,297.397/0001-12
4. Pracear. no 28587,000112/53-43
Associação Pró-Criança
Londrina/PR
CGC. 80,507.583/0001-15
5. Processo na 28887.008053/83-88
Creche Pingo de, Dente
Sebáudia/PR
COE: 78.238,381/0001-53
05. Processo nu 281387.009041/93-05
Ação Sociál São Marcos - ASSM
Curitiba/PR
C9C. 78.008,057/0001-59
7. Processo no .28887.008847/53-58

•
Associação São Vicente de Paulo de Idosos
São João/PR

80.871,503/0001-00
8. Processo no 28287.008088/03-35
Clube de Mães de Guamiranga
Imbituve/PR
CGC. 77,714.838/0001-42
PERNAMBUCO
1. Processo no 28088.000385/84-75
Aos:lei:Içar, Cultural Ed./nacional Artietica e de Assistância Social 	 -
ACESAS-GLORIA
Glória do Golfa/PE
RIO DE JANEIRO
01, Processo no 28990.012053/33-9S
Aosocieção Amigo do Peito
Rio de Janeiro/RJ

36.103.512/0001-57
2. Processo no 23002.005707/87-12
Associação Creche Menino Jesus - CREMEJE
Barra Manca/RJ
CGC: 20.812.393/0001-10
3. Processo no 23002.003670/80-39
instituto Filantrópico Evangélico
Rio de Janeiro/RJ
CGC. 28.585,592/0001-58
04, Processo n9 23025.003714/02-13
Associação dos Roterianos de Nova Iguaçu - ARDI
Nova Iguaçu/RJ
COO: 32.0015,082/0001-78
RIO GRANDE 00 SUL
01. Processo no 28932.0.01478/83-12
Sociedade Hospitalar Beneficente ljui
ijui/RS
COE. 92.004,225/0001-34
608005 IA
1. ProcessO no 28833.001061/93
Centro Educacional MOJUCA
Ponto Velho/RO
COE: 34,481,838/0001-B8
2. Processo no 261310.000075/91-47
União Municipal das Associaçães de Moradores de GuilJará Mirim -.
UMAM-GM
Guajará Mirim/RD
COE. 04.230.378/0001-30
SÃO PAULO
01, Processo nQ 28905.0191354/84-11
Associação Comunitária de 'R/mofino - ACT
Turmelina/SP
COE: 49,884.1778/0001-08
SERGIPE
01. Processo no 28907,001814/03-04
Centro Comunitário Nicodemos Alves Silveira - CECNAS
São Cristovio/SE
CGC. 32.742.322/0001-00

4
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2. Processo 112 28987,001164/94-33
Lar laales Si Peno Barreto
São Cristovão/SE

606. 15.110.257/0001-73
3. Processo no 28997.001544/93-23
Associaçâo Beneficente Dr, Carlos Alberto Silveira Torres
ArecaJu/SE
CGC. 32.895,903/0001-97
4. Processo no 28897.001002/94-31
Conselho de Desenvolvimento Comunitário do Município de Itabi
itabi/SE
5. Processo no 28987.001163/94-88
Aasociac5c Comunitária Nossa Senhora do Patrocinai do dreião - ASCOS-
PAB
Brej o Grande/SE
CGC: 32.727.992/0001-40
08. Processo no 28010.005888/92-07
Conselho de Moradores da Região de Jenipapo
Legerto/SE
CGC. 16.458.488/0001-70

II - restabelecer o registro da seguinte entidade, em grau de
reconsideração:
01. Processo nO 28000,008805/90-31
Fundeção de Amparo a Pesquisa em Enfermidades Renais e Metabólicas
Joinville/SC
CGC: 78.381.127/0001-98 .

MARLOVA JOVCHELOVITCH
Presidente do Conselho

RESOLUÇãO NO 58, DE 12 DE AGOSTO DE 1994

0 CONSELHO NACIONAL DE ASSITENCIA SOCIAL - COAS, no uso da
competênclo que lhe confere a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1893,
resolve:DEFERIR os pedidos de Certificado de Entidade de Fins Filan-
trópico* das seguintes entidades, com bate no artigo 52 do Decreto .12
752, de 18 de fevereiro de 1993 e, Resolução COAS no 48, de 7 de Ju-
lho de 19847

BANIA
01. Processo ne 28978400201/84-10
Asaociação Behiana de Recuperação do Excepcionai
Salvador/BA
CGC. 134110.502/0001-29
CEARA
01. Processo no 28977.009482/84-44
Fundeçâo de Educação Arte e Cultura do Bairro do Rosario - FEACEIRD
Berbelhe/CE
CGC. 12.483.079/0001-38
DISTRITO FEDERAL
1. Processo n2 28978.000189/94-39
Assistência Social Case Azul - ASCA
Brasí11e/OF
CGO. 33.480.911/0001-20
2. Processo .12 28978.000401/93-41
Scoledada Cruz de Malta
Bresflia/OF
CGC. 00.438,790/0001-52
03, Processo n2 28010.002702/94-17
Fundação de Aseistanoia Judiciária de Ordem dos Advogados do Bresil-
Seção do Distrito Federal
Breallia/OF
CGC. 00.720.540/0001-40
ESPIRITO SANTO
01. Processo 02 28878.002468/84-48
FUndação Módico-Assistencial do Trabalhador Rural de Pancas
Pancas/ES
CGC: 27.081.851/0001-90
GOIÁS
01. Processo 112 28878.000288/94-95
Ação Social Comunitária
Padre Bernardo/GO
Ceei 00474.755/0001-44
02, Praceia° ne 28010.007318/92-51
Associaçâo de Combate ao Conoer em Goiás
Golánia/G0
CGC: 01.585.595/0001-57
MATO GROSSO
01. Processo no 28010.00E1335/82-31
Lar Espirite Monteiro Lobato
Cuiabá/MT
CU. 03.470,983/0001-25
02, Processo nu 28982.001187/93-09
Sociedade Pestalozzi de Jaciara
Jeciare/MT
CGC. 00.177.800/0001-20
3. Processo no 28882,000298/94-14
Sociedade Peatalozzi de Agua Boa
Agua Boa/MT
CGC. 03.171.410/0001-93
MINAS GERAIS
01. Processo no 28984,011887/83-72
Associação Beneficente Paulo de Tarso
Belo Honizonte/MG
COCt 17.226.044/0001-37
02, Processo no 289E14.015389/94-51
Lar de Amparo e Promoção Humana 'Chiou Xavier"
Uberlándla/MG
CGC. 21.288489/0091-49
03. Processo no 28984.012359/93-40
Hospital Olyntho Almada da Sociedade de Sáo Vicente de Paulo
Aatolfo Dutra/MG

CGC. 20.342,408/0001-59
4. Processo no 28010.003585/91-30
Assooiação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de João Monlevade
João Monlevade/MG
CGC: 19.155.282/0001-24
5. Processo n2 28984,015075/94-50
Fundado Sento Antonio de Grão Moeu!
Grão 80901/110
CU: 22.880.375/0001-82

-08. Processo ne 28984,015044/94-28
Associeçâo de Pais e Amigos dos Exce p cionais - APAE
Pouso Alegre/MG
CGC. 18.845.119/0001-97
PARAM
01, Processo no 28010,091927/92-21
Asara:laça° de Proteção e Assistência à Maternidade e à Infâncle de
Picui
Picul/P0
CGC. 03.327.107/0001-13
PARANA
D1. Processo n2 28987.009480/93-20
Lar Escola Dr. Leccádio Joad Correia
Curitlba/PR
CGC. 76.581,065/0001-30
2. Processo no 28997.010009/94-72
Comunidade de Assistência soa De p endentes de Drogas de Jacarezlnho
GADD
Jacarezinho/PR
CGC. 78495.647/0001-08
3. Processo no 28887,009517/93-45
llasocieçâo de Educado Agrícola Entre Rio.
Guerapuava/PR
C0C: 77,905,479/0001-30
4. Processo n g 28887,008935/93-79
Santa Casa de Misericórdia de Engenheiro Beltrão
Engenheiro Beltr5c/PR
CGC. 75.387.288/0001-85
RIO DE JANEIRO	 •
01. Processo no 28890.012302/93-96
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de ItagUar
Itaguai/RJ
CGC, 38.081.895/0001-89
RIO GRANDE DO SUL
01, Processo no 28992,002707/93-81
Assoclaçâo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Pelotes - APAE
Pelotas/RS
CGC: 09.875,090/0001-78
02. Processo n2 28992.001239/93-17
Amparo ao Menor Carente	 AMENCAR
São Leopoldo/RS
MI 89.814.198/0001-50
03. Processo no 20992,001128/93-08
Aseociaçâo de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE
Montenegro/RS
CU . 87.305.688/0001-07
04. Processo nu 28882,00/479/93-12
Sociedade Haapitalar Beneficente IJuí
ilui/RS
CGC. 92.004.225/0001-34
SANTA CATARINA
O/. Processo no 28995,000281/94-39
Associação Evan gélica Beneficente de Aasiaténola Social - AEBAS
Florianópolis/SC
CGC. 83.932.608/0001-81
02, Processo n2 28995.000432/94-29
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Descanso - APAE
Descanso/SC
CGC: 78.483,732/0001-77
3. Processo no 28995.000044/94-2D
Aasociaçiío de Pais e Amigos dos Exce p cionais de Tan g ará - APAE
Tangerá/SC
CGC: 78,502.871/0001-48
4. Processo no 28985400306/94-11
Asauciaçâo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Santo Amaro da Im p e-
ratriz - APAE
Santo Amaro de Imperatriz/SC,
CGC: 75,383,240/0001-1/
$IO PAULO
1. Processo no 28010.001785/92-39
Beneficência Hospitalar de Mairinque
Mairinque/SP
CGC. 45.724.077/0001-42
2. Processo ne 28998.018637/83-18
Casa da Criança de TaquarjtOba
Toquerituba/SP
CGC. 45.913.456/0001-80
3. Processo no 28998.019308/94-38
Casa da Criança Carlota Lima Carvalho e Silva
Mogi Mirim/SP
CGCs 52.780.816/0001-28
4. Processo nu 28998.019559/94-93
Lar dos Velhinhos São Vicente de Paulo
Jales/SP
CGC: 51.845.451/0001-80
5. Processo no 28998,019728/94-72
Aásociac5o de Amparo ao Próximo Paz e Amor
Guaralhus/SP
CGC. 49.809.991/0001-22
6. Processo ri g 28010.000445/92-45
Centro de Recuperação de Paralisia infantil e Cerebral de GuarvIó -
CRP1
GuaruJi/SP
CGC. 48.703,342/0001-02
07, Processo no 28010,008510/92-07
Associação Paroquia! Beneficente de Nhandeara

4
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Nhendeara/SP
CGC: 45,148.877/0001-70
08. Processo no 28010.001707/92-25
Ler Irmã Amália - Sob Patrocínio de São José
Taubaté/SP
CGC. 48.981.381/0001-20
09, Processo no 20980.019889/94-07
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Pirapozinho
Plrapozinho/SP
CGC. 44.857.431/0001-,44
TOCANTINS
01. Processo n2 28998.000314/94-27
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Araguaina - APAE
Aragualne/TO
CGC: 00.787.202/0001-83

MARLOVA JOVCRELOVITCR
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No 59, DE 12 DE AGOSTO DE 1994

O CONSELHO NACIONAL DE ASSiTENCIA SOCIAL - COAS, no uso da
competência que lhe confere a Lei no 8,742, de 7 de dezembro de 1993,
resolve:DEFERIR oe pedidos de Renovação do Certificado de Entidade de
Fins Filantrópicok das seguintes entidades, oom base no artigo 50 do
Decreto no 752, de 18 de fevereiro de 1993 e, Resolução COAS co 48,
de 7 de Julho de 19941

1. Processo no 28880,009474/94-58
Lar São José
Goiás/GO
CGC: 01.882.848/0001-01
2. Processo no 28980,009479/94-95
Obres Sociais da Diocese de Goiá.
Solás/GO
CGC: 00,028.217/9001-00
3, Processo no 28010,000025193-91
Hospital e Maternidade Senhor Bom Jesus
Buena Brandão/HG
CGC: 17.812.007/0001-82
4, Processo no 28010,002845/94-77
Inspetoria Santa Catarina de Sena
São Paulo/SP
CGS: 81.021.558/000/-59
05. Processo n g 29010,002890/94-21
Recanto da Cruz Grande - Sitio Maria Aprile
Itapevi/SP
CGC. 58,973.522/0001-24

MARLOVA JOVCHELOVITCH
Presidente do Conselho

RESOLUCAO N9 60, DE 12 DE AGOSTO DE 1994

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENC1A SOCIAL-COAS, no uso das
atribuiçãea q ue lhe confere o artigo 82 da Lei no 1.493, de 13 de de-
zembro de 1951, e a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1.993, com base
no artigo 20 do Decreto no 984, de 12 de novembro de 1993, resolve:

I - aprovOr o recedeatramento do registro das seguintes enti-
dades:
01, Processo no 28E178,000201/94-18
At:a p elação Bailia.. de Recu p eração do Excepcional
Salvador/BA
CGC: 13.810.502/0001-20
02. Processo no 28977.010183/94-89
Fundação Francisca Faltosa
Fortaleza/CE
C g r: 07.117.050/0001-40
3, Processo co 28977.009375/94-34
Sociedade de Proteção e Assistência à Maternidade e à Inféricia
Oulseramobim/CE
CGS . 07.743.1338/0001-72
4, Proceeeo no 28878.000288/94-95
Ação Social Comunitária
Padre Bernardo/GO
CGC: 00.574.755/0001-44
05. Processo no 28979.002488/94-49
Fundação Médico-Aaeistencial do Trabalhador Rural de Pancas
Panos./ES
CGC: 27.091.851/0001-90
08. Processo no 28984.011887/93-72
Associação Beneficente Paulo de Tarso
Belo Horlzonte/MG
CGC: 17.228.044/0001-97
07, Pro p us. no 28984.012359/93-40
Hospital Olyntho Almada da Sociedade de São Vicente de Paulo
Aston° Dutra/MG
CGC: 20.342.408/0001-59
08. Processo no 28984.015075/94-50
Fundoçâo Santo Antonio de Grão Mogol
Grilo Hogol/MG
CGC: 22.880,375/0001-82
09, Processo no 28984.015044/94-28
Associação de Pais e Amigos dos Excepcione:ia .- APAE
Pouso Alegre/MG
CGC: 18.845.119/0001-97
10. Processo no 28010.008335/92-31
Lar Espirite Monteiro Lobato
Cuiaba/MT.

CGC: 03.478.983/0001-25
11. Processo no 28982.001107/83-09
Sociedade Pectalozzi de Jaclara
Jeciera/MT

CGC. 00.177,000/0001-20
12, Processo no 28987,010009/94-72
Comunidade de Assistência aos Dependentes de Drogo. de Jacerezinho
Cs.90
Jacarezinho/PR
CGC: 78.295.847/0001-08
13, Processo no 22990.019888/94-53
Sociedade Pestalozzi de ....cr.o
Vassouras/RJ
CGC . 97.968.241/0001-45
14. Processo no 28E190,013741/94-45
Associação de Pois e Amigos do. Excepcional. - APAE dejtagual
Itagual/RJ
CGC: 36,081.895/0001-89
15. Processo nu 28992.002707/93-81
Aasocieção de Pais e Amigos do. Excepcionais de Pelota. - APAE
Pelotae/R5
CGC: 09.875.090/0091-78
18, Processo no 28992.001502/93-32
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Porto Alegre - APAE
Porto Alegre/RS
CGS: 92.829.110/0001-94
17, Processo n g 28995.000281/94-98
Aasociação Evangélica Beneficente de Assistência Social - AEBAS
Florianópolis/SC
CGC: 83.932.808/0001-81
18. Processo no 28995.000432/94-29
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Descanso - APAE
Descanso/SC
CGC: 78,483.732/0001-77
19. Processo no 29995.009388/94-11
Associação de Pais e Amigo. dos Excepcionais de Sento Amaro da Impere-
triz - APAE
Santo Amaro da Imperatriz/SC
CGC. 75.389.240/0001-11	 •
20. Processo no 28995.900044/94-20
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Tangará - APAE
Tangará/SC
CGC: 78.502.871/0001-48
21, Processe no 28995,000328/94-81
instituto Pedagógico de Reabilitação infántil - 1SPE0E
Joinville/SC
CGC: 82.803.814/0001-22
22, Processo no 28998,019308/04-98 .
Casa da Criança Carlota Lima Carvalho e Silva
Mo g i Mirim/SP
CGC. 52.780.818/0001-28
23, Processo no 28998,019559/94-93
Lar dos Velhinhos São Vicente de Paulo
Jaies/SP
CGC: 51,845.451/0001-80
24. Procasso ri g 28988,018399/99-38
instituto Promocional da infancla Creche Done Benedita Arruda
Cachoeira Pauliste/SP
CGC. 47.541.82810001-88
25, Processo no 28998.019722/94-72
A.sociação de Amparo ao Próximo Paz e Amor

Guarulhos/SP
CGC . 49,808,981/5001-22
28. Proceaso no 28010.000445/92-45
Centro de Recuperação de Paralisia Infantil e Cerebral d. GuaruJá
CRPI

GuaroWSP
CGC. 48,703,342/0001-02
27.. Processo no 28010.002890/94-21
Recanto da Cruz Grande - Sítio Maria Aprile
Itapevi/SP
CGD1 58.873.522/0001-24
28. Processo no 28010,002E45/94-77
Inspetoria Santa Catarina de Senna
São Paulo/SP
CGC: 81.021.558/0001-59
29. Processo no 28998.019889/94-07
A.:colação de Pais e Amigos dos Excepcionai. - APAE de Piraposinho
Pirapozinho/SP
CGS. 44,857.431/0001-44
90, Processo no 28995.020457/84-11
Associação Limeirence de Educação e Cultura
Limeira/SP
CGS. 58.9854377/0001-00
31. Prove.. n g 28998,000408/84-43
Instituto Nossa Senhora do Perpétuo Socorro
Araguaina/TO
CGC. 03.875,242/0001-17

II - aprovar o Rec.:destramente do Registro da seguinte entids , •
de com averbação da alteração de denominação.
01. Processo no 28987.0/0898/94-89
de: Asoociaçâo de Proteção à Maternidade e à infiincia
para: Fundação Educacional de Ação Popular - FEAP
Curitiba/PR
CGC: 78.149.802/0001-49

MARLOVA JOVCHELOVITCH
Presidente do Conselho

(Of. n9 20/94)
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PORTARIA INTERMIN/STERIAL N9 148, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DA FAZENDA,
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 87, parágrafo
único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art.
42, da Lei 02 8.248, de 23 de outubro de 1991, e nos arte. 62 e 18, do
Decreto n9 792, de 2 de abril de 1993, resolvem:

Ministério da Ciência
e Tecnologia

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERmINISTER/AL N9 147, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E 'fECNOLOGIA E DA FAZENDA,
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 87, parágrafo
único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art.
49, da Lei ns2 8.248, de 23 de outubro de 1991, e nos arte. 69 e 18, do
Decreto n9 792, de 2 de abril de 1993,resolvem:

Art. 12 Conceder a isençáo do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI), até 29 de outubro de 1999, nos termos do
disposto no art. 42, da Lei 09 8.248, de 23 de outubro de 1991; aos
bens de informática e automação relacionados no anexo a esta Portaria,
fabricados pelas empresas nele indicadas, asseguradas a manutenção e
utilização do crédito do IPI relativo a matérias-primas, produtos
intermediários e materiais de embalagem empregados na industrialização
desses bens.

5 12 Como acessórios, sobressalentes e ferramentas que, em
quantidade normal, acompanham o bem isento farão jus à isenção do IPI,
além daqueles relacionados no anexo, os manuais de operação e os cabos
para interconext4o e alimentação.

5 22 Para fazer jus à isenção a que se refere esta
-Portaria, os bens de informática e automação relacionados no anexo,
salvo quando expressamente disposto de forma diversa, deverão estar
contidoa cada um em seu próprio corpo ou gabinete, conforme constam
nos respectivos processos.

'Art. 22 A concessão do incentivo de que trata o artigo
anterior será tornada sem efeito, a qualquer tempo, sem prejuízo do
ressarcimento previsto no art. 92, da Lei n2 8.248/91, se a empresa
fabricante deixar de atender ou cumprir qualquer das condições
estabelecidas no Decreto :12 792, de 2 de abril de 1993.

Art. 32 As notas fiscais relativas à comercialização dos
bens relacionados no anexo deverão fazer expressa referência a esta
Portaria.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÊ ISRAEL VARGAS 	 RUBENS RICUPERO
gánistro da Ciencia e Tecnologia 	 Ministro da Fazenda

ANEXO
Relação de bens de informática e automaçâo isentos do /PI, até 29

de outubro de 1999, nos termos do disposto no art. 42, da Lei n2
8.248/91.

1. Processo MCT n9: 04077/94-6, de 25.04.94
Parecer Técnico n2: DDT/MCT/120/94

Interessado: EQUITEL S.A. Equipamentos e Sistemas de Telecomunicações
CGC/MF	 n9: 78.163.508/0001-06

MEM: 8517.30.0101; Produto: Central Privada de Comutação Telefónica;
Modelo: SATURNO 4000E.

2. Processo MCT no: 04374/94-0, de 16.05.94
Parecer Técnico 119: MCT/SEP/N/DDT/162/94

Interessado: FIVE STAR Indústria Eletrônica Ltda
CGC/MF n2: 74.450.115/0001-14

NB14: 8471.92.9900; Produto: Monitor de Vídeo Monocromático; Modelos:
F0-6009 e 65-6015.

NEM: 8471.92.9900; Produto: Monitor de Vídeo Policromático; Modelos:
F0-M4993, FS-944967, FS-4950, FS-5015 e FS-957617.

3- Processo MCT no: 04494/94-6, de 26.04.94
Parecer Técnico 52: MCT/SEPIN/DDT/169/94

Interessado: SEI' - Sistemas Especiais de Telecomunicações S.A.
CGC/MF	 n2: 42.939.942/0001-80

IBM: 8517.30.0199; Produto: Unidade de controle e equisição de dados
para sistema de modernização e supervisão de centrais eletromecánicas;
Modelo: OCAS.

NEM: 8517.90.1003; Produto: Placa de circuito impresso montada com
componentes elétricos e eletrônicos, para unidade de controle e
aquisição de dados de sistema de modernização e supervisão de centrais
eletromecánicas; Modelos: 6.32, FNT, EDI, SDI, MOO, JE26 e 3S26.

Art. /2 Conceder a isenção do Impósto sobre Produtos
Industrializados (IPI), até 29 de outubro de 1999, nos termos do
disposto no art. 49, da Lei n9 8.248, de 23 de outubro de 1991, aos
bens de informática e automaçâo relacionados no anexo a esta Portaria,
fabricados pelas empresas nele indicadas, asseguradas a manutenção e
utilização do crédito do /PI relativo a matérias-primas, produtos
intermediários e materiais de embalagem empregados na industrialização
desses bens.	 .

5 19 Como acessórios, sobressalentes e ferramentas que, em
quantidade normal, acompanham o bem isento, farão jus à isenção do Ipi,
além daqueles relacionados no anexo, os manuais de operação e os cabos
para interconexão e alimentação.

5 29 Para fazer jus à isenção a que se refere esta
Portaria, os bens de informática e automação relacionados no anexo,
salvo quando expressamente disposto de forma diveraa, deverão estar
contidos cada um em seu próprio corpo ou gabinete, conforme constam
nos respectivos processos.

Art. 22 A concessão do incentivo de que trata o artigo
anterior será tornada sem efeito, a qualquer tempo, sem prejuízo do
ressarcimento previsto no art. 92, da Lei n2 8.248/91, se a empresa
fabricante deixar de atender ou cumprir qualquer das condições
estabelecidas no Decreto n9 792, de 2 de abril de 1993.

Art. 32 As notas fiscais 'relativas à comercialização dos
bens relacionados no anexo deverão fazer expressa referência a esta
Portaria.

Art. 49 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ ISRAEL VARGAS	 RUBENS RICUPERO
Ministro da Ciência e Tecnologia 	 Ministro da Fazenda

ANEXO .

Relação de bens de informática e automação isentos do IPI, até 29
de outubro de 1999, nos termos do disposto no art. 49, da Lei n2
8.248/91.

1. Processo MCT no: 04274/94-6, de 05.05.94
Parecer Técnico n2: MCT/SEPIN/DDT/173/94

Interessado: IBM Brasil Indústria, Máquinas e Serviços Ltda
CGC/MF	 n2: 33.372.251/0001-56

NBM: 8471.93.0399; Produto: Unidade de discos magnéticos; Modelos: IBM
9345-012, IBM 9345-022.

2. Processo MCT n2: 04443/94-2, de 23.05.94
Parecer Técnico n9fMCT/SEPIN/DDT/166/94

Interessado: Sid Informática S.A.
CGC/M5'	 n9: 77.623.163/0001-55

171114: 8471.92.9900; Produto: Terminal financeiro; Modelos: SID 2432;
SID 2432P; 2432Q; 2432R7 24320; e 24321.

(Of. 5i9 158/94)

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTIFICO E TECNOLÓGICO

145. RELAÇA0 DE DISTRIBUIÇÃO DE COTA PARA IMPORTAÇÃO-(Lei 8.010/90)

O Presidente do CNPq, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no 5 2' do art. 2' da Lei 8.010, de 29.03.90, publicada no
D.O.U. de 02.04.90, resolve estabelecer para as entidades abaixo
relacionadas os seguintes limites, para utilização da cota anual de
importações no exercício de 1994, de acordo com a Portaria EF no. 71,
de 10.02.94, publicada no D.O.U. de 16.02.94:
PROCESSO	 ENTIDADE	 VALOR - US$ mil

get.	 (s)..uplementaçâo
0008/90 FAPESP-Fundação de Amparo à Pesquisa do

Estado de São Paulo	 2.000,0(5)
0101/90 Sociedade Beneficente Israelita - Hospital

Albert Einsten	 2.000,0 (S)
0135/90 Fundação Butantan 	 1.000,0 (0)
0282/91 FITEJ-Fundação Instituto Tecnológico de 	 50,0

Joinville
0296/92 /PARDES-Instituto Paranaense de Desenvolvimento

de Desenvolvimento Econômico e Social 	 280,0(5)
0314/92 Fundação João Pinheiro 	 50,0 CO)
0348/92 FUSP-Fundação de Apoio a Universidade de	 150,0 (S)

São Paulo
0484/93 COPERSUCAR-Cooperativa de Produtores de Cana,
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Açacai e Alcool do Estado de São Paulo 	 70,0
0575/94 Fundação IAC-Fundação Instituto Agronômico de

Campinas	 20,0

Os limites aqui estabelecidos poderão ser suplementados, de acordo com
a utilização efetiva da cota ao longo do corrente exercício.

105a. RELAÇA0 DE ENTIDADES CREDENCIADAS
O CNPq, no uso de suas atribuições legais, tem como ensacai:les creden-
ciadas ao gozo dos benefícios previstoa na Lei 8010, de 29.03.90, pu-
blicada no DOU de 02.04.90, exclusivamente para a importação de bens
destinados à execução de pesquisa científica e tecnológica, as seguin-
tes instituições:

ENTIDADE	 CREDENCIAMENTO N.
IRES - Instituto Municipal de Ensino Superior
de São Caetano do Sul	 900.0492/93

Brasília-DF, 15 de agosto de 1994
LINDOLPHO DE CARVALHO DIAS

Presidente

(Of. n9 98/94)

Ministério da Integração Regional

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
DESPACHOS

Reconheço a inexigibilidade de licitação para contrataçao dos
serviços de restauração do Edifício-Sede da SUFRAMA junto a empresa
SEVERIANO MARIO PORTO ARQUITETO LTDA, no valor estimado em R$
3.000.000,00 , com fundamento no Art.25, Inciso II da Lei na 8.666/91,
tendo em vista o constante do presente processo, que foi submetido ao
exame da Procuradoria do órgão, que emitiu parecer favorável.

Manaus, 15 de agosto de 1994
LOCO ALBERTO DE LIMA ALBUQUERQUE

Superintendente Adjunto de Administração
Ratifico, nos termos do Art. 26 da Lei de n o 8.666/93, da

inexibilidade de licitação atinente ao processo nu 06100.002843/94.
Manaus, 15 de agosto de 1994

MANUEL SILVA RODRIGUES
Superintendente

(Of. n9 62/94)

Ministério da Cultura

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHOS

Processo ne 01400.000750/94-21
Dispensa ne. 086/94

Declaro disp ensável s Iicitacão para e contratação da emp resa ITIQUIRA
TURISMO LTDA, com o objetivo de atender a prestação de serviços de
emissão, reservas, marcação e remaecaeão de passagens aéreas e
terrestres, nacionais e internacionais, e autorizo a emissâo de Nota de
Empenho, fundamentando esta decisâo no inciso IV, artigo 24, da Lei n2
8.666/93, e Informação na 080/94-CUMINC da Consultaria Jurídica deste
Ministério.

Bras)/ia-DF, 11 de agosto de i994

JeLIO 4TILA BATISTA DE AZEVEDO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Com base no que consta dos autos do p resente processo e de acordo com o
que dispSe o art. 26 da Lei n2 8.666/93, ratifico a decisão do Sr.
Coordenador-Geral de Serviços Gerais, deste Ministério.

Brasília-DF, 11 de agosto de 1994

LUIZ ANTONIO DE SOUZA CORDEIRO
Secretário de AdminIstraçâo Geral

Processo n2 01400.000750/94-21
Dispensa n2 087/94

Declaro disp ensável a licitação p ara a contratacâo da empresa INTERLINÉ
TURISMO E REPRESENTASSES LIDA, com o objetivo de atender a prestada de
Serviços de emissâo, reservas, marcaçâo e remarcaçâo de passagens

aéreas e terrestres, nacionais e internacionais, e autorizo a emissâo
de Nota de Empenho, fundamentando esta decisâo no 'nela° IV, arti go 24,
da Lei n2 8.666/93, e Informação n2 080/94-CJ/M/NC da Consultoria
Juriclice deste Ministério.

Brasília-DF, Si de agosto de 1994

JULIO 4TILA BATISTA DE AZEVEDO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Com base no que consta dos autos do presente processo e de acordo com o
que dispâe o art. 26 da Lei n2 8.666/93, ratifico a decisão do Sr.
Coordenador- geral de Serviços Gerais, deste Ministério.

Brasília-DF, 1,1 de agosto de 1994 .

LUIZ ANTONIO DE SOUZA CORDEIRO
Secretário de Administração Geral

(Of. n9 103/94)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA

RESOLUÇXO N9 386, DE 27 DE 11(1.110 DE 1994

CASO Colégio de Entidades Nacionais,

O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, no uso das atribuigies que lhe do
conferidas pelo art. 10, do Regimento do CONFEA, aprovado pela ROSOWO n• 373, de 18 DEZ 1992,
resolve

CAPITULOU
DaCdaçírodoCoftiodeEMMedesNadonais

Ad.P.FicsarododuMoeoConselbeFederoldeEngenharla,AiquitetumeAgmmoda-CONFEA,o
CoagrodeEMWadesNadonals.CDEN.

Parágrakánko O meameModo ColeWodequetnila etteartigosenlelabomdoem comum acedo
entreoCONFEAeasEntidadesNadonalsintegratesdoCOEN.

CAPITULO ti
DasArobuiçõesdoCceegladodeEMMadesNadonals

Aroça.00DENseráouvidoemmatedaspeaMentesa:
I.DhcussaoeemneesroçãosobreassuntosnadoneadeiMenmsedeEngenheaa,AameetunmeAgnmomia;
11.PronejameMoegrorogroodoSatenm;
M-EroborogrodemsoluçôeseamoMeasdelMeressegeroldesprofeffies;
IV-PolificadefonnaçâoedesenvoNimentodeprofisaonalsdoSaronm,

CAPITULO III
Da Definlçâo de Entidades Nacionais

Art 3° Para fins de credendamento junto ao CONFEA, são definidas como Entidades Nacionais as
Sociedades Civis ou Entidades Sindicais representativas de prolissionals, possuidoras de personalidade juridica,
que apresentem provas de efetivo e ininterrupto funcionamento nos últimos 02(4010) anoso que tenham objetivos
relacionados diretamente com as atividades das profissbes abrangidas Pelo Sistema CONFENCREAs.

CAPITULO ni
Das Formas de Organização

Art. 4°. São consideradas como Entidades Nacionais aquelas organizadas por.
I - Área de forma* profissional;
II - Área de atuaçao profissional ou por atividade.

CAPhULOV
Dos Critérios paro CredencJamento de Entidades

Art. 5. Para fins de composição do COEM, poderei: ser aedendadas junto ao CONFEA:
t- Entidades Nacionais Federadas que comprovem que as entidades a elas filiadas do compostas,
majoritariamente, por profissionais registrados no Sistema CONFENCREAs;
II Entidades Nacionais Assodalivas, assim compreendidas aquelas com filiação direta de profissionais em
todo o tentório nacional, que comprovem serem compostas, majoritariamente. por profissionais registrados no
Sistema CONFENCREAT,
iii - Entidades Nacionais de Ensino, assim compreendidas aquelas que congreguem professores e InstItule5es
de en51170 formadores de profissionais abrangidos pelo Sistema CONFEA/CREAs.

Art. 13*. Para ser Crederldada junto ao CONFEA, a Entidade Nacional Federada deverá possuir
entidades regionais a ela Miadas em, pelo menos, 1(5 (um quinto) do número de Estados da Federação.

Parágrafo Único. Para efeito do disposto neste artigo, sedai consideradas Entidades Regionais, por área
de formação, ou de atuação ou atividade, aquelas de abrangência, no mínimo, estadual, devendo estarem
legalizadas, possufnlm objetivo definido o permanente, e contarem com, pelo menos, 30 arrota) associados
profissionais, se de uma única modalidade profissional, vinculados ao Sistema CONFENCREAs ou 60 (sessenta)
associados, nos casos de caráter multiprofisslonal.

Art. 7°. Pousar credenciada junto ao CONFEA, a Entidade Nacional Associativa deverá congregar am
número total de profissionais aptos nos CREAs e na respectiva Entidade, correspondente, no mInimo, a 1% (um
por cento) do universo total de profissionais que representa, filiados ao Sistema CONFEA/CREAs e dLstriburdos
em, pelo menos, 1/5 (um quinto) do número de Estados da Federaçeo.

Art. 8°. Para ser credenciada Junto ao CONFEA, a Entidade Nacional de Ensino deverá comprovar a
filiação. em situação apta, segundo seu regimento, da maioria das Institua:8es de Ensino da área que representa,
registradas nos CREAs. 	 CELSO MARTINS CUNHA FILHO
(Of. n9 1.454/94)	 Vice-Presidente no Exercício da Preeldencla
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CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA

RESOLUÇÃO N9 189, DE 11 DE AGOSTO DE 1994

...Suprime o parágrafo primeiro do artigo 58 e dá novas seda
ções para os artigos .155 e 168, alínea "g" da Consolidação das Normas
aprovadas pela Resolução CFO-185/93.

O Presidente do Conselho Federal de Odontologia, no uso de
suas atribuições regimentais, cumprindo deliberação do Plenário, em
reunião realizada nos dias 28 e 29 de julho de 1994.

Considerando que curso de especialização é aquele destinado á
formação de recursos especializados, capacitando os profissionais gra
doados no aprimoramento técnico-científico em determinada especialia
de;

Considerando que a Resolução nu 12/83 do Conselho Federal de
Educação nada estabelece a respeito de tempo de graduado ou inscrição
em Conselhos, para o profissional melhorar seus conhecimentos técnico
-científicos;

Considerando que o Conselho Federal de Educação, através do
Parecer no 237/88 considera o interstício para cursos de especializa
cão "violência ao direito de ampliar e aprofundar conhecimentos técni
co-profissional, representado pelo cerceamento do ingresso nos progra
mas de educação continuada";

.Considerando a princípio de isonomia estabelecido pela Cosa
tituição da República do Brasil que não vem sendo observado pelas nor
mas do Conselho Federal de Odontologia, quando estabelece distinção no
número de vagas para os cursos de especialização promovidos pelas en
tidades da classe e para os promovidos pelos estabelecimentos de eW
sino;

Considerando finalmente tudo o que consta dos processos CF0-
7119/94 e CF0-7120/94, resolve:

Art. 19. Fica suprimido o 5 14 do artigo 38 da Consolidação
das Normas para Procedimentos nos Conselhos de Odontologia aprovadas
pela Resolução CF0-/85, de 26 de abril de 1993.

Art. 29. O artigo 155 e a alínea "g" do artigo 168 da legis
lação referida no artigo le desta Resolução passam a vigorar com as
seguintes redações:

"Art. 155. Entende-se por curso de especialização, para efei
to de registro e inscrição, aquele destinado à formação de recursos
humanos especializados, capacitando os profissionais graduados no a
primoramento técnico-científico em determinada especialidade,que aten
da ao disposto nestas normas."

"Art. 168.

g) o nárnSrO máximo de alunos matriculados em cada turma é de
12 (doze), exceto nos cursos de Odontologia em Saúde Coletiva, em que
esse número pode chegar a 30(trinta) alunos."

Art. 34. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua pl.:
blicação na Imprensa Oficial, revogadas as disposições em contrario.

JOÃO HILDO DE CARVALHO FURTADO
(Of. n9 1.533/94)

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Secretaria
DESPACHOS

Processo n9 224251

Para os efeitos do disposto no art. 26 da Lei no 8.666/93,
comunico a inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 25, II
c/c o art.13 da norma legal supracitada, visando a participação de
servidores da Secretaria deste Tribunal no "Simpósio sobre Licitações e
Contratos", a ser ministrado pela Editora Nova Dimensão Jurídica Ltda,
no valor total de R$ 1320,00.

Para o cumprimento das formalidades legais exigidas,
necessária se faz a ratificação e publicação

JOACY SOARES DE OLIVEIRA
Diretor do Departamento Administrativo

Ratifico a inexigibilidade de licitação acima, nos termos
propostos, por atender os requisitos legais em vigor.

SEBASTIÃO DUARTE XAVIER
Diretor-Geral da Secretaria

(Of. n9 158/94)

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

4? Região

Diretoria-Geral
DESPACHOS

Conforme disposto no inciso VIII, do artigo 24, da Lei 09
8.666/93, considero dispensável a licitação para aquisição de três li-
nhas telefônicas, devendo ser emitida nota de empenho no valor 	 de

R$ 3.021,21 (trõs mil, vinte e um reais e vinte e um centavos), em fa-
vor da Companhia Riograndense de Telecomunicações - CRI'.

Porto Alegre, 10 de agosto de 1994
JORGE PAULO MONTALVÃO DA SILVA

Diretor Administrativo

Em vista da informação da Diretoria Administrativa, rati-
fico a dispensa de licitação para a aquisição de três linhas telefôni-
cas e autorizo à emissão de nota de empenho no valor de R$ 3.021,21 em
favor da Companhia Riograndense de Telecomunicações - CRI'.

Porto Alegre, 10 de agosto de 1994.
MARIA DE LOURDES MARTINS LUCCHIN

Diretora-Geral
(Of. n9 376/94)

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária de São Paulo

Secretaria Administrativa
DESPACHOS

PROCESSO Na 1337/AGO/94 - NUFO
.ASSUNTO: Seguro p/os veiou/os VW-Kombl BRE-2832 e BRX -2840
FAVORECIDO: ITAQ SEGUROS S.A.

Reconheço a hipdteee de dispensa de licitaçao, diante da Justificativa
do solicitante, com fundamento no disposto no Art. 24, Inciso V.
combinado moro Art. 65, O 1Q. da Lei na 6.666/93.

TARA PRADO FERNANDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da Justificativa e
pareceres, tendo em vista o atendimento ao.disposto no artigo 26 da
Lei n92 8.868/93.

TAKACH1 /SHIEUXA
Diretor da Secretaria Administrativa
Em exercício

(Of. 09 40/94)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

I! Região
Presidência

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA
Em 10 de agosto de 1994

Processo TRT-SAF-489/94
1-Enquadramento legal: artigo 25, caput, da Lei no 8.666/93;
2-Contratada: /TAUPREV SEGUROS;
3-Objeto resumido: seguro das seguintes viaturas oficiais do Tribunal
Regional do Trabalho da la Região: G14-Omega/1994, placa NA-4527, VW-
Santana CL/1994, placa LA/-0054 e VW-Kombi SI/1994, placa LAI-0053;
4-Modalidade: inexigibilidade de licitação;
5-Valor total: quatro parcelas de R$2.915,59;
6-Justificativa da Secretaria de Auditoria Interna: artigo 25, caput,
da Lei n9 8666/93, combinado com o artigo 16 do Decreto Federal no
93.871/86;
7-Parecer do Sr. Ordenados da Despesa: De acordo.

Juiz JOSE MARIA DE MELLO PORTO
Presidente

24? Região
Presidência

DESPAéHOS
Através do Processo TRT/N9 5479/94, autorizd despesa

no valor total de 6$1.128,00 junto a INDÚSTRIAS VILLARES S/A, com enqua
dramento legal no caso de inexigibilidade de licitação que trata o Arr.
25, inciso I, da Lei 8.666/93, referente à aquisição de ventiladores pa
ra elevadores instalados neste E. Tribunal.

Campo Grande-MS, 10 de agosto de 1994
WILSON FARIAS

Ordenados de Despesas

Ratifico a inexigibilidade de licitação descrita aci
ma, em atendimento ao disposto no Art.26, da Lei supracitada.

Campo Grande-MS, 10 de agosto de 1994

(Of. n9 510/94)	
~CIO EURICO VITRAL AMARO

Juiz-Presidente

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Presidência
DESPACHO DO PRESIOENTE
Em 10 de agosto de 1994

Ratifico o reconhecimento da inexigibilidade de licitação referen-
te ao predenciamento do CENTRO DE MEDICINA AVANÇADA LTDA, junto ao Tri
bunal de Justiça do Distrito Federal, nos termos do "Caput" do artigo'.
25 da Lei 8.666/93. (P.A. 4273/93).

Des. JOAO CARNEIRO DE /ILHOA
(Of. n9 3.888/94)

(Of. n9 155/94)
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TRURINAL 00 000210* DO DISTRITO 2038981 876081100100

ARANCIM, TOA, 10-01-91 	  12.438	 .DESPACRO, PIUM, 12-08-94 	  10.461

ÍNDICE DE ASSUNTO

- ALTERCAS
6800408902878890

COM/S140 PERMANENTE DOS SERVIDOS DE SAUDE DA NARINAA,EIERCITO AERONAUTICA.CPSSMEA
JORTARIA 2/65, 15-01-94 EMFA CM 	  12.429

CLASSIFICADA°
HOSPITAIS 00 890063
115788A DE IMPORMACOES 401401808080

.2001A0IA CONDITA. 1, I6-08-94 80 08$ 	  12.4(0

APROVAM
ESTATUTO SOCIAL

SUL AMERICA COMPAMR/A NAC/OYAL DE SEGUROS
.1,0174111 9/, 0841-94 82 00282/08108 	  12.434

APROVADA°
ESTATUTO SOCIAL

BAMERINDUS COMUTA DE SEGUROS
.PORTAILI 11, 05 .01-14 MF SOO 	  12.434

- APRUMA°
MIMEM INUMO

COMISSA0 ASSESSORA DE *SURTOS CIEMTIFICOS 8 TECNOLOGICOS DAS FORCAS AMARDAS.COMASSE
.PORTARIA 1111, 12-01-94 UFA CM 	  12.418

ALTERADO
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ESTATUTO 000041
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.PORTARIA 18, 05-08-94 MF SOM 	 •

EXPOS/CA° DE UNTOS
MINIUM° DA MARIXIA

.81P. DE MOTIVOS 61, 16-08-94 PR 	  12.421
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.0808E70 SEM IRDIERO, 16-08-94 11104 	  12.421

-0010 DK INFLAM
DESPACROS-IME SEM/DMC

RAIMUNDO 'ATACAM JAMJA, 8000300
.00328080, 15-06-91 EXE 5011/DIC 	  12.149

- AUTORIZADO
COMSTITUICAO XO 2430

12.434
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- DESPACHOS-SC/MC RS 41 A 344/94
HOMOLOGAS°
800001400
CONCURSO PUBLICO
PROFESSOR RIMAI

NARA GABRIELA NOS QUADRI, 0101801
.PORTARIA 34/, 11-08-94 180 MC 	  11.434

DESPASOSAMACEN
PROCESSOS APROVADOS

COOPERATIVA 98 0680010 RURAL SEARA IRA, 8031811
12,421	 AMARO, 11-07-94 IN SM 	  12.436

- DESPACHOS-SR 180/8460
3000068100 088880300

12.411	 FRANCISCO ANASTÁCIO PARM 1001600
.DESPACHO, 0148-94 mu sniblac 	  12,446

12.431	 - DESSCIOSAINCRAG
DURIS 08 330018043
RATIFICASO

MOIRA TURIM LM 604180
11.431	 .DESFASO, 11-08-94 MINC SAG 	  12.459

- 365801001-81 1100/381
12,411	 30104010 06 MIARMO

JOAO RICARDO TEIXEIRA MOALDO MARIS MOAS, 6041000
ARPAM, 06-01-94 111 SDORDPE 	  11,431

- DESARMAR SESDIC
AUTO 0118884110

RAIRRO 'ATACAI Ullá, 6001800
17,431	 .10084050, 15-06-94 MU SESSIC 	  11.149

- OBRAMOS-EMPURRAR
INERGIBILIDIR 08 310114060
DISPUS 18 110311141
RATIFICAM

.DIDM010-ONNUSPHINI1S0 "TI"	   12.450

DESFACARAPS URRAI
DISPEIR DL LICITAM
INSIGIBILIDADE 16 301314040
84116 004040

12158	 MAUR, 8001841
.DESPÁSO, 18M-94 RS IMMO 	  12.445

DESPACMOSAS/FIOCRIZ
12.158	 INSIGISLIDAR DE LICITACAO

DISPERA DALICITAM
RATISCRIO

CUM CIUTIFICA CRUCIO 6840104888100 RDA, 8041803
.DESPACRO, 21-07-94 40 8100640 	  12.442

- DISPENSA DR LICITACAO
ARRIMA°

CONPAIM RIOGIANDSOR Dl TELECONUNICACOES-381
ARPAM, 10-01-94 TRF MDC 	  1/.461

STIFICACAO
10 1 G ORM

.DESPASO, 1041-91 SAR CIENM 	  12,430

RATIFICACAO
DIGIUDE INFOURICA LIDA

.ORSPASO, 11-18-94 NI CESSAIRAR 	  11.436	 .

CARTEIRA DR STULOS R VALORES NOM/IMOS
ERCLER SOCIEDAD ANUIS
MUCO REMI SA

.ATO DE0000AT0110 3009, 16-09-94 1114

01I1174040 DR EQUIPARROS
SERSCO RSPECIAL 88 RUMOR DE TV

COMPANHIA STARIMU DE RADIO R TELEVISO
.PORARIA 46, 164744 IC DRISC 	  12,446

ORM DO CAPITAL SOCIAL
180241114 DOCAS DO ESPIRITO SANTO 'COTADA

AMEM SEN RIMO, 18-08-94 EM 	

- RICRISCAO PM PUI010105110
MADOCI-SERIANCA RDA

,PORTAR/A 723, 08-07-91 O SMDEASP 	

ERRES DE MIMA DR ALAGOAS RDA
.PORARIA 800, 08-06-94 MJ SPF/DRASP 	

ARMAS E MUNICORS
POR SEGURAM ESMIRRADA S/C MA

.PORTARIA 7/6, 04-08-94 V SPMEM 	

WAIR-VIGILÁNCIA S RCUIRCA
ASSUA 775, 04-00-9(	 SR/DEAR 	

- A01110AR oa A18OP8C0A8IA 1101100
1080000 CAI
ItSULTADO
COIMO PUBLICO

IVAN R PURIRA MACHADO, 6091800
AMARIA 33, 11-01-94 MEC UFSC 	

- MARRE PATRIMONIAL
AÁLANCM, 31-01-91 MN EMPION 	

AMIME, 50-01-91 SR TAS 	

• BEIS 08 INFOINATIS 8401044108
RUM
MOSTO SOAR PIODUTOS INDUSTRIALIZADOS
.PORT. URU. 318, 16-01-94 NU R 	

MAM
IMPOSTO RUI PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
.PORT. MEM 147, 16-01-91 RT GN 	

c

12.432.

12.438

CÁITRIRA 88 10100801 1108010 1101110111100
AUTORIIACAO
COISTITUISO NO PÁIS

ERGUI SOMOU MIM
BANCO NORSIDI S/A

.110080388410830 3009, 16-08-94 80 048 	  12.436

- CLASSIFISCAO
MEIAM
URRAIS 08 888180
SISTEMA 00 11701800083 NOSPITALARES

.PORARIA CONJURA. 1, 1641-91 41 040 	  12.440

- 4000005 08 ENTIDADES NACIONAIS
MACA°
ARSOMO UI, 11-0144 88180038884 	  12.45

'101083140 804108000800800 RICIIRMS
CRITERIOS
001142018388131000001800106, MESTRE 80881, DO APSARICOAMMO/ESPECRSZÁSO
.885010040 1, 06-00-94 SR SR 	  12.410

- RIRMO /MARISCA
MIRA 3188100 SERIA

ARCIETO UI MEV, 15-01-94 MC 	  12.427

• .oPiro WIRE:	 IIEC 	  11.411

.11
RATIFICACAO

MU 1600803 0/0
.DMACAO, 1641-94 10 00/08 	  12.46.

RATIFICAM
ESCOLA Dl ARINISTRACAO FAZENDARIÁMAY

ARRASO, 15-0811 188048 08 	  12,429

080940800-14461 06084/040
RATIFICAM

ARMANDO SINAO 800180
.DESPACIO, 16-01-94 SARA INCIAJDAF 	  12,417

DESPACROSMERETROBRAS
INSIGIBILIDADR 06030311040
RATISCASO

.08084190, 00-08-94 	 """	   10.450

RR/PICAM

	

12.401	 .DERACRO, 1641-94 R SRUMF 	  12.433

80118104100
MIMA MACIONAL

.DESPACEO, 10-08-91 880 INMSER 	  12.441

	

12.437	 1I0PA0600-180 INSS/DAP
INERGIBILIDADE D/C LICRACAO
STIFICACAO

DATAPREV, 8040800
.DERACHO, 1648-91 KM INSS/DAP 	  12,445

	

12.438	 DESPACHOSAINC/M
STIFICACAO

APAR' MOA& I480100	   11.459

RATIFICAM
TRUCEARA-TELECORNICACORS DO ORARA S/A

	

12.416	 FAI-CORRIO g REPRESENTAM MA
AESPACMO, 18-01-94 MS RISME 	  12.441

DESPAURASSOCRUZ
INUMBILIDAR DE LICITACAO
RATIFICAS°

OMAR CRITISCA COMERCIO 8 EQUIPAMENTOS RDA, 6307600
AMAM, 20-07-94 MS SOM/ 	  12.442

DISSIBUICAO OS COTA PARA MOURA°
608E18-8080A8 AMO 188040304 DO MAS° 08 1.04010, 8007100

	

12.444	 ARLACAO II, I6-0814 ET CAIO 	  12,151

- DOCUMENTOS MEROS
DESPACIOSAICT SPC/MC	 •

FRANCISCO ANARACIO PARENTE 8041600

	

12.110	 A6024150, 1848-91 8107 020/1800 	  12.146

	

12,425	 -HICANINHAMENTO
MEDIDA FISISORIA IR 593 DR 16/08/91
AUSARN RI, 16-08-94 PR 	  12,407

- ENQUADRAMENTO 06 881104043
-01111000-11MAINCRÁMF	 RISOLUCORSARSICIAS RS 85 A 60/94

DISPEISA OS SCITICIO	 REGISTRO DE MIMES
6071810080	 RECADASTRANUM DE MIMO DE MIMES

MUDO SISO. 600760
.080,010, 16-01-94 MU IICIRDA 	  12.110	

00100141 ISSRITA ALBERT ESTEIA E OUTROS
MISOLUM R, 12-01-91 8980 0843 	  12,453

- CONCURSO PUBEICO
80I10014040
MULTADO
PROISSSOI 103I1111
0E80A0101-860/0810 IRAI 144/94

MAU OAIRIILA 1011 QUADRI, 8041601
.0011111A RI, II-08-91 MAC UM 	

IORLOGACAO
RISULTADO
4310014806 AGROPECUÁRIA 6001000

IVANOR PEREIRA atcoAob, OUTROS
.80614804 33, 11-01-91 NIO UFSC 	

-03801111 PUBLICO IA PROVAS 8 TITURS
80800004040
RESULTADO
PROtRSSOI ASSISTUTR

A0111111 603, 01-08-94 MN 0938 	

COISTITU/CAO NO 2115
AUTORIZACAO
34811114 DR 111WAS A SEDAIS 809I1IA9001

gICLEI 303IE040 IMONENA
BANCO 8080868 S/A

ATO 080340470110 3008, 18-08-91 47 004 	

CRUNCAO RESMA SOBRI muros AUNAMOS REPRIMES A ROSCO DA PM DR MORTE
PROTOCOLO AD/CIONAL
AMAM RI, 1641-94 PR 	  12.427

- CRIAM
COLENO 81 811584380 IMOSIS

AESOLUCAO 386, 27-07-94 SRL COMA 	  12.459

SISAS DE RUDIMENTO Dos 0118/TOS DO MURAM-SM!
.P0111111 189, 3641-91 RB GM 	

- CRISMO
CONCESSO DE ACRESCINOS AOS VENCIMENTOS
PORTADORSS DR /MIAS DR DOUTOR, MUS 80881. DE APERRICORMOMPEC/ALISCAO
AROLUM I, 08-07-98 SAI SAG 	

11107I36160 PROGRIUM DAS TABELAS 08 86800468000
SEIVIDOR PUBLICO CIVIL DO PODU EMUTRO
INPLUMICAO DA MIMA SALMAL

ARIDA PIOVISORIA 583, 16-08-91 EM 	
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11111111S C0111011111
11/0-1151.10111CIPAL 11118180 51111101 11 8.3I51A10 DO SOL

.11LACI0 110, 154114 IICT CIPQ 	  12.458

- MAMO SOCIAL
0101100
111111310

108 MUNA 001001111 1,0101111 Dl 1800105
.7010100* 80, 01-9144 17 ZUSIP/DSCON 	  13.434

0101100
"TIMM

111/0110110 0011AIII1 883800800
JottAtIÀ 18, $54111 IP 503117 	  12.434

UPLORACIO COIEICIAL
1141031010 DR CONCISSAO
1817108 DR IAD/ODIPUSAD UNCATIVA Dl SOIS g IMACEMS

PUNDICAO 7A081 1101111,1 - COTIO P1311011 31 1I310 R TV 1000111AS
.BECUTO SEM MUIRRO, 11-11-91 RIBC 	  11.411

101000010 58 8011900
APIOVICAO

101101110 DA X111111

	

18 1501100 54, 06-01-14 Pg 	  11.121

1010140100
1100000
COICUISO PUBLICO
PROFESSOR AUXILIAI
880PA0000-183/UP0C XIS 41 A 341/94

NARA 0111118* 100 110111e 5001500
.P01111/1 341, 1141-14 180 1100 	  11,431

IISULTADO
0080050 PUBLICO
1011111 Dg AC1000010 8030818

/u108 P$181/A 11011109, 8 00803
,POITARIA 31, 11-01-91 810 0730 	  12,431

RESULTAM
CONCUISO PUIL/CO 11 PIOUS I rimos
1001011101 1110010

.10111111 103, 13-01-94 880 DPSZ 	  12.111
- 1037I7815 I g 815110

ALTERICAO
CLASSIPICACAO
SISTEMA DZ 1100ACORS I00301A1A1I3

gMJUITA. I, 16-0144 IS SAS 	  0.440

IMPLUZITACAO 11 ISOXONIA SALII/AL
311111105
VAIFICICAO 8500II05141 1111 TAIILAS Dl 01011111101
11151108 PIAMO CIVIL DO 70338 810081380

.411111 707130111 143, 15-0144 1180 	

- DIPOSTO 30111 001003 1111151110.111D01
ISENCIO
11111 DE IIPORIATICA 30701140IM

.7011. 111511. MI, 1641-64 1101 011 	
/$111040
IPS Dl 11001111100 I 100ACAO

.700. 111111. 147, 15-55-14 	 01 	

- 1111181111,1110 01 LICITIM
UT/31000

1A/0100110 0010, 1037808
.DESPACIO, 19-01-14 1181 anum	

JAN12,1 .'1110? 54 805817 	

11715101040
J837A0I0, 15-11-14 113 11011111/11-0 	

RATIFICACAO
/11111T11051011111110

.1157A010, 1141-14 UT 141011111 	
UTIPICACAO

085817U88 30888030 I880011110 UPOITACIO /TIA
.1151000, 114114 51101/110	

UTIP/CACIO
TIL/COMVIICACOIS DO 11110111 1/A, 1007811

.111511010, 21-11-81 XI/ 1*1/0211 	

UTIP/C1CAO
cento 88 40103081 0110A8A 111A

.DESPACID, 1241-11 ND/ PUSI 	

10111/010
, IIITOLt 11011 1110150 JURIIICI 2111

.DISPACIO, 15-II-/4 STF DOS 	

111000100
838II88I83811111100011110511111311403

.10851010, 18-11 .11 11081

1111P/0100
1111-13011* 11 10011511100 185000003

.103783I0, 16-5I-11 IS 110 	

DI0PA0E01400/1111011.0
3017818* 34 LICITACAO
UTIFICACAO

3,1sTAP,'11.1{!8;',11'7111u0,11,1"n's
RATIPIUCIO

18080/10 11810 70810 110111010 1081
.11581010, 05-11-14 11110008118* 	  11.401

IATIFICACAO
IT,WPIRY SUURDS

.DISPACIO, 1041-14 TI? 11/0151 	  12.411
1111110C/0

80061041 11 PAULA 7l011101
.11170010, 1541-14 IPS 1109/1211 	  11.445

8A1I5031010
11101 10 183801 10)4

JISPACID, 1141-94 PS I833/$111 	  12.445
RATIFICADA°

IIPILUSA 10010111

	

.1113010, 1145-14 1173 1535/11/1 	  10.410

117I7I0A3I0
011-8110011 ATI/

.1114A011, 2147-14 IPS 1118/5111 	

1217A0I83-110 1111/118
II LICIUC10

10108104080
8111710, 8007800

.DZSPACIO, 1541-14 178 INSS/DAP 	

3I8P0/101-10/1100110
11510151 II LICITICIO
IATIPICACIO

CEITRI 011101810A 018110101 010711111T05 0734, 8010108
.110,010, 11141-94 83 7100830 	

1100000 100001 80/0 10 03 C/ 10/0094
NOVA REDACAO
.000. 8084. 4, 0-041 118 01 	  12.444

ISEXCAO
IMPOSTO 5081211 PRODUTOS 1810011100000
IBMS D1 100/010 g 0101400
.7011. MUI. 141, 04141 804 01 	  11.01

IMITO 10817 71000301 11101110000
1015 DR 0100ATICA MOUCO
J010. 10111. 141, 164114 NT C g 	  12.01

- MALVERSAM DESVIO OU APLICACIO I81E001/1
SISTEMA 111100 38 01038
IRDIDAS APLICIYEIS
8800150 PIIANCHROS DA 0110
.PORTAIIA 1471, 041:11 80 08 	  12.439

- 10010 8104I00/0 IR AU 112 15/01/91
101111101110
J1111011 551, 11-08-94 PI 	  0,420

- MEDIDAS AP0I3A803
110115A 011100 31 50115
MALTUSAM DESVIO OU APLICAM 1100041
trausos 'liamos DA 010
.70000 1415, 114144 4504 	  12.131

- MOVA REDACAO

'	 irlinAgriii8, 0 (!!11-14 87871000 	  12.411

1 ".filV,III!"P:18!11/-il 1118°J," 
00/9)/IS
	  13.444

- U11710010
11611C110,11112 IS LICIUCAO

3*1011101/0 110110, 1010883
.08381010, 1947-14 1111 017/11111 	  12.431

DISPEISA DI LICITAC/0
COIPAXIIA 110CUORRISZ D g 7111C01/11001031S-CIT

JUUCIO, 10:5141 711 48/00 	  11.451

	  12.431

IIIPAIRYM110211ABLUPI-05 	  0.40

051310110008118 IR LICITACAO
IMDUSTAIAS 1010A118 1/1

JISPACIO, 1041-14 TI/ 241/4IE1I 	  11.410

DISPUS,' D g LIC/UCAO
RO 1 008100

.115571010, 11-11-14 1*80118/88 	  11.410

11111018011110R D g 1I0I14010
008101101 00988010 10011100 I 118087A0A0 LUA

.1107A050, 2340-14 111 011/1188 	  12.433

1011011011111 DR LICITACAO
111800104I0A008S DO 411101011 8/4, g OUTROS

.11121010, 1240-14 110 011103111 	  11.431

170 DO 110091902 DA 01110 10 111/130 31 1100010310
MAURIDIS 3100 007E

.70118114 403, 15-08-14 400 	  12.418

12.451

12.40

12,40

12.1/3

11.01

11.461

11.451

12.435

11.440

12.01

03,443

11,44/

12,441

12.421	 PARACIATO 0 30 ARTA Dl ClICULlt SUSIP 11 11 *801/38/14
111001010
.0000LA1 /I, 12-0144 871838* 	  12.431

• PEDIDO Dl 110110010LO D g 111/0
11110 ALYOUDA 100-01

.1010880*0, 05-13-94 80 18 	  12.445

7518008* 08 1111Ber,
111,1001S40 SN' DMP1 MIS 143 A 045/14

IPOUICA MINE CAD 1111 5081808
MUCO 143, 15-11-14 Ui 1101/0111 	  11.452

PORTADOISS D g TINIAS DI C0002, 113788 8088?, Dl AP88III00111110/11PC01/1121080
Cl/11110S
COIC11110 D1 ACRISCIIOS AOS YUCIIIITOS

.1110111010 1, 05 -1/44 SI/ 111 	  12.431

PIOCISSOS IPIYADOS
IE381080347 1ACIN

12.432	 0007811718* II CliIITO 10111 SUL/ LTDA, 8081801
JUPACID, 11-17-14 IP 1/C01 	  11.435

12.431	 1107/1S01 83008/1111
101010000
1101110
COICURIO PUBL/CO Di P10111 TIMOS

11.451	 .PORTAIll 113, 0341-11 110 DISE 	  13.40
• 81011E101 AUXILIAR

1010101100
1151.01110
CONCURSO 75111100
11181001430/013 ims 41 A 341/14

IAL1 CAIIIILA 11011 QUAD11, 8001803
.8010180* 140, 11-11-14 4100480 	  11.431

- 130100300 411310101
g/MTIKCAO 111110011 SOIRC 808800005084700 11011101 AIOLICAO DA PUA 11 ER%

JUSACIM 511, 16-01-94 PR 	  11.42/

1111101811I3008 Dg LICITICAO
812110111 ADTONACAO LTDA

.01170.10, 15-18-14 II 808157
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- REMOVA AO DE CONDESSAS
EXPLOUCAO COMERCIAL
SE0.61C0 DE RADI01IFUSA0 EDUCATIVA DE SOIS R IMAGENS

RU DAM PADRE ANUIRIA - GEMO PAULISTA DE RADIO ATE EDUCATIVAS
JEC RIO DEI /MIO, I0441-94 EXEC 	  12,427

- REMO AO CTO-115/91
MOVA DRAG

JESOLUCAO 119, 11-084( AREAL CF0 	  12.161

- REMIU OES-IBES/CNAS REI 55 A 60/94
ENQUA IMITO DE ENTIDADES
MISM DE ENTIDADES
MÁDÁSTAAMENTO R REGISTRO DE ENTIDADES

BRIM. ISRAELITA ALBERT SEREIS, E OUTROS
JESOLUCAO 55, 124844 MS MS 	  12,453

- MUI, DO
IMIODAM
CUCU 50 PUBLICO
ROR SOR AMUAR
DISPA ROSMC/UPSC XIS RI S 111/94

	

12.417	 EM GABRIELA SOU QUADRI, E OUTROS
JORARIA 311, 11-0144 MEC MC 	  12.438

MOLOGRAO
COROE 50 PUBLICO
AUXIL SITO AGROPECUÁRIA, E OUROS

	

12.461	 MIOS ORARIAS MACHADO R OUTROS
MIRARIA 33, 11-0144 BIS UFSC 	  12.437

MORMO

	

12.416	 CUCU 50 PUBLICO DA PROVAS E TIMOS
PROFESSOR ASSISTENTE
JOR RIA 603, 01-08-9( SSC ME 	  12.431

ATO DO PROCURADOR DA 411,10 MO ESTADO DA RIRIA
DIOGRES DANIEL SOM DA SILVA

.PORTARIA 451, 154144 RU 	

DISPENSA DE LICITACAO
DIGIREDE IMFORRICA LTDA

.DESPACEO, 124841 NP CEUEZ-DIRAR

INERGIBILIDA DE DE LICITACAO
COIRO DA MEDICINA MIMADA LIDA

.DESPACHO, 124844 M/ PRESO 	

DISPENSA DE LICITAM
ITAU MUROS S/A

.DESPACHO, 16-01-91 At SJISP

DISPENSA IR LICITACAO
ESCOLA DE ADMISTIAM PRENDARIA-EM

JESPACIO, 1541 • 4 SEMI CE 	

DESPACHOS-SAAR MIMAI	 .
DISPENSA DE LICITAM

AMADO SMO, E OURO
.DESPACHO, 16-01-91 REAIS ISCRA/DAP 	

1118110181LIDADE Dl LICITAM
EDITORA NOVA DREAM JURIDICA LIDA

JIRAU°, 16-01-91 STF DOS 	

MIIIGIBILIDADR DR LICITAM
REPRESA BRASILEIRA DE COSMOS E TREGRAFOS

.DESPARO, IR-IA-IA ESSES DAS 	

IMINDIUDADE D g LICITICAO
ESAD-ESCOIA DE ADMISTRAM A MEGOCIOS

.DRSPACRO, 16-01-91 ESSES 	

12.161

1

DESPACHOS-RE/PERORAS
' IMUIDRILIDADE Dl LICRACAO

DISPENSA R LICITAM
MIMAS% 5/1 LIRAS ARRIAS, E OUSEM

.DESPACAO, 10-01-94 RE PERORAS 	

/NUMERIDADE BR UCIRCAD
MIRIM MIO PORO ARQUIRTO RDA

.DISPREO, 1541-94 MIRE SURRA 	

DISPUS* DR LICRICAD
.DESPACRO, 16-0-94 NP RIF/IRP 	  12.433

IMMERIDADE DA LICIRM
IMPIAV SEGUIAS

.DESPACIO, 1041-14 RI IR/PRESO 	  12.461

INEXIGIBILIDADE SR RCITACIO
ESCRETE DA MIA PALMOS

.11SEPACID, 1641-14 IPS IISS/SEAL 	  12,415

IMMORILIDADI 01/LICITAM
MOI DO BRASIL /1U

.DESPACEO, 05-08-91 RS INSS/SEU 	  12.445

INISIGIDIUDAR DEI/CITAM
MIM/. MACIOSAL

.DISPACIO, 08-08-9( IPS IISS/SEBA 	  12.445

INERGIRLIDADE DELICITICAO
LTI4DITORA LIDA

JISPRIO, 21-0/-94 IAS INSS/SER 	  12.445

DISPENSA DE LICIRCAO
'RAMA NÁCIONIL

.DESPACIO, 10-0141 RS INSS/SM 	  12.146

DESPICIOSMSINSUDIP
DISPAM DE LICITAM
MUGIS/LIME DE LICITAM

MORD, E OUROS
.0125PA5I0, 16-08-11MR IISMAP

DESPICIOS-MUSIG
DISPENSA DE LICITA AO

/TIQUIRA TUIM ITU, E OUTRO
JISPACIO, /141-11 SINGRO 	

DISPRAI'DE LICITA AO
TRISCIAll-TERUMICACOES DD CURA S/A
YAI-CONERCIO I REPRESENTAM LIDA

AMACIO, 16-01-11 IS YIS/C0.CE 	

MUCEOSARIPIOM
INERMILIDADE DA 'CITAM
DISPENSA DE LICITAC O

UNTAR CIRTIFIC CORICIO E EQUIPAMANTOS MA, 1117115
.DESPACIO, 21-074 IS ROCRUZ 	

RICÁDÁSTIAMTO El IRISTIO DE MIMES
RISOLOODES-RES/CIA IAS 55 A 60/94
IIIQUADIAMENTO Dl El IDRIS
REGISTRO DE MIM S

NOSPITAL REMI I ALIEI? MIRIM, g OUROS
JESOLOCAO 55, 1241-94 MS CIAS 	

- RECURSOS FRANCEMS DA SIM
USTER UNICO DE SOR
MEDIDAS APLICÁVEIS	 ,
RUMAM DMIO OU ARICACAO ISREDUIAI

.PORTRIA 1415, 124144 R G11 	  12.419

MIRRO IRMO
APROVAM

CORMO 551101111 1511301700AMIDOS CIERIFICOS E DECROLOGICAS DR PORCAS AMARDAS.CANASSE
.PORTRIA 27A1, 124141 MA GM 	

ATRACA°
COMISSÃO MIMAR DOS SMICOS SR SAUDE DA IMANEM:1TO E AERMURCA-CPSMA

JORARIA 2765, 1548-91 EM GM 	

- IMMO
AUDITOR INDEPERRAR4RMA FIRCA

CARLOS ALBERTO MIOS CABRA
ATO DEC/RATOU° 1191, A1-01-91 AR CYS 	  12.416

- MIMO DR ENTIDADES
MOLUCOIS-RES/CIAS 1113 55 A 60/94
ENQUADRAMENTO DI MIMES
RODASSEM/OITO D g MIMO R ENTIDADIS

IMSPITAL ISRAELITA ALEM INSTEIS, R OUTROS
.IESOLUCAO 55, 12-0144 MS CIAS 	  12.01

- RIRDES-Mn SIIN/DAPE IR 141 A 145/91
PESQUISA DE ASA RIO 	 - VEICULO ADICEM!

IPORANGA MINERAM DIDA E OUTROS	 TRANSTERACIA DE PROPRIEDADS
JELACAO 141, 15-08-91 RI SME/DIPM 	  12.452	 I VAIAI JATASUSILA

ATO DECLAMOU° 62, 12-08-94 MP SRPRIF 	
ISORTIACAO 011 CILSDItO

M OBESOSS LESO 	 - AGUOU E ALCOOL	 VIGRANCIA SAUDARIA
SE PARO, 12-08-94 N141 	  12102	 •PORTARIA 83, 16-08-94 PISEI 	  12.441

- REVOGRAO
MIGRADO IDO ARDI 55 01500111 SOM RI II DE 17/05/91

.CIRCULAR 18, 12-01-94 NF SUSEP 	  12.01

- MUCO DE RADIODIRM EDUCATIVA 01 5015 R MUSS
IENOYAM DR CONCESSAD
EIPARACAO CORACIAL

FUNDAM PADRE RECAMA - CIMO PAULISTA Dl RADIO ODE EDUCADORAS
SECRETO SEM MURO, 10-08-91 EM 	 12.42/

- MUCO ESPECIAL DE REPETIU° URDO
AUTORIUCAO
UTILIMAD DE E05/PREITOS

CORARIA CATARIAM/ DA IMO E RIRMO
.PORTARIA 46, 264/-91 MC DR/SC 	  12.146

- SERVIDOR MUCO CIVIL DO PODER EXECUTIVO
CRITE0.105
URICAM PROGRESSIVA DR MELAS DE VARIAMOS
INPLEMESTAM DA ISONOMIA SALARIAL

RESIDI PROVISORR 581, 1641-9( MC 	  12.425

SESSA0 OADINAIIA
SIAR INDUSTRIA R COMERCIO LIDA, 1007110

JOTA, 1648-94 ASSADA 	 12.431

- SISTEMA DA ATENDIMENTO DOS SORRISOS DO TRADALEADOR-SIAR
CRIACAO

MATARIA 189, 16-08-91 RB R 	  12.441

-DISSERA DR 'RUMOR AOSPITALARES
ALTERACAO
CLASSIRMAD
IOSPITAIS Dl ENSINO

.PORTARIA comam. 1, 16-08-94 MS SAS 	  12.440

- SISTEMA USICO R SACOS
RESIDAS APLICAVEIS
MAREASAM, DESVIO OU APLICACAO IRREGULAR

	

12.459	 RECURSOS MANCEIROS DA 0110
.PORTARIA 1475, 1248-94 MS GE 	  12.419

SIRACAO DE ISTUREM
MUROS-MJ SDU/RE	12.141 	 SORO RICARDO MIMA RENULDCMADURA IMAS, E OUROS

DESPOSES, 16-01-94 MI RUMPE,	  12.111

ADILSON PEDRO GUIARA, E OUROS
ARPAM 16-08-94 MJ RU/DE 	  12.411

12.453
- TRANSFERIRIA DE PROPRIEDADE

VEICULO AUTOMOR
I MAN JATARSILA

ATO DECLASATORIO 62, /241-94 NP SRIPRAP 	  12.433

	

12.421	 - UNIFICAM PIOGRESSIVA DAS }ABRIAS DR VER/RITOS
CRITESIOS
SERVIDOR PUBLICO CIVIL DO PODER EXECUTIVO
IR/ERRAM DA 'SOMOU/ SALARIAL

	

12.129	 ARDIDA PROVISORIA 583, 1641-94 MC 	  12.425

• UTILIZAM DR EQUIPARROS
AUTORIZAM
SERMO ESPECIAL DE REPITICAO DE TV

COMPANHIA CATARINENSE DA RADIO E TELEVISÃO
SUARIA (6, 26-07-94 MC MIN 	  12.446

1

4


